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INTRODU˙ˆO 

 
O Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBMDF, órgªo da Administraçªo Direta 

do Governo do Distrito Federal � GDF, mantido e org anizado pela Uniªo, por meio do Fundo 
Constitucional do Distrito Federal � FCDF, criado p ela Lei n” 10.633, de 27 de dezembro de 2002, 
para atender o disposto no inciso XIV do art. 21 da Constituiçªo Federal, estÆ sujeito, nos termos da 
Decisªo n” 824/2004 � do PlenÆrio do Tribunal de Contas da Uniªo � TCU, às açıes de controle e 
fiscalizaçªo desse Tribunal. 

Dessa sorte, em observância às prescriçıes do TCU, voltadas ao atendimento do art. 70 da 
Constituiçªo Federal, Ø apresentado o presente relatório de gestªo das contas do exercício de 2013 
do CBMDF, o qual Ø elaborado de acordo com as disposiçıes da Instruçªo Normativa-IN n” 
63/2010, da Decisªo Normativa � DN n” 127 e 132/201 3, e da Portaria n” 175/2013, todas do TCU. 

Conforme prescreve o Anexo II à Decisªo Normativa -  TCU n” 127, de 15 de maio de 2013, o 
Fundo Constitucional do Distrito Federal (FCDF), apesar de, no orçamento federal, ser um órgªo 
vinculado ao MinistØrio da Fazenda, ele Ø enquadrado na alínea �g� do quadro A1 do referido anexo 
como �fundos constitucionais�. Assim sendo, todos o s órgªos a ele vinculados padecem deste 
relacionamento e devem obedecer a referida alínea no que tangem os conteœdos gerais do Relatório 
de Gestªo.  

Apesar da alínea �g� do Quadro A1 do Anexo II à Dec isªo Normativa - TCU n” 127 exigir 
uma sØrie de informaçıes, após anÆlise e consideraç ıes quanto às normas aplicÆveis à unidade 
jurisdicionada do CBMDF foi verificado que vÆrios dos quadros nªo se aplicam à UG 170394. A 
seguir apresenta-se a relaçªo de cada um e suas jus tificativas para nªo apresentaçªo. 
 

 
 

Itens nªo Pertencentes à alínea �g� do Quadro A1 do  Anexo I da DN 175/2013 inseridos no 
item 12.1 (Capítulo 8).  
 
 Apesar da alínea �g� do Quadro A1 do Anexo II à De cisªo Normativa - TCU n” 175/2013 
nªo exigir uma sØrie de informaçıes, em reuniªo rea lizada com equipe da Controladoria Geral da 
Uniªo, no dia 10 de fevereiro 2014, no Auditório da  Secretaria de Fazenda no Edifício Vale do Rio 
Doce localizado no Setor BancÆrio Norte em Brasília, foi acordado que, a Corporaçªo deveria 
inserir no relatório trŒs grupos de informaçıes adi cionais: citou 2 grupos 

5 - Gestªo de pessoas  
      6    - Gestªo do patrimônio mobiliÆrio e imobiliÆrio  
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1 PARTE A, ITEM 1, DO ANEXO II DA DN TCU N.” 127, DE 15/5/2013. 

1.1 Identificaçªo da Unidade Jurisdicionada 

1.1.1 Relatório de Gestªo Agregado 

Quadro A.1.1.1 - Identificaçªo � Relatório de Gestª o Agregado 
Poder: Executivo 

Órgªo de Vinculaçªo : MinistØrio da Fazenda Código SIORG : 001929 

Identificaçªo da Unidade Jurisdicionada Agregadora 

Denominaçªo Completa : Fundo Constitucional do Distrito Federal 

Denominaçªo Abreviada : FCDF 

Código SIORG : 001929 Código na LOA: 73.901 Código SIAFI: 170392 

Natureza Jurídica: Segurança Pœblica, Saœde e Educaçªo  CNPJ: 05.448.380/0001-45 

Principal Atividade: Vide Tabela CNAE/IBGE Código CNAE: 9999-9 

Telefones/Fax de Contato:  (61) 3312-5914     

Endereço Eletrônico : canogueira@fazenda.df.gov.br 

PÆgina na Internet: http://www.fazenda.df.gov.br 
Endereço Postal : Praça do Buriti, Edifício Anexo do PalÆcio do Buriti, 11” andar, Brasília, DF - CEP 70.075-900 

Identificaçªo das Unidades Jurisdicionadas Agregada s 

Nœmero de Ordem: N 

Denominaçªo Completa : Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal 

Denominaçªo Abreviada : CBMDF 

Código SIORG : 001929 Código na LOA: 73.901 Código SIAFI: 170394 

Natureza Jurídica: Fundos CNPJ: 08.977.914/0001-19 

Principal Atividade: Segurança e Ordem Pœblica Código CNAE: 8424-8 

Telefones/Fax de Contato:  (61) 3901-5912 (61) 3901-5915   

E-mail: dif@cbm.df.gov.br 
PÆgina na Internet: http://www.cdm.df.gov.br 

Endereço Postal : SAM LOTE D MÓ DULO E, ASA NORTE, DISTRITO FEDERAL, CEP 70.610-600 

Normas Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas Agr egadora e Agregadas 
Normas de criaçªo e alteraçªo das Unidades Jurisdic ionadas 

Decreto n” 1.775, de 02 de julho de 1856 

Lei n” 8.255, de 20 de novembro de 1991 e 

Decreto n” 16.036, de 04 de novembro de 1994 

Lei n” 12.086 de 06 de novembro de 2009 

Decreto n” 7.163 de 29 de abril de 2010. 

Outras normas infralegais relacionadas à gestªo e estrutura das Unidades Juri sdicionadas 

  

Manuais e publicaçıes relacionadas às atividades da s Unidades Jurisdicionadas 

  

Unidades Gestoras e Gestıes Relacionadas às Unidade s Jurisdicionadas Agregadora e Agregadas 

Unidades Gestoras Relacionadas às Unidades Jurisdic ionadas 
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Código SIAFI Nome 

170495 AssistŒncia MØdica e Odontológica do CBMDF 

Gestıes relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Código SIAFI Nome 

1 Gestªo Tesouro Nacional 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestıes 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestªo 

170394 1 

 

1.2 Finalidade e CompetŒncias Institucionais da Unidade 

 
O Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal (CBMDF), organizado com base na 

hierarquia e na disciplina, possui suas atribuiçıes  institucionais estabelecidas pela Constituiçªo 
Federal, pela Lei Federal n.” 7.479, de 2 de junho de 1986; pela Lei Federal n.” 8.255, de 25 de 
novembro de 1991; pelo Decreto Federal n” 7.163, de 29 de abril de 2010 e pelo Decreto Distrital n” 
31.817, de 21 de junho de 2010. 

A Constituiçªo Federal, em seu art. 144, estabelece  que os Corpos de Bombeiros sªo 
órgªos integrantes da segurança pœblica, incumbindo -lhes, alØm das missıes definidas em 
legislaçıes específicas, a execuçªo das atividades de defesa civil. 

O Estatuto dos Bombeiros Militares do CBMDF, aprovado pela Lei Federal n° 7.479, de 
02 de junho de 1986, dispıe sobre a situaçªo, as ob rigaçıes, deveres, direitos e prerrogativas dos 
bombeiros militares. 

A Lei Federal n.” 8.255, de 20 de novembro de 1991 e suas alteraçıes posteriores,  dispıe 
sobre a organizaçªo bÆsica da Corporaçªo e de suas competŒncias, as quais sªo assim definidas:  

- realizar serviços de prevençªo e extinçªo de incŒ ndios, tendo os Grupamentos de 
Prevençªo e Combate a incŒndio como as unidades mais  vocacionadas  para a atividade; 

- realizar serviços de busca e salvamento, tendo o Grupamento de Busca e Salvamento 
como a unidade mais vocacionada para a atividade; 

- realizar perícias de incŒndio relacionadas com sua competŒncia, tendo como órgªo mais 
vocacionado a Diretoria de Investigaçªo de IncŒndio (DINVI); 

- prestar socorros nos casos de sinistros, sempre que houver ameaça de destruiçªo de 
haveres, vítimas ou pessoas em iminente perigo de vida; 

- realizar pesquisas tØcnico-científicas, com vistas à obtençªo de produtos e processos, que 
permitam o desenvolvimento de sistemas de segurança  contra incŒndio e pânico, tendo como 
unidade mais vocacionada o Grupamento de Prevençªo e Combate a IncŒndio; 

- realizar atividades de segurança contra incŒndio e pânico, com vistas à proteçªo das 
pessoas e dos bens pœblicos e privados; 

- executar atividades de prevençªo aos incŒndios florestais, com vistas à proteçªo 
ambiental, tendo como unidade mais vocacionada o Grupamento de Proteçªo Ambiental; 

- executar as atividades de defesa civil, tendo como unidade mais vocacionada o 
Grupamento de Proteçªo Civil; 

- executar as açıes de segurança pœblica que lhe fo rem cometidas por ato do Presidente da 
Repœblica, em caso de grave comprometimento da ordem pœblica e durante a vigŒncia do estado de 
defesa, do estado de sítio e de intervençªo no Dist rito Federal. 

- executar serviços de atendimento prØ-hospitalar, tendo como unidade mais vocacionada o 
Grupamento de Atendimento de EmergŒncia PrØ-Hospitalar. 

O Decreto Federal n.° 7.163/2010 acrescentou ao rol  de missıes do CBMDF as seguintes 
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competŒncias: 
- desenvolver na comunidade a consciŒncia para os problemas relacionados com incŒndios, 

acidentes em geral e pânico; 
- promover e participar de campanhas educativas direcionadas à comunidade em sua Ærea 

de atuaçªo; e 
- fiscalizar, na Ærea de sua competŒncia, o cumprimento da legislaçªo referente à prevençªo 

contra incŒndio e pânico, tendo como órgªo mais voc acionado a Diretoria de Vistorias (DIVIS). 
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1.3 Organograma Funcional 
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Organograma Funcional 
 
A atual estrutura organizacional do CBMDF, conforme quadro acima, foi aprovada pela 

Lei n” 12.086, de 6 de novembro de 2009, e sobre a qual passamos a discorrer sobre as suas 
principais características.   

Sendo uma Organizaçªo Militar, pautada pela hierarq uia e disciplina, a estrutura Ø 
eminentemente vertical, onde cada setor tem uma correspondŒncia acima e abaixo de sua jurisdiçªo. 
Os setores, embora às vezes contidos em um mesmo ní vel hierÆrquico, nªo se relacionam 
diretamente, pois sempre terªo que se reportar ao s eu superior para entªo se relacionar com o outro 
setor.  

Entretanto, as atividades as atividades de atendimento emergencial, vistorias tØcnicas, 
perícias de incŒndio, dentre outros, nªo estªo submetidas a este fluxo, de modo que qualquer 
cidadªo poderÆ acionar diretamente as unidades da Corporaçªo para aquelas situaçıes em que a 
vida, o patrimônio e o meio ambiente estejam sob im inente perigo.   

 Assim, o organograma estÆ dividido em ÓRGˆOS DE DI RE˙ˆO (cor vermelha e 
marrom), onde todos os esforços estªo concentrados em proporcionar o suporte material e humano 
aos órgªos  finalísticos, ÓRGˆOS DE APOIO (cor azul ), responsÆveis pelos serviços internos, tais 
como manutençªo veicular e predial, capacitaçªo, as sistŒncia mØdica e saœde e os ÓRGˆOS DE 
EXECU˙ˆO (cor verde), responsÆveis pelo cumprimento  das missıes de finalísticas do CBMDF.   

 
 

1.4 Macroprocesso Finalístico  

   
As atribuiçıes do CBMDF sªo definidas na Lei n” 8.2 55, de 20 de novembro de 1991, 

incrementadas pelo Decreto Federal n” 7.163, de 29/04/2010, e pelo Decreto Distrital n” 31.817, de 
21/06/2010, a partir destes normativos legais, podemos definir os seguintes processos finalísticos:  

 
 

Para tanto, a Corporaçªo dispıe de dois segmentos e specíficos para a execuçªo desses 
processos. O primeiro Ø o Comando Operacional (COMOP) responsÆvel atualmente pela execuçªo 
das atividades de atendimento emergencial e pela realizaçªo de pesquisas tØcnico-científicas, por 
meio de seu Grupamento de Proteçªo e Combate a IncŒndio (GPCIN). Por sua vez, o Departamento 
de Segurança Contra IncŒndio e Pânico (DESEG), executa as atividades relacionadas com as 
vistorias, anÆlises de projetos de incŒndio e perícias de incŒndio. 
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1.5 Macroprocesso de Apoio  

 
Compreendem as atividades desenvolvidas pelos órgªo s de direçªo e de apoio, os quais 

visam tªo somente garantir as condiçıes adequadas p ara que os órgªos de execuçªo disponham dos 
meios necessÆrios para a consecuçªo das atividades finalísticas da Corporaçªo. 

 
 

Os macroprocessos de apoio sªo conduzidos por todos  os órgªos da Corporaçªo nªo 
envolvidos diretamente nos processos finalísticos. Para tanto, a estrutura administrativa Ø 
estratificada resumidamente em Comando Geral, Estado-Maior-Geral, Departamentos, Diretorias e 
Centros, os quais sªo responsÆveis pela gestªo e execuçªo das atividades meio. 
 

1.6 Principais Parceiros  

 

O CBMDF no desenvolvimento de suas atividades demanda pelo apoio de diversos 
órgªos componentes da estrutura administrativa do G DF e do próprio Governo Federal, de modo 
que destacam-se: 

a) Polícia Militar do Distrito Federal, em apoio aos mais diversos tipos de ocorrŒncia; 

b) Secretaria de Saœde do Distrito Federal, no apoio diuturno às equipes de 
atendimento emergencial; 

c) Defesa Civil do Distrito Federal, em apoio aos mais diversos tipos de ocorrŒncia; 

d) Serviço de Atendimento MØdico de UrgŒncia (SAMU), em apoio às ocorrŒncias de 
atendimento prØ-hospitalar; 

e) Departamento de Trânsito (DETRAN), em apoio aos aci dentes de trânsito; 

f) Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal, em 
ocorrŒncias envolvendo produtos perigosos e incŒndios florestais; 

g) Instituto Chico Mendes (ICMBio), em apoio em ocorrŒncias de incŒndio florestal 
em unidades de conservaçªo ambiental localizadas no  Distrito Federal; 

h) Secretaria de Esportes do Distrito Federal, em apoio à realizaçªo dos eventos 
esportivos promovidos pela Corporaçªo.   
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2 PARTE A, ITEM 2, DO ANEXO II DA DN TCU 127/2013  

Abaixo estªo os itens que nªo foram preenchidos, ju ntamente com as respectivas 
justificativas: 

� O subitem 2.2.2 � Objetivos, parte integrante do it em 2.2, Programaçªo 
orçamentÆria e financeira e resultados alcançados nªo foi preenchido, pois 
considerando que o orçamento designado ao CBMDF Ø classificado como 0903 � 
Operaçıes Especiais, nªo hÆ metas físicas consignad as às suas açıes e portanto, a 
resposta do item fica comprometida; 

� O subitem 2.2.3.2 � Açıes/Subtítulos � OFSS nªo foi  preenchido, pois como a UJ Ø 
responsÆvel pela execuçªo integral das suas açıes c onsignadas no orçamento, cabe 
apenas o preenchimento do Quadro 2.2.3.1; 

� O subitem 2.2.3.3 � Açıes nªo previstas na LOA 2013  � Restos a pagar nªo 
processados � OFSS, nªo foi preenchido, pois o CBMD F nªo teve execuçªo de 
restos a pagar em açıes nªo previstas na LOA 2013; 

� O subitem 2.2.3.4 � Açıes � Orçamento de Investimen to nªo foi preenchido, pois a 
Corporaçªo nªo executa Orçamento de Investimento. 

2.1 Planejamento da unidade 

 
O Planejamento EstratØgico caracteriza-se como um processo de açªo gerencial que 

pretende assegurar à organizaçªo, senso de direçªo,  continuidade a mØdio e longo prazo, sem 
prejuízo de sua flexibilidade e agilidade nas açıes  cotidianas.  

O planejamento das açıes do Corpo de Bombeiros Mili tar do Distrito Federal para o 
exercício de 2013 foi feito com base no Plano EstratØgico de 2011 a 2016. 
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No ano de 2013, alvo do presente Relatório de Gestª o, foram envidados esforços pela 
Corporaçªo para uma atualizaçªo do Plano EstratØgic o para o período de 2013-2016 (Portaria n” 47, 
de 20 dez 2013), utilizando-se da metodologia do Balanced Scorecard com o objetivo de melhor 
traduçªo da estratØgia, por intermØdio de suas quatro perspectivas: financeira, clientes, processos 
internos, aprendizado e crescimento. O ano de 2013 foi incluso devido à necessidade de se 
vislumbrar de forma consistente as açıes estratØgic as jÆ planejadas, presentes nos planos tÆticos da 
Coorporaçªo, permitindo o melhor planejamento dos a nos subsequentes. Desta forma a atualizaçªo 
do Planejamento EstratØgico do CBMDF 2013- 2016, serÆ utilizada no presente relatório por 
permitir, a melhor visualizaçªo das açıes estratØgi cas consolidadas. 

O Planejamento EstratØgico em tela estÆ em conformidade com as diversas missıes 
institucionais definidas na legislaçªo vigente, bem  como o Plano Plurianual 2012-2015 do Distrito 
Federal, aprovado pela Lei n” 4.742, de 29 dez. 2011, conforme quadro abaixo: 

UO (SIGGO) PROGRAMA A˙ˆO PREVISTA - 2013 
A˙ÕES 

ESTRATÉGICAS 
24104 

CBMDF 
6217 - Segurança Pœblica. Capacitaçªo de servidores . 6.1, 6.2 e 6.4. 

24104 
CBMDF 

6217 - Segurança Pœblica. Construçªo de quartØis. 1.10 

24104 
CBMDF 

6217 - Segurança Pœblica. Reforma de quartØis. 1.10 

24104 
CBMDF 

 
6222 - Promoçªo dos Direitos Humanos e da Cidadania . 
 

Bombeiro Amigo. 1.17 

24104 
CBMDF 

 
6223 - Desenvolvimento Integral da Infância, 
AdolescŒncia e Juventude. 
 

Bombeiro Mirim. 1.16 

24104 
CBMDF 

6217 - Segurança Pœblica. 
Modernizaçªo e reequipamento 
das unidades de segurança 
pœblica. 

1.4, 1.5, 1.11 e 1.12 

24905 
FUNCBM 

6217 - Segurança Pœblica. 
Modernizaçªo e reequipamento 
das unidades de segurança 
pœblica. 

1.4, 1.5, 1.11 e 1.12 

Fonte: SELOF/EMG 

 
Para melhor analisar a implementaçªo da EstratØgia Ø necessÆrio conhecer os 

principais itens do Plano EstratØgico da Corporaçªo, os quais estªo resumidos no Mapa EstratØgico, 
como se segue: 
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Fonte: Plano EstratØgico 2013-2016 CBMDF 

 
Os objetivos estratØgicos da Corporaçªo sªo: 
 

1. Obter a excelŒncia nos serviços prestados à 
comunidade 

2. Otimizar a gestªo estratØgica da Corporaçªo  

Visa buscar a atençªo prioritÆria ao cidadªo e à so ciedade na 
condiçªo de usuÆrios de serviços pœblicos e destinatÆrios das 
açıes efetivadas pela Instituiçªo. 
 

Visa otimizar a gestªo estratØgica da Corporaçªo, b uscando 
atingir níveis de excelŒncia na prestaçªo dos serviços de 
competŒncia da Instituiçªo. 
 

3. Otimizar o atendimento assistencial e social prestado 
pela Instituiçªo  

4. Otimizar o emprego da Tecnologia da Informaçªo e  
de Comunicaçªo  

Visa otimizar o atendimento assistencial e social prestado pela 
Instituiçªo ao pœblico externo e aos seus militares  da ativa, da 
reserva, seus dependentes e pensionistas. 

Visa otimizar o emprego da Tecnologia da Informaçªo  e da 
Comunicaçªo. 
 

5. Obter a excelŒncia no desenvolvimento de pesquisas 
na Ærea de atuaçªo 

6. Obter a excelŒncia na formaçªo e capacitaçªo de 
bombeiros 

Visa obter a excelŒncia no desenvolvimento de pesquisas 
relacionadas à Ærea de atuaçªo dos Corpos de Bombei ros 
(incŒndio, busca, salvamento e atendimento prØ-hospitalar). 

Visa obter a excelŒncia na formaçªo e capacitaçªo d e bombeiros 
militares. 
 

7. Otimizar a gestªo orçamentÆria e financeira da Corporaçªo  
Visa otimizar a gestªo orçamentÆria e financeira, buscando gerir de forma eficaz e eficiente os recursos pœblicos repassados à 
Corporaçªo. 
 

 
Para cada objetivo estratØgico existem vÆrias açıes estratØgicas, as quais contam com a 

sua justificativa, recursos financeiros necessÆrios, indicador e meta para o determinado ano. A 
seguir serªo relatadas as açıes estratØgicas com ex ecuçªo orçamentÆria em 2013.  
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OBJETIVO ESTRATÉGICO N” 1 
OBTEN˙ˆO DE EXCEL˚NCIA NOS SERVI˙OS PRESTADOS A COM UNIDADE 

 
Açªo 1.4 Modernizar a frota terrestre destinada à prestaçªo de serviços emergenciais de 
salvamento. 
Objetivo: Ampliar a capacidade operacional de salvamento. 
AnÆlise: As atividades de salvamento representam um dos segmentos mais importantes da rotina 
operacional desenvolvida pela Corporaçªo. Neste sen tido, foram realizados investimentos 
importantes no ano de 2013, os quais resultaram na aquisiçªo de 22 viaturas de emprego misto 
(salvamento e combate a incŒndio), com entrega prevista para meados de 2014, a custo aproximado 
de 37 milhıes de reais.  

Neste sentido, busca-se manter 80% da frota de salvamento com menos de 5 anos de 
uso, o que ainda demandarÆ novos investimentos nos anos vindouros.  
 
Açªo 1.5  Modernizar a frota terrestre destinada à prestaçªo  de serviços de atendimento prØ-
hospitalar. 
Objetivo: Ampliar a capacidade operacional de atendimento prØ-hospitalar. 
AnÆlise: O atendimento prØ-hospitalar apresenta uma incessante demanda e alta quilometragem 
rodada diariamente no Distrito Federal, impactando assim, na vida œtil dos equipamentos. Desta 
maneira, o objetivo Ø ampliar, porØm para ampliar Ø necessÆrio manter o que jÆ foi conquistado, 
constituindo-se em um grande desafio, a manutençªo diuturna de uma Unidade Resgate 
(ambulância) em cada unidade de bombeiro. 

Desta maneira, buscou-se priorizar essa Ærea, com a aquisiçªo de 32 novas ambulâncias, 
o que assegurarÆ uma frota com mais de 90% das ambulâncias com tempo de uso inferior a 5 anos, 
bem como todas as unidades de bombeiro providas deste recurso operacional.  
 
Açªo 1.10  Modernizar e ampliar a infraestrutura de aquartelamentos destinados à prestaçªo de 
serviços de atendimento a emergŒncias. 
Objetivo: Ampliar a capacidade operacional de prestaçªo de s erviços de atendimento a 
emergŒncias. 
AnÆlise: A Corporaçªo possui vÆrias edificaçıes estruturalme nte inadequadas, tanto pelos severos 
anos de utilizaçªo, como tambØm pela concepçªo orig inal do projeto, de modo que muitas delas nªo 
comportam adequadamente ao efetivo atual, nªo dispo ndo do suporte e abrigo adequado às 
necessidades operacionais de hoje. Em 2013 foram feitas grande parte de obras e reformas, 
modernizados vÆrios quarteis, ampliando a capacidade operacional e melhorando a infraestrutura, 
como se segue:  

- 37” GBM, Samambaia - 100% concluído;  
- 32” GBM, Recanto das Emas � 100% concluído;  
- 10” GBM, ParanoÆ � 100% concluído;  
- 18” GBM � Santa Maria � 100% concluído;  
- 21” GBM � Riacho Fundo- 100% concluído;  
- 7” GBM � Brazlândia � 50% concluído; 
- 17” GBM � S. Sebastiªo � 30% concluído; 
- 34” GBM � Lago Norte � 100% concluído; 
- 41” GBM � Ceilândia (BR070) � 100% concluído; 
- 45” GBM � Sudoeste � 100% concluído. 

 
Açªo 1.11:  Prover todo o efetivo de EPI adequado à realizaçªo  dos serviços de atendimento a 
emergŒncia de sua responsabilidade. 
Justificativa: Prover o EPI adequado à realizaçªo do serviço, red uzindo os riscos de acidentes nas 
operaçıes de socorro e melhorando a eficiŒncia de atuaçªo. 
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AnÆlise: A segurança do profissional envolvido nas atividad es operacionais da Corporaçªo serÆ 
sempre uma prioridade, pois Ø inconcebível expor tais profissionais aos riscos advindos da execuçªo 
das atividades de combate a incŒndio, salvamento e atendimento prØ-hospitalar sem a proteçªo 
adequada.  

De modo a salvaguardar a integridade física dos bombeiros militares, foram investidos 
R$ 5 milhıes na aquisiçªo de mais de 11 mil itens d e proteçªo individual para os bombeiros, tais 
como botas, capacetes, luvas, dentre outros. 

Açªo 1.12  Ampliar e modernizar a logística operacional, contemplando manutençªo de viaturas e 
edificaçıes operacionais, alØm de outras açıes de l ogística necessÆrias a prestaçªo dos serviços de 
atendimento a emergŒncias em geral. 
Justificativa: Garantir a disponibilizaçªo dos meios necessÆrios para realizaçªo das atividades de 
emergŒncia em geral. 
AnÆlise: A atividade fim do CBMDF Ø tipicamente emergencial, e prestada ao cidadªo, para tanto a 
Corporaçªo sempre deve estar preparada para atuar n as diversas Æreas de socorro de forma imediata, 
dispondo do pronto emprego de seus recursos, no tempo, no lugar e com a qualidade necessÆria 
demandada pelas equipes de atendimento.  

Neste sentido a estratØgia da Corporaçªo Ø garantir a sua capacidade operacional, por 
meio da constante manutençªo e modernizaçªo de seus  aparelhos.  
 
Açªo 1.16  Assistir 1500 crianças e adolescentes em condiçªo de risco por meio dos projetos sociais 
existentes na Corporaçªo anualmente. 
Objetivo: Atuar junto à sociedade visando à evoluçªo da cult ura de prevençªo de incŒndios e 
acidentes. 
AnÆlise: O CBMDF considera como estratØgica a ampliaçªo de seus objetivos sociais, para 
contribuir para a formaçªo de futuros cidadªos, tra nsmitindo a estes os valores da Corporaçªo, 
como por exemplo, a cultura de prevençªo de incŒndios e acidentes.  

É uma açªo que nªo envolve recursos do FCDF. 
 
Açªo 1.17  Assistir 800 idosos por meio dos projetos sociais de modo a contribuir com a melhoria 
da qualidade de vida da populaçªo desta faixa etÆria anualmente. 
Objetivo: Atuar junto à sociedade visando à internalizaçªo d a cultura de prevençªo de incŒndios e 
acidentes. 
AnÆlise: É uma forma de contribuir com a melhoria da qualid ade de vida do idoso e reduzir o 
nœmero de acidentes domØsticos, bem como disponibilizar um ambiente saudÆvel de convivŒncia 
daqueles que jÆ deram a sua contribuiçªo para o desenvolvimento da naçªo.  

É uma açªo que nªo envolver recursos do FCDF. 
 
 

OBJETIVO ESTRATÉGICO N” 2 
OTIMIZAR A GESTˆO ESTRATÉGICA E ADMINISTRATIVA DA C ORPORA˙ˆO 

 
O CBMDF possui o seu Plano EstratØgico desde 2006, onde foi identificada sua 

missªo e estabelecido suas políticas corporativas, seus objetivos estratØgicos e a visªo de futuro 
desejada, em 2010 o plano estratØgico foi revisado para o período de 2011 a 2016, mantendo-se a 
metodologia Grumbach da Brainstorming.  

Neste objetivo, a açªo realizada em 2013 consistiu na atualizaçªo do Plano 
EstratØgico do CBMDF, com o uso do Balanced Scorecard, como jÆ citado. A virtude de tal açªo se 
encontra na melhor traduçªo da estratØgia, propiciando o atingimento dos objetivos, por meio da 
implementaçªo  das açıes, e ainda a melhoria do con trole, por permitir a mediçªo do desempenho 
estratØgico. A atualizaçªo tambØm possibilita a evoluçªo do planejamento para o período dos 
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próximos anos, produzindo uma melhoria qualitativa na gestªo estratØgica e administrativa da 
instituiçªo. 
 

 
OBJETIVO ESTRATÉGICO N” 3 

OTIMIZAR O ATENDIMENTO ASSISTENCIAL E SOCIAL PRESTADO PELA 
INSTITUI˙ˆO. 

 
Açªo 3.2  Ampliar e modernizar as instalaçıes de assistŒncia à saœde física e mental dos bombeiros, 
dependentes e pensionistas. 
Objetivo: Garantir o suporte adequado à saœde dos bombeiros e seus beneficiÆrios, prevenindo e 
tratando doenças, reduzindo o índice de absenteísmo  e melhorando por consequŒncia a efetividade 
dos serviços prestados a sociedade. 
AnÆlise: No período de maio de 2009 e abril de 2010 foram realizados pela Policlínica do CBMDF 
178.858 atendimentos, incluindo consultas, exames laboratoriais, tratamento fisioterÆpico, cirurgias, 
alØm de outros. Infelizmente, a demanda existente e a estrutura física jÆ nªo sªo mais compatíveis, 
de modo que alguns setores nªo estªo em funcionamen to pleno devido à falta de requisitos 
estruturais mínimos para o exercício Øtico e legal dos profissionais da saœde.  

Diante dessa realidade, optou-se em um primeiro momento pela terceirizaçªo na 
realizaçªo de procedimentos mØdicos e hospitalares.  Contudo, os custos sªo elevados.  

Assim, a modernizaçªo e ampliaçªo da estrutura da P oliclínica tornaram-se imperativos, 
pois contribuirªo para a sustentabilidade do sistem a de saœde, ofertando um atendimento de 
qualidade aos militares, dependentes e pensionistas, a um custo adequado.  

Como consequŒncia, a Corporaçªo estÆ investindo R$ 24 milhıes, distribuídos ao longo 
dos exercícios financeiros de 2012, 2013 e 2014 na construçªo de sua Policlínica, de modo que em 
2013 concluiu-se 75% da obra, com previsªo do tØrmino das obras no segundo semestre de 2014.  
 

 
 

OBJETIVO ESTRATÉGICO N” 4 
OTIMIZAR O EMPREGO DA TECNOLOGIA DA INFORMA˙ˆO E DE  

COMUNICA˙ˆO 
 
Açªo:  Diversas. 
Objetivo: Informatizar diversos processos existentes na Corporaçªo. 
AnÆlise: Com o fenômeno da era digital, principalmente devi do a internet, a sociedade atual 
aprendeu a desenvolver tarefas cotidianas com o uso da informÆtica, obtendo maior acesso e rapidez 
no acesso à informaçªo e melhoria na gestªo de seu tempo.  

Decerto hÆ uma demanda institucional recorrente quanto à necessidade de utilizaçªo de 
softwares na gestªo de diversos processos internos,  em diversas Æreas, como gestªo de pessoas, de 
materiais, da saœde, viaturas, dentre tantas outras.  

Assim, o atual Plano EstratØgico contempla um leque de 17 açıes específicas que visam 
o desenvolvimento ou modernizaçªo de softwares, de modo a possibilitar uma melhor eficiŒncia na 
rotina administrativa.  

  
 

OBJETIVO ESTRATÉGICO N” 5 
OBTER A EXCEL˚NCIA NO DESENVOLVIMENTO DE PESQUISAS NA `REA DE 

ATUA˙ˆO. 
 

 O CBMDF possui em sua estrutura uma Diretoria de Pesquisa, CiŒncia, e Tecnologia 
responsÆvel pelo desenvolvimento de pesquisas nas Æreas de atuaçªo fim da Corporaçªo. As açıes 
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estratØgicas relacionadas ao desenvolvimento de pesquisas estªo em fase de planejamento, sendo 
elas: desenvolvimento de pesquisas relativas ao comportamento do fogo e ao combate a incŒndios, 
desenvolvimento de pesquisas na Ærea de salvamento, desenvolvimento de pesquisas na Ærea de 
atendimento prØ-hospitalar, desenvolvimento de pesquisas na Ærea de investigaçªo de incŒndio. 
Todas as linhas estªo previstas para serem implemen tadas a partir de 2014. 
 

OBJETIVO ESTRATÉGICO N” 6 
OBTER A EXCEL˚NCIA NA FORMA˙ˆO E CAPACITA˙ˆO DE BOM BEIROS 

 
O Sistema de Ensino Bombeiro Militar (SEBM) do Corpo de Bombeiros Militar do 

Distrito Federal tem por finalidade qualificar os recursos humanos necessÆrios à ocupaçªo de cargos 
previstos e ao desempenho de funçıes definidas na e strutura organizacional do CBMDF, ele baseia-
se na garantia do padrªo de qualidade, na profissio nalizaçªo contínua, na valorizaçªo da doutrina e 
das competŒncias militares e na valorizaçªo do instrutor e do profissional de ensino. 

O CBMDF tem buscado a excelŒncia na formaçªo e capacitaçªo de seus militares, por 
meio dos seus cursos internos de formaçªo, especial izaçªo e aperfeiçoamento, e tambØm ofertando 
curso superior as praças que ainda nªo o possuam e capacitando os bombeiros em diversos 
segmentos necessÆrios as atividades administrativas e operacionais da Corporaçªo. 

 
 
 
 

OBJETIVO ESTRATÉGICO N” 7 
OTIMIZAR A GESTˆO OR˙AMENT`RIA E FINANCEIRA DA CORP ORA˙ˆO 

 
A Gestªo orçamentÆria e financeira da Corporaçªo te m como açªo estratØgica e meta 

principal a execuçªo total dos recursos oriundos do  Fundo Constitucional do Distrito Federal 
(FCDF), do GDF e de convŒnios, procurando assim maximizar a eficiŒncia no gasto pœblico, 
garantindo o pleno funcionamento das atividades, e o atendimento da sociedade com qualidade.  

Neste sentido, o CBMDF vem envidando esforços de ra cionalizar os processos de 
aquisiçıes e, por meio do seu planejamento, garanti ndo o cumprimento de sua missªo institucional, 
e evoluindo ano a ano em sua gestªo administrativa.  

 

2.2 Programaçªo orçamentÆria e financeira e resultados alcançados  

O processo de planejamento institucional e execuçªo  dos recursos do FCDF apresentam 
uma dificuldade adicional, uma vez que, de um lado, no orçamento da Uniªo, dispomos dos 
recursos classificados na funçªo de governo �28 - E ncargos Especiais� e na Subfunçªo �845 - 
Outras transferŒncias�, aos quais nªo se vinculam açıes, produtos e metas específicos, mas apenas 
açıes genØricas, que nªo agregam nenhum produto à U niªo, cujo exclusivo intuito Ø efetuar a 
transferŒncia do recurso, que sªo executados de forma global, por grupo de natureza de despesa 
(GND). De outro lado, no orçamento anual do GDF, nª o dispomos de programas, açıes, produtos e 
metas específicos a orientar o gasto dos recursos do FCDF, visto que os recursos desse fundo nªo 
integram esse orçamento anual.  

Assim, o Fundo Constitucional do Distrito Federal Ø considerado para o Orçamento 
Federal como despesas de agregaçªo neutra e por ess a razªo os programas a ele associados sªo do 
tipo �operaçıes especiais�, com isso, suas açıes co nstam apenas da LOA, nªo integrando o PPA do 
governo federal. No entanto, por determinaçªo do Go verno do Distrito Federal, o orçamento 
destinado ao Fundo Constitucional do Distrito Federal faz parte do PPA do GDF, porØm nªo integra 
a sua Lei OrçamentÆria Anual, criando um fator complicador de vinculaçªo entre o PPA e LOA.  

Contudo, a participaçªo do GDF na manutençªo do CBM DF Ø mínima, sendo 
praticamente todas as despesas arcadas pelo FCDF, tornando o acompanhamento das açıes 
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previstas no PPA, via sistema Ø inexequível, uma vez que as açıes previstas no PPA-GDF nªo 
estªo e tambØm nªo deveriam estar contidas no SIAFI. 

O CBMDF tem buscado ao longo dos anos estabelecer um plano de aplicaçªo de 
recursos financeiros, cujo processo de elaboraçªo i nicia-se sempre no primeiro trimestre do ano 
anterior e finda em 31/12 do ano subsequente. Infelizmente, a execuçªo do Plano de 2013 
demonstra que ainda Ø necessÆrio um esforço institucional para que aquilo que foi planejado seja de 
fato executado. 

2.2.1 Programa TemÆtico  

 

Quadro A.2.2.1 � Programa TemÆtico 
Identificaçªo do Programa de Governo  

Código Programa  0903 
Título Operaçıes Especiais - TransferŒncias Constitucionais e as Decorrentes de Legislaçªo Específica  

Esfera de Recursos - PPA e LOA (em R$ 1,00) 

Esfera 
a) Global 

PPA 
2012-2015 

b) Dotaçªo  
Posiçªo final   - 

2012 

c) Dotaçªo  
Posiçªo final -  

2013 

d) 
Remanescente         

(a-b-c) 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social - OFSS 

 
1.046.330.001,00 1.138.680.388,00 

 
Orçamento de Investimentos - OI 

    
Outras Fontes 

    
Total 

 
1.046.330.001,00 1.138.680.388,00 

 
Execuçªo OrçamentÆria e/ou Financeira do Programa - OFSS e OI  em 2013        (em R$ 1,00) 

 Lei OrçamentÆria 2013 

Orçamento Fiscal e da Seguridade Social 
 Orçamento de 
Investimento  

e)Despesa 
Empenhada 

  

f)Despesa 
Liquidada 

g)Despesa Paga 
h)Restos a Pagar (inscriçªo 2013)  

i)Despesa 
Realizada h.1)Processados 

h.2) Nªo 
Processados 

1.138.655.179,82 1.096.872.361,91 1.020.440.817,81 76.431.544,10 41.781.868,81 
 

Restos a Pagar - OFSS - Exercícios Anteriores 

Tipo 
j)Posiçªo em 

1/01/2013 
k)Valor 

Liquidado 
l)Valor Pago 

m)Valor 
Cancelado 

n)Valor a Pagar 

Nªo processados 70.968.352,60 58.805.351,74 58.805.351,74 -5.161.049,64 7.001.951,22 
Processados 132.502,46 0,00 0,00 -132.502,46 0,00 

0 
Valores do programa alocados ao órgªo representado pela UJ em 2013 
Dotaçªo OFSS  

 
Dotaçªo OI    Outras Fontes 

 Fonte: SIAFI DIOFI 

 Considerando que o orçamento destinado à Corporaçª o Ø classificado pelo MTO como 
�Operaçıes Especiais�, o CBMDF nªo compıe o PPA  da  Uniªo e com isso nªo cabendo calcular a 
alínea �d� do presente quadro.  

 Como a Corporaçªo nªo recebe orçamento de investim ento, a alínea �i� nªo foi respondida. 

 

2.2.1.1 AnÆlise Situacional 

Em uma situaçªo ímpar em nosso sistema de planejame nto governamental, os recursos do 
FCDF (que sªo federais) foram inclusos no PPA 2012- 2015 do GDF, porØm como os recursos do 
Fundo nªo integram o Orçamento Distrital, acaba oco rrendo um descompasso entre a LOA Distrital 
e o PPA, no que tange aos recursos do FCDF.  
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Assim, o PPA relativo ao exercício de 2013 do Governo do Distrito Federal apresentou os 
seguintes programas e açıes relacionadas ao CBMDF c om estimativa de recursos provenientes do 
FCDF.  

CÓDIGO PROGRAMA A˙ˆO NOME OUTRAS FONTES  

0001 Programa para operaçªo especial 9004 Encargos previdenciÆrios do Distrito 
Federal 

 416.920.124,00  

6008 Gestªo, manutençªo e serviços ao Estado - 
Segurança Pœblica 

4057 AssistŒncia MØdica  48.000.000,00  

6008 Gestªo, manutençªo e serviços ao Estado - 
Segurança Pœblica 

8504 Concessªo de benefícios a servidores  42.216.0 09,00  

6217 Segurança Pœblica 1471 Modernizaçªo de sistema  de informaçªo  60.000,00  
6217 Segurança Pœblica 1474 Construçªo de quartØis  40.000.000,00  

6217 Segurança Pœblica 1482 Reforma de quartØis  9.726.471,00  
6217 Segurança Pœblica 3029 Modernizaçªo e reequipa mento das 

unidades de segurança pœblica 
 62.280.000,00  

6217 Segurança Pœblica 3175 Implantaçªo do museu  7 00.000,00  
6217 Segurança Pœblica 3678 Realizaçªo de eventos  300.000,00  
6217 Segurança Pœblica 4088 Capacitaçªo de servidor es  3.000.000,00  

6217 Segurança Pœblica 8502 Administraçªo de pessoa l  699.021.645,00  

6217 Segurança Pœblica 8517 Manutençªo de serviços administrativos 
gerais 

 46.000.000,00  

6221 Educaçªo BÆsica 4150 Manutençªo de unidade de ensino  1.500.000,00  
TOTAL    1.369.724.249 

     

Funcional Subtítulo Dotaçªo Inicial Dotaçªo Final 

28.845.0903.0032.0053 MANUTEN˙ˆO CBMDF 761.257.797,00 751.924.388,00 

28.845.0903.00F2.0053 
PESSOAL INATIVO E PENSIONISTAS DO CORPO DE 
BOMBEIROS  

316.530.380,00 334.980.380,00 

28.845.0903.00FE.0053 
AUXILIO-ALIMENTA˙ˆO AOS SERVIDORES DO CORPO 
DE BOMBEIROS  

54.373.800,00 49.673.800,00 

28.845.0903.00FF.0053 
ASSIST˚NCIA PRÉ-ESCOLAR AOS DEPENDENTES DOS 
SERVIDORES DO CORPO DE BOMBEIROS  

2.351.820,00 2.101.820,00 

TOTAL   1.134.513.797 1.138.680.388 

Fonte: SIGA BRASIL 
 

VALORES 

GND DOTA˙ˆO INICIAL DOTA˙ˆO 
AUTORIZADA DESPESA EMPENHADA 

1 � Pessoal 936.098.690 965.598.690 959.586.374,8 

3 � Outras despesas correntes 146.335.974 141.835.9 74 131.346.784 

4 � Investimento 104.084.337 76.750.928 73.171.692,86 

Total 1.186.519.001 1.184.185.592 1.164.104.852 

Fonte: SIGA BRASIL 
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Fonte: SIGABRASIL 

O PPA do GDF contemplou os recursos provenientes do FCDF, havendo assim uma 
reduçªo 15,44% na expectativa de alocaçªo de recurs os orçamentÆrios. Assim, considerando a 
dotaçªo inicial do FCDF, a alocaçªo de recursos foi  definida no âmbito do CBMDF, por meio do 
Plano de Aplicaçªo de Recursos Financeiros � PARF/2 013/UG CBMDF, o qual nesta anÆlise nªo 
contempla as despesas com pessoal e assistŒncia mØdica, uma vez que a LOA tanto federal, quanto 
distrital, nªo entram sintonia com o PPA do GDF. A primeira tem os recursos, mas nªo os 
programas. A segunda tem os programas, mas nªo tem os recursos do FCDF. 

 

    

PROGRAMA 
Açªo DESCRI˙ˆO EMPENHADO LIQUIDADO 

6008. Gestªo, manutençªo e serviços ao Estado   

8504. Concessªo de benefícios a servidores 19.977.621,41 12.309.905,52 

6217. Segurança Pœblica   

1471. Modernizaçªo de sistema de informaçªo 1.324.067,61 1.004.882,09 

1474. Construçªo de quartØis 4.824.435,52 3.304.709,86 

2557. Gestªo da informaçªo e dos sistemas de tecnol ogia da informaçªo 2.177.000,00 259.000,00 

3029. Modernizaçªo e reequipamento das unidades de Segurança Pœblica 61.606.007,69 42.269.276,45 

3678. Realizaçªo de eventos 102.441,70 43.894,70 

4088. Capacitaçªo de servidores 4.100.696,92 3.551.240,84 

8517. Manutençªo de serviços administrativos 27.628.166,77 22.397.803,46 

Total  101.762.816,21 72.830.807,4 

Fonte: SELOF/EMG 

 
Entretanto, ao longo de todo o exercício de 2013 foram necessÆrias diversas alteraçıes 

em relaçªo ao plano inicial, em virtude:  
a) Aumento salarial, concedido aos integrantes do CBMDF, conforme Lei n” 12.084, de 

24 de abril de 2013, sendo necessÆrio alocaçªo de recursos que seriam aplicados em investimentos 
para despesas com pessoal;  

b) Ingresso de novos militares; 
c) Variaçªo cambial; 
d) Dificuldade de parte dos órgªos setoriais em elabor ar adequadamente seus projetos 

bÆsicos; 
e) Em decorrŒncia do cenÆrio instÆvel ao longo de 2013, ocorreram indefiniçıes 

pontuais quanto a determinadas aquisiçıes, como por  exemplo, a compra de uma nova aeronave de 
asa rotativa.  
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Como consequŒncia destes resultados, houve a necessidade de realocaçªo dos recursos 
orçamentÆrios, a fim de garantir a manutençªo da Co rporaçªo e os investimentos prioritÆrios.  

O Plano de Aplicaçªo de Recursos Financeiros do CBM DF possuiu um total de 146 
açıes, abrangendo as despesas de custeio e investim ento, e excluindo as despesas da AssistŒncia 
MØdica e de Pessoal. Deste total, 49 açıes foram ca nceladas e 44 novas açıes foram inclusas, em 
virtude da necessidade de ajustamento do plano aos contingenciamentos ocorridos em 2013. 
2.2.2 Açıes 

 

2.2.2.1 Açıes - OFSS 

 

Quadro A.2.2.3.1 � Açıes � OFSS 

Identificaçªo da Açªo  
Código  00FE       Tipo: Operaçıes Especiais  
Título  Auxílio Alimentaçªo aos Servidores do Corpo de Bomb eiros do Distrito Federal 

Programa 

TransferŒncias Constitucionais e as Decorrentes de Legislaçªo Específica  

Código:  0903  Tipo: Operaçıes Especiais 
Unidade OrçamentÆria 73901  
Açªo PrioritÆria (    ) Sim      (X)Nªo               Caso positivo:  (     )PAC                     (     ) Brasil sem MisØria 

Lei OrçamentÆria 2013 
Execuçªo OrçamentÆria e Financeira 

Dotaçªo    Despesa Restos a Pagar inscritos 2013 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados 
Nªo 

Processados 
 54.373.800,00 49.673.800,00 49.672.142,51 49.672.142,51  45.500.344,85   4.171.797,66 0,00  

Execuçªo Física  

Descriçªo da meta Unidade de medida 
Montante 

Previsto Reprogramado Realizado 
Pagamento de Auxílio Alimentaçªo para os 

Militares do CBMDF 
Servidores 
Beneficiados 

6.971  6.588 

 Restos a Pagar Nªo processados - Exercícios Anteriores 
 Execuçªo OrçamentÆria e Financeira   Execuçªo Física - Metas  

 Valor em 
1/1/2013  

Valor Liquidado Valor Cancelado Descriçªo da Meta 
Unidade de 

medida 
Realizada 

*** *** *** *** *** *** 
Fonte: CONOR/SIAFI 

A quantidade efetivada da açªo acima foi a de servi dores ativos beneficiados na quantidade de 
6.332 mais o quantitativo de militares que retornaram da Reserva Remunerada a título de Programa 
de Trabalho por Tempo Certo (PTTC) no total de 256, o que totaliza um montante de 6.588 
servidores. 
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QUADRO A.2.2.3.1 � A˙ÕES � OFSS 

Identificaçªo da Açªo  
Código  00FF       Tipo: Operaçıes Especiais  

Título 
 AssistŒncia PrØ-Escolar aos Dependentes dos Servidores do Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal 

Programa 

TransferŒncias Constitucionais e as Decorrentes de Legislaçªo Específica  

Código:  0903  Tipo: Operaçıes Especiais 
Unidade OrçamentÆria 73901  
Açªo PrioritÆria (    ) Sim      (X)Nªo               Caso positivo:  (     )PAC                     (     ) Brasil sem MisØria 

Lei OrçamentÆria 2013 
Execuçªo OrçamentÆria e Financeira 

Dotaçªo    Despesa Restos a Pagar inscritos 2013 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados 
Nªo 

Processados 
 2.351.820 2.101.820 2.093.027.75  2.093.027,75  1.823.089,25   269.938,50  0,00 

Execuçªo Física  

Descriçªo da meta Unidade de medida 
Montante 

Previsto Reprogramado Realizado 
Pagamento de AssistŒncia PrØ-
Escolar aos Dependentes dos 

Servidores do CBMDF  

    Crianças 
Atendidas 

2.063     

 Restos a Pagar Nªo processados - Exercícios Anteriores 
 Execuçªo OrçamentÆria e Financeira   Execuçªo Física - Metas  

 Valor em 
1/1/2013  

Valor Liquidado Valor Cancelado Descriçªo da Meta 
Unidade de 

medida 
Realizada 

37.151,75 37.151,75 0,00 *** *** *** 

 

QUADRO A.2.2.3.1 � A˙ÕES � OFSS 

Identificaçªo da Açªo  
Código  00F2       Tipo: Operaçıes Especiais  
Título  Pagamento de Pessoal Inativo e Pensionistas do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal 

Programa 

TransferŒncias Constitucionais e as Decorrentes de Legislaçªo Específica  

Código:  0903  Tipo: Operaçıes Especiais 
Unidade OrçamentÆria 73901  
Açªo PrioritÆria (    ) Sim      (X)Nªo               Caso positivo:  (     )PAC                     (     ) Brasil sem MisØria 

Lei OrçamentÆria 2013 
Execuçªo OrçamentÆria e Financeira 

Dotaçªo    Despesa Restos a Pagar inscritos 2013 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados 
Nªo 

Processados 
316.530.380 334.980.380 334.980.380,00  334.978.032,41 309.028.340,86 25.949.691,55  2.347,59  

Execuçªo Física  

Descriçªo da meta Unidade de medida 
Montante 

Previsto Reprogramado Realizado 
Nªo se Aplica       Nªo se aplica   *** *** ** 

 Restos a Pagar Nªo processados - Exercícios Anteriores 
 Execuçªo OrçamentÆria e Financeira   Execuçªo Física - Metas  

 Valor em 
1/1/2013  

Valor Liquidado Valor Cancelado Descriçªo da Meta 
Unidade de 

medida 
Realizada 

30.730,90 30.152,46 578,44 *** *** *** 
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QUADRO A.2.2.3.1 � A˙ÕES � OFSS 

Identificaçªo da Açªo  
Código  0032       Tipo: Operaçıes Especiais  
Título Manutençªo do Corpo de Bombeiros do Distrito Federa l 

Programa 

TransferŒncias Constitucionais e as Decorrentes de Legislaçªo Específica  

Código:  0903  Tipo: Operaçıes Especiais 
Unidade OrçamentÆria 73901  
Açªo PrioritÆria (    ) Sim      (X)Nªo               Caso positivo:  (     )PAC                     (     ) Brasil sem MisØria 

Lei OrçamentÆria 2013 
Execuçªo OrçamentÆria e Financeira 

Dotaçªo    Despesa Restos a Pagar inscritos 2013 

Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados 
Nªo 

Processados 
761.257.797 751.924.388 751.908.680,46  710.129.159,24 664.089.042,85 46.040.116,39  41.779.521,22  

Execuçªo Física  

Descriçªo da meta Unidade de medida 
Montante 

Previsto Reprogramado Realizado 
Nªo se aplica       Nªo se aplica        

 Restos a Pagar Nªo processados - Exercícios Anteriores 
 Execuçªo OrçamentÆria e Financeira   Execuçªo Física - Metas  

 Valor em 
1/1/2013  

Valor Liquidado Valor Cancelado Descriçªo da Meta 
Unidade de 

medida 
Realizada 

70.900.469,95 58.738.047,53 5.160.471,20     

Fonte: CONOR/SIAFI 

 

O valor dos Restos a pagar nªo processados de exerc ícios anteriores foi obtido a partir da 
inscriçªo de 2012 no valor de R$ 63.401.865,89; som ado aos valores reinscritos de R$ 
7.498.604,06. AlØm disso, permaneceram a pagar para o próximo exercício o valor de R$ 
7.001.951,22. 

2.2.2.2 AnÆlise Situacional 

A segurança pœblica Ø composta por diversos segmentos, dentre os quais o Corpo de 
Bombeiros, encontra-se inserido e cuja missªo precí pua Ø a preservaçªo da vida, do patrimônio e do 
meio ambiente.  

O ano de 2013, como nos anos anteriores, nªo foi di ferente a atuaçªo da Corporaçªo, a 
qual diuturnamente procurou atender a comunidade do Distrito Federal da melhor maneira possível.  

Para tanto, investimentos sªo realizados para que d e fato possamos deter capacidade 
operacional para atender o rol de ocorrŒncias diversificado nas quais somos demandados 
diariamente.  

Do ponto de vista dos meios, foi um ano de importantes investimentos, nos quais 
pudemos ampliar a nossa capacidade de atendimento. 

Inicialmente Ø importante destacar o recebimento de 30 viaturas de combate a incŒndio 
urbano, 5 escadas mecânicas e 25 viaturas de combat e a incŒndio florestal. Estas viaturas, apesar de 
terem sido adquiridas em exercícios financeiros anteriores, foram entregues e recebidas em 2013, 
passando a compor o poder operacional disponível da Instituiçªo. 

O ano de 2013 foi um ano no qual as atividades de Produtos Perigosos e Salvamento 
foram as grandes Æreas priorizadas com investimentos, bem como o ingresso de novos militares. 

 
2.2.2.2.1 Ingresso de Militares 

A renovaçªo do efeito, mesmo que abaixo das necessi dades, Ø algo merecedor de 
destaque. Assim, em 2013 a Corporaçªo conseguiu gar antir o ingresso de 575 novos bombeiros, 
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assim distribuídos:  
- 9 militares matriculados no Curso de Formaçªo de Oficiais Combatentes; 
- 40 aspirantes-a-oficial dos quadros de mØdicos, dentistas e complementares, 
- 525 praças matriculados no Curso de Formaçªo de P raças.  

 
2.2.2.2.2 Capacidade Operacional de Atendimento 
 

EQUIPAMENTO DE PROTE˙ˆO INDIVIDUAL 
 

Dentre as competŒncias legalmente atribuídas ao CBMDF figuram atividades de alto 
grau de risco como a extinçªo de incŒndios, serviço s de busca e salvamento, prestaçªo de socorro 
em sinistros e serviços de atendimento prØ-hospitalar.  

Nªo por acaso, o juramento prestado pelos bombeiros  militares ao ingressar na 
Corporaçªo traduz a grandeza e a gravidade da carre ira que abraçaram:  

Ao ingressar no Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, prometo regular minha 
conduta pelos preceitos da moral, cumprir rigorosamente as ordens das autoridades a que estiver 
subordinado e dedicar-me inteiramente aos serviços profissionais e à segurança da comunidade, 
mesmo com o sacrifício da própria vida. 

Assim, Ø dever do CBMDF procurar garantir a incolumidade física de seus militares, os 
quais constituem o maior patrimônio da Corporaçªo. A aquisiçªo de Equipamentos de Proteçªo 
Individual - EPI tecnicamente adequados e em nœmero suficiente se apresenta como dever primeiro 
do sistema logístico do CBMDF, entendimento este consolidado pelo Comando Geral jÆ no 
primeiro artigo da Portaria 32 de 15 de dezembro de 2010:  

§ 3” A aquisiçªo de Equipamentos de Proteçªo Indivi dual Ø de carÆter urgente e 
prioritÆrio em relaçªo ao rol anual de compras e contrataçıes realizadas pelo CBMDF.  

Durante as atividades de salvamento, emergŒncias prØ-hospitalares e combate a 
incŒndios pelos integrantes do CBMDF Ø comum que estes fiquem expostos aos mais diversos 
fatores de risco tais como: temperaturas elevadas, correntes elØtricas, objetos cortantes ou 
perfurantes, queda de materiais sólidos e queda de líquidos aquecidos ou corrosivos. 

Sem o equipamento adequado, a permanŒncia do militar no teatro de operaçıes Ø na 
maioria das vezes impraticÆvel, comprometendo com isso a eficÆcia e eficiŒncia no combate que 
estÆ sendo executado, expondo ainda o bombeiro ao perigo. 

Deste modo, ao longo de 2013, foram adquiridos os seguintes equipamentos para a 
proteçªo individual do bombeiro: 

 

ITEM EQUIPAMENTO QUANT. 

 
EQUIPAMENTOS DE PROTE˙ˆO INDIVIDUAL  

01 Botas para combate a incŒndio 1740 

02 Botas para motociclista 60 

03  Botas de cano longo PVC 70 

04 Capacetes de motociclista 80 

05 Capacetes de combate a incŒndio 1180 

06 Luvas de cano longo 85 

07 Luvas de procedimento 55600 

08 Luvas de salvamento 5645 

09 Protetores faciais 65 

10 Capacetes de salvamento 543 

11 Macacıes de proteçªo 112 

12 Aventais de segurança 65 
Fonte: SELOF/EMG 
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L˝QUIDO GERADOR DE ESPUMA (LGE) 
O LGE Ø um produto de conhecimento do CBMDF hÆ vÆrias dØcadas, entretanto a 

evoluçªo tecnológica proporciona diversos tipos de LGE que podem ser empregados nos mais 
diversos tipos de incŒndio e nªo somente nos incŒndios com líquidos inflamÆveis. 

Com a chegada e emprego operacional das novas viaturas de combate a incŒndio, 
adquiridas em 2011 e 2012, o CBMDF começou a contar  a partir de 2013 com um dos sistemas 
mais modernos para combate a incŒndio e amplamente utilizado na Europa e Estados Unidos, no 
qual a viatura contØm um sistema próprio para geraç ªo de espuma para combate a incŒndio de 
classes �A� e �B�. Cabendo ao operador do veículo, simplesmente a escolha da tØcnica a ser 
empregada. 

A utilizaçªo de LGE propicia antes de mais nada uma  maior rapidez na extinçªo de 
incŒndios, reduçªo na reigniçªo e uma reduçªo drÆst ica na quantidade de Ægua empregada durante a 
operaçªo. 

Assim, nªo se trata apenas de uma aquisiçªo de um p roduto de consumo, mais uma 
mudança de doutrina na extinçªo de incŒndios, a qua l se consolidou em 2013. 

Deste modo, foram investidos R$ 571.351,05 na aquisiçªo de 405 galıes de LGE, para 
as classes de incŒndio �A� e �B�. 

  
DESENCARCERADORES 

Uma das ocorrŒncias mais críticas atendidas pela Corporaçªo Ø o acidente de trânsito no 
qual a vítima se encontra presa às ferragens. A com plexidade desta ocorrŒncia irÆ dependerÆ de 
alguns fatores, tais como tipo de veículo envolvido, o grau de deformaçªo do veículo e o estado da 
vítima. A soluçªo dependerÆ indubitavelmente do equipamento de desencarceramento disponível e 
do suporte mØdico adequado. 

Neste sentido, a Corporaçªo optou em 2013 garantir a manutençªo a capacidade 
operacional de todas as equipes de atendimento para este tipo de ocorrŒncia, investindo R$ 
6.470.030,00 na aquisiçªo de 137 equipamentos de de sencarceramento. 

 
VIATURAS 

Viaturas de emprego misto sªo aquelas que podem ser  utilizadas tanto para extinçªo de 
incŒndios, como para salvamento, de pequena e mØdia complexidade, sendo a versatilidade sua 
grande vantagem no emprego operacional. 

Deste modo, a fim de garantir um melhor atendimento à populaçªo do Distrito Federal, 
o CBMDF continua envidando esforços no sentido de d isponibilizar uma frota operacional 
compatível com as suas demandas. 

Neste sentido, foram adquiridas em 2013, com previsªo de entrega em março de 2014, 
22 viaturas mistas de combate a incŒndio e salvamento. Esta aquisiçªo representa um investimento 
da ordem de R$ 37.418.179,70. 

TambØm foi adquirido ao final de 2013 uma escada mecânica de 25 m, a fim de atender 
a locais onde viaturas de maior porte nªo possam at uar, representando um investimento de R$ 2,5 
milhıes. 

 
PRODUTOS PERIGOSOS 

Segundo dados do Centro de Operaçıes do CBMDF sªo a ntendidas em mØdia 354 
ocorrŒncias ao ano, envolvendo incidentes que vªo desde o manejo de GÆs Liquefeito de Petróleo 
atØ acidentes rodoviÆrios no transporte de Produtos Perigosos. 

As ocorrŒncias envolvendo Produtos Perigosos necessitam de materiais específicos 
devido à natureza da atividade, que lida com produt os químicos, biológicos e radioativos. Assim 
sendo, os equipamentos devem estar adequados às car acterísticas particulares dos materiais 
envolvidos nas ocorrŒncias, tais como:  

1. Produtos químicos: Æcidos, bases, gases, líquidos combustíveis, venenos e outros; 
2. Produtos de natureza biológica, tais como vírus,  bactØrias e outros;               



 

23 

3. Produtos Radiológicos, tais como materiais radio ativos utilizados na medicina e 
indœstria. 

Os materiais operacionais permanentes para o Serviç o de EmergŒncias com Produtos 
Perigosos (SAEPP) do CBMDF sªo compostos por equipa mentos que visam: detectar, identificar, 
quantificar a presença de produtos perigosos em uma  determinada cena assim como mensurar a Ærea 
atingida, coletar amostra, assim como estancar vazamentos, realizar a descontaminaçªo de locais e 
pessoas, realizar transbordo de produtos perigosos, armazenar temporariamente resíduos, assim 
como calibrar os equipamentos de detecçªo. 

Deste modo, as aquisiçıes realizadas visam prover o  SAEPP de um sistema operacional 
que permita a realizaçªo de todas as etapas operaci onais de uma ocorrŒncia com produtos perigosos 
sendo elas: 

- Isolamento 
- Identificaçªo 
- Salvamento 
- Contençªo 
- Descontaminaçªo 
Dentre os itens adquiridos destacam-se: 

ITEM EQUIPAMENTOS PARA ATIVIDADES COM PRODUTOS PERIGOSOS  QUANTIDADE 

1 Vereld Biosystem TM 2 

2 Sistema de detecçªo de nuvens de gases 1 

3 Dosímetros eletrônicos cp, detector Geiger Muller  interno 30 

4 Detector óptico Hazmat ID 360 2 

5 Detector óptico Responder RCI 3 

6 Detectores de radioatividade Radseeker CS 4 

7 Detectores químicos para gases tipo 1 4 

8 Detectores químicos para gases tipo 2 2 

9 Câmera de imagem tØrmica colorida 1 

10 Bomba de diagrama de alta velocidade Spate PD 75 1 

11 Coletor de vapor orgânico 6 

12 Barreiras absorventes 200 

13 Barreiras de contençªo 20 

14 Conjuntos de coleta de amostras 40 

15 Caixas de batoques de madeira diversos 40 

�’ Conjuntos de batoques reutilizÆveis em cloropreno 40 

17 Conjuntos de luas metÆlicas para vedaçªo 20 

18 Cintos de traçªo 16 

19 Enxadas antifaísca 20 

20 Absorventes químicos tipo barreira para produtos corrosivos 200 

21 Sacos de pó absorvente para derramamento de deri vados de petróleo 300 

22 Sensores para gÆs combustível 2 

23 Sensores para gÆs oxigŒnio 2 

24 Sensores para monóxido de carbono 2 

25 Sensores de gÆs sulfídrico 2 

26 Sensores para cloro 2 

27 Sensores para amônia 2 

28 Sensores para dióxido de enxofre 2 
Fonte: SELOF/EMG 
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A aquisiçªo destes equipamentos e de outros, corres pondeu um investimento de R$ 

1.272.280 em materiais de consumo e R$ 3.127.120 em materiais permanentes e representa uma 
ampliaçªo da capacidade operacional exigida para gr andes eventos, sejam eles esportivos, religiosos 
ou políticos. 

 
ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR 

Uma das Æreas de maior demanda da instituiçªo teve investimentos expressivos do 
CBMDF, como a aquisiçªo de 10 ambulâncias e diverso s materiais de consumo imprescindíveis à 
atividade. 
 

ITEM MATERIAL DE ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR QUANT 

1 Umidificadores 100 

2 Tesouras em L 300 

3 Tirantes tipo aranha 200 

4 Baterias para desfibrilador 400 

5 Conjuntos de talas moldÆveis 125 

6 Pranchas de imobilizaçªo (pediÆtrico) 30 

7 Bolsas de primeiros socorros 100 

8 Eletrodos para desfibrilador 25 

9 Imobilizadores de cabeça 830 

10 Pranchas para transporte de vítimas 30 

11 Ambulâncias 10 

Fonte: SELOF/EMG 

 
COMBATE A INC˚NDIO 

Com o advento da chegada das 25 viaturas de combate a incŒndio florestal, houve a 
necessidade de equipÆ-las com os materiais necessÆrios a sua operaçªo, de modo que foram 
adquiridos os seguintes materiais: 
 

ITEM MATERIAL DE COMBATE A INC˚NDIO QUANT 

1 Mangueiras de incŒndio 375 

2 Adaptadores storz 100 

3 Esguichos 150 

4 Divisores 100 

Fonte: SELOF/EMG 
 
 

 
2.2.2.2.3 Capacitaçªo 
 

Quanto à capacitaçªo, ao longo de 2013 o CBMDF disp onibilizou 31 cursos aos seus 
integrantes, sendo que 42% dos cursos destinados à Ærea administrativa, 35% pós-graduaçªo, 16% 
cursos operacionais e 6% para tecnólogo, representa ndo um investimento de R$ 3,9 milhıes. 

Ao todo foram ou estªo sendo capacitados 1093 milit ares, sendo que 3 cursos ainda terªo 
continuidade em 2014. 

Dentre os principais cursos destacam-se:  
- Tecnólogo em Segurança Pœblica 
- Pós-graduaçªo em Direito Administrativo; 
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- Pós-graduaçªo em Projetos, Execuçªo e Controle de  Estruturas e Fundaçıes; 
- Pós-graduaçªo em Administraçªo Pœblica; 
- Pós-graduaçªo em Gestªo Ambiental; 
- MBA em Planejamento, Orçamento e Gestªo; 
- Curso TØcnico em Enfermagem; 
- Curso de formaçªo de piloto de helicóptero. 

 

2.3 Informaçıes sobre outros resultados da gestªo  

 
2.3.1 ColØgio Militar Dom Pedro II (CMDP II) 

 
O ColØgio Ø uma entidade de ensino preparatório e assistencial do Corpo de Bombeiros 

Militar do Distrito Federal - CBMDF, criado por meio da Lei Distrital n” 2.393, de 7 de junho de 
1999 e regulamentado pelo Decreto n” 21.298, de 29 de junho de 2000. EstÆ situado na Ærea da 
Academia de Bombeiro Militar �Cel. Osmar Alves Pinh eiro�, no Setor de `reas Isoladas Sul � `rea 
Especial 03, Quadra 04 Lote 05.  

Sendo uma escola de característica híbrida (pœblica e privada), foi inaugurada no dia 21 
de fevereiro de 2000 com o propósito de oferecer o ciclo completo de aprendizagem, ou seja, a 
educaçªo infantil, o ensino fundamental e mØdio, visando assim, à promoçªo de um ensino de 
qualidade por intermØdio de uma educaçªo transformadora e inovadora, preservando os princípios 
de civismo e patriotismo, bem como as tradiçıes his tóricas do CBMDF, contribuindo para o 
desenvolvimento e formaçªo do educando e seu prepar o para o exercício da cidadania.  

A sua concepçªo emanou de um antigo anseio da Corpo raçªo em viabilizar aos 
dependentes dos integrantes desta gloriosa instituiçªo, um centro de ensino de excelŒncia a um 
baixo custo, conforme estÆ prescrito no inciso XII, do Art. 3” do Regulamento da Organizaçªo 
BÆsica do CBMDF - Decreto Distrital n” 16.036, de 04 de novembro de 1994, in verbis: 

  
�Art. 3 - Compete ao Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal:� 
�XII - prestar assistŒncia social, religiosa, jurídica, educacional e mØdico-
hospitalar a seu pessoal e a seus dependentes�; 
 

O ColØgio Militar Dom Pedro II teve esta denominaçªo em homenagem ao patrono dos 
Corpos de Bombeiros, o Imperador Dom Pedro II, que em 2 de julho de 1856, no Estado do Rio de 
Janeiro, criou o Corpo de Bombeiros Provisório da C orte.  

O CMDP II nªo Ø contemplado com dotaçªo orçamentÆria do governo para sua 
manutençªo, de modo que o CBMDF mantØm convŒnio com a Associaçªo de Pais, Alunos e 
Mestres do ColØgio Militar Dom Pedro II (APAM/CMDP II), a qual assina o Acordo de Prestaçªo 
de Serviços Educacionais com os responsÆveis dos alunos. A arrecadaçªo oriunda desse Acordo Ø 
revertida na manutençªo do CMDP II e na contrataçªo  de funcionÆrios (professores, coordenadores 
e administrativo). 

Em 2013, o CMDP II atendeu 2.368 crianças e adolesc entes distribuídos nos 14 níveis que 
compıe a educaçªo infantil, ensino fundamental e mØ dio, de modo que ocorreu um aumento de 
4,73% no nœmero total de alunos em relaçªo ao nªo d e 2012, sendo que o maior aumento, de 
10,72%, deu-se no ensino mØdio e o œnico que teve uma leve retraçªo de 0,89% foi o ensino 
fundamental II.  
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TURMAS ALUNOS POR SEGUIMENTOS TOTAL �%  

EDUCA˙ˆO INFANTIL  
Infantil IV 88 

192 + 7,26% 
Infantil V 104 

ENSINO FUNDAMENTAL I (1” ao 5” ano) 
1” Ano 118 

747 +7,17% 
2” Ano 151 
3” Ano 168 
4” Ano 136 
5” Ano 174 

ENSINO FUNDAMENTAL II (6” ao 9” ano) 
6” Ano 204 

892 -0,89% 
7” Ano 221 
8” Ano 227 
9” Ano 240 

ENSINO MÉDIO  
1“ SØrie 229 

537 +10,72% 2“ SØrie 161 
3“ SØrie 147 

TOTAL  2.368 +4,73% 
Fonte: CMDP II 

 
O ano de 2013 foi marcado por inœmeras conquistas do CMDP II, dentre as quais 

destacam-se: 
� Campeªo nacional na jornada de foguetes realizado e m Sªo Paulo 
� 13 alunos medalhistas na Olimpíada Brasileira de MatemÆtica 
� 5 medalhistas na Olimpíada Brasileira de Física 
� 10 medalhas na Olimpíada Brasileira de Astronomia e AstronÆutica 
� 10 medalhas na Olimpíada Brasileira de Foguetes 
� 2” colocado nas escolas pœblicas de Brasília no ENEM (Exame Nacional do Ensino 

MØdio) 
� 19” na classificaçªo geral das escolas pœblicas e particulares do DF. 
� 01 (uma) aluna classificada para etapa regional Soletrando 2012/2013 (Rede Globo) 
� 05 (cinco) alunos classificados para o simulado da ONU/2013 representando 

nacionalmente o colØgio. 
 
2.3.2 Programa Bombeiro Mirim 
 

Criado pela Lei n” 2.449, de 24 de setembro de 1999 e regulamentado pelo Decreto n” 
21.104 de 31 de março de 2000, o Programa Bombeiro Mirim destina-se a:  

I - fornecer aos Brigadinos a oportunidade de completar sua educaçªo, atravØs do 
desempenho de prÆticas suplementares ao processo educativo, facultando aos mesmos um 
desenvolvimento mental, moral, social e físico, preparando-os para o exercício pleno de cidadania; 
e 

II - mobilizar a sociedade, em geral, as instituiçı es pœblicas e privadas, nacionais e 
internacionais, atravØs de açıes, incentivos e prog ramas destinados a gerar soluçıes eficazes e 
canalizar recursos destinados a apoiar o desenvolvimento de suas atividades. 

Atualmente o Programa Bombeiro Mirim ministra suas instruçıes em 12 regiıes 
administrativas (Brazlândia, Ceilândia, Samambaia, Recanto das Emas, Gama, Santa Maria, 
Candangolândia, Nœcleo Bandeirante, ParanoÆ, Sªo Sebastiªo, Sobradinho e Planaltina), atendendo 
1412 crianças e adolescentes ao longo de 2013. 

Dentre os objetivos específicos para o Programa Bombeiro Mirim, estÆ a orientaçªo dos 
Brigadinos em noçıes de primeiros socorros e extinç ªo de incŒndios, legislaçªo de trânsito, 
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prevençªo de acidentes, doenças sexualmente transmi ssíveis, ecologia, prÆticas desportivas, 
cidadania.  

A Portaria n” 51, de 5 de outubro de 2012 estabelece os procedimentos para ingresso e 
acompanhamento do programa de provimento alimentar institucional na modalidade pªo leite e 
derivados, na forma dos artigos 20, 21, 22 e 23 do Decreto n” 33.329/2012. 

 
2.3.3 Coleta Domiciliar de Leite Materno 
 

Programa em parceria com a Secretaria de Saœde, no qual atende 10 bancos de leite de 
diversos hospitais da rede pœblica de saœde, tendo realizado mais de 26 mil visitas domiciliares ao 
longo de 2013, bem como realizado a coleta de mais de 15 mil litros de leite materno, o que 
garantiu atendimento aos recØm-nascidos em situaçªo  de risco, bem como proporcionou um pouco 
de alento a mªes e pais neste momento difícil de su as vidas. 

O programa Bombeiro-Mirim foi criado pela Lei n” 2.811 de 30/10/2001 e 
regulamentado pelo Decreto n” 23.237 de 23 de setembro de 2002, a fim de realizar atividades 
voltadas para a saœde global do idoso.  

Seus principais objetivos sªo: 
� Desenvolver atividades que visam o bem-estar físico, psicológico e social da pessoa 

na terceira idade; 
� Promover mudanças significativas na qualidade de vi da dos seus participantes, 

atravØs do cuidado com a saœde integral; 
� Oferecer à comunidade oportunidades para que o idos o permaneça integrado;  
� Criar para o idoso um espaço de produtividade que d issemine uma cultura de 

respeito e valorizaçªo constantes e, assim, permita  que o mesmo continue com seu 
papel ativo, produtivo, afetivo e cidadªo .   

 
 
2.3.4 Programa Bombeiro Amigo 
 

Atende idosos maiores de 60 anos, dentro das vagas e limites estabelecidos pelo Chefe 
dos Projetos Sociais e coordenadores militares de cada atividade. 

Atividades oferecidas compreendem ginÆstica, artesanato, informÆtica, canto, horta, 
dança e atividades externas (passeios), de modo que  sªo atendidos 875 idosos ao longo de todo o 
ano.  

As atividades internas do Programa Bombeiro Amigo funcionam em espaços 
considerados adequados pelos militares envolvidos. As dependŒncias utilizadas incluíram: quadras 
e campos de esporte, pistas de corrida, salıes, gin Æsios, salas de aulas, piscinas externas, entre 
outras. 

As atividades internas incluíram: 
a) Atividades físicas: aulas de ginÆstica, alongamento, hidroginÆstica e esportes 

diversos, apropriados para pessoas com mais de 60 anos de idade; 
b) Atividades ocupacionais: aulas de artesanato, trabalhos manuais, cultivo de hortaliças 

(horta); 
c) Atividades culturais e pedagógicas: aulas de mœsica, coral, dança, informÆtica, 

palestras.  
As atividades internas funcionaram em horÆrios intercalados, nos períodos entre 7 e 

17h, de segunda a sexta feira. 
As atividades externas ocorreram em espaços, fora d as unidades militares, considerados 

adequados para prÆtica de esportes, visitaçªo ou lazer. Incluíram quadras poliesportivas, centros de 
exposiçªo de artesanato, salıes de festa, parques r ecreativos, espaços culturais entre outros.  
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As atividades externas compreenderam a participaçªo  dos membros do Programa 
Bombeiro Amigo em atividades culturais, eventos pœblicos, atividades recreativas, festas, bailes 
dançantes, caminhadas, passeios, alØm de apresentaç ıes artísticas do grupo. 
 
2.3.5 Indicadores 

 
O objetivo primÆrio de um indicador Ø o de acompanhar determinada vertente do 

desempenho de uma empresa ou entidade, permitindo comparar o resultado com metas prØ-
estabelecidas. Com o armazenamento histórico de res ultados anteriores se torna possível responder 
questıes relacionadas a como Øramos, como somos e como queremos ser. 

A Portaria no 38, de 27 de setembro de 2013, revisou o rol de indicadores do 
CBMDF, com o objetivo principal de reduzir o rol de indicadores a um conjunto mais resumido e 
estratØgico, e cuja periodicidade mensal darÆ início a uma sØrie histórica sem precedentes, tornando 
possíveis anÆlises mais profundas, inclusive com tØcnicas estatísticas mais complexas. 

O nœcleo das informaçıes contidas em um indicador Ø o seu valor. Os resultados dos 
indicadores estabelecidos para o CBMDF sªo avaliado s atravØs das metas ou estimativas 
estabelecidas. Dentre os indicadores que possuem uma meta, hÆ aqueles cujo aumento do valor 
numØrico Ø interpretado como um bom resultado (denominados de maior-melhor) e aqueles cuja 
diminuiçªo do valor numØrico Ø interpretada como um bom resultado (denominados menor-
melhor). Para aqueles indicadores que possuem estimativas, o resultado Ø interpretado apenas como 
menor, igual ou maior que o esperado. 

Apresentaçªo de resultados 

O quadro a seguir resume brevemente os objetivos alcançados pelos indicadores. É 
bom lembrar que, independentemente de o indicador ser do tipo maior-melhor ou menor-melhor, 
acima da meta se refere a bons resultados, enquanto que abaixo da meta se refere a maus resultados. 

Os indicadores nos 1 e 13 nªo foram aferidos. As justificativas foram  apresentadas 
(resumida e respectivamente, por dependŒncia de órgªo externo e ausŒncia de definiçªo tØcnica para 
o escopo do indicador). 

CBMDF: 
INDICADOR No 2 

PROCESSO: 
ATENDIMENTO OPERACIONAL 

RESPONS`VEL:  
COMOP 

NOME: TEMPO-RESPOSTA DO SISTEMA DE SEGURAN˙A PÚBLICA PARA  
OPERA˙ÕES BM 

FINALIDADE: Aferir a capacidade de pronto-emprego do serviço op eracional 

APLICA˙ÕES: � Avaliaçªo do sistema de segurança pœblica para o at endimento a emergŒncias; 
� Definiçªo de novas unidades operacionais;  
� Definiçªo de aquisiçıes de viaturas; 
� Proposiçªo de modificaçıes viÆrias;  
� Otimizaçªo dos diversos sistemas de comunicaçªo. 

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: � � � ��
�
����  

Ti: Para cada ocorrŒncia de salvamento, atendimento prØ-hospitalar e incŒndio urbano, Ø o tempo 
decorrido entre a ligaçªo para a CIADE e a disponib ilizaçªo de socorro do CBMDF no local do 
evento. 
N: Nœmero de ocorrŒncias de salvamento, atendimento prØ-hospitalar e incŒndio atendidas no período 
de aferiçªo. 

UNIDADE DE MEDIDA: 
min/ocorrŒncia 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P > 11 
 Amarelo : 6 � P � 11 
 Verde   : P < 6 

Meta 2013 8 minutos 
Resultado aferido 2013      23 min 12 seg. 
Fatores 1. DeficiŒncia no quantitativo de viaturas de APH. 2. Falta de controle do tempo aferido entre o 

registro da ocorrŒncia e o despacho para o CBMDF. 
Decisıes tomadas  1. Aquisiçªo de viaturas para o atendimento prØ-hospitalar. 2. Construçªo de um novo Grupamento 

de Bombeiros na Ceilândia (Setor �O�). 3. Colocaçªo  em atividade de 30 viaturas de combate a 
incŒndio, 25 viaturas de combate a incŒndio florestal e 5 escadas mecânicas. 
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 CBMDF: 
INDICADOR N” 3 

PROCESSO: 
ATENDIMENTO OPERACIONAL 

RESPONS`VEL:  
COMOP 

NOME: TEMPO-RESPOSTA DO CBMDF PARA OPERA˙ÕES APH, SALVAME NTO E 
EXTIN˙ˆO DE INC˚NDIOS URBANOS. 

FINALIDADE: Aferir a capacidade de pronto-emprego do serviço op eracional 

APLICA˙ÕES: � AnÆlise do desempenho do CBMDF no tempo de atendimento a emergŒncias; 
� Definiçªo de construçªo de novas unidades operacion ais;  
� Definiçªo de aquisiçªo de viaturas; 
� Realocaçªo de efetivo e/ou viaturas; 
� Proposiçªo de modificaçıes viÆrias; 
� AnÆlise do processo de pronto-atendimento;  
� Otimizaçªo dos diversos sistemas de comunicaçªo. 

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: � � � ��
�
����  Ti: Para cada ocorrŒncia, Ø o tempo decorrido entre o despacho da CIADE da ocorrŒncia para o 

CBMDF e a disponibilizaçªo de socorro do CBMDF no l ocal do evento. 
N: Nœmero de ocorrŒncias atendidas no período de aferiçªo. UNIDADE DE MEDIDA: 

min/ocorrŒncia 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P > 10 
 Amarelo : 5 � P � 10 
 Verde   : P < 5 

Meta 2013 7 min 
Resultado aferido 2013  9 min 28 seg. 
Fatores 1. DeficiŒncia no quantitativo de viaturas de APH. 2. `rea de cobertura de cada unidade operacional 

deficitÆria. 
Decisıes tomadas  Idem ao Indicador n” 2 
CBMDF: 
INDICADOR N” 4 

PROCESSO: 
ATENDIMENTO OPERACIONAL 

RESPONS`VEL:  
COMOP 

NOME: ˝NDICE DE OCORR˚NCIAS ATENDIDAS 
FINALIDADE: Aferir os atendimentos prestados à sociedade pelo C BMDF. 

APLICA˙ÕES: � AnÆlise do desempenho operacional do CBMDF; 
� AnÆlise dos aspectos que influenciaram o desempenho operacional; 
� AnÆlise do perfil de ocorrŒncias atendidas; 
� Formulaçªo de diretrizes para capacitaçªo de pessoa l; 
� Formulaçªo de campanhas de prevençªo.  

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: � � �� � �		
			 
N: Nœmero de ocorrŒncias atendidas pelo CBMDF no período de aferiçªo; 
P: Populaçªo do DF no œltimo censo publicado. UNIDADE DE MEDIDA: 

OcorrŒncias/100.000 Hab 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P > 6.000  
 Amarelo : 4.000 � P � 6.000 
 Verde   : P < 4.000  

Estimativa 2013 3.307 ocorrŒncias por 100.000 habitantes 
Resultado aferido 2013  3.009 ocorrŒncias por 100.000 habitantes 
Fatores 1. Capacidade operacional adequada à demanda existe nte. 
Decisıes tomadas  1. Ampliaçªo da capacidade operacional. 

 

CBMDF: 
INDICADOR No 5 

PROCESSO: 
ATENDIMENTO OPERACIONAL 

RESPONS`VEL:  
GPRAM 

NOME: OCORR˚NCIAS DE INC˚NDIO FLORESTAL ATENDIDAS 
FINALIDADE: Aferir o emprego do CBMDF no atendimento de incŒndios florestais. 

APLICA˙ÕES: � AnÆlise do desempenho operacional do CBMDF nas atividades de combate a incŒndios 
florestais; 

� AnÆlise dos aspectos que influenciaram o desempenho operacional; 
� AnÆlise das regiıes com maior incidŒncia de incŒndios florestais; 
� Formulaçªo de diretrizes para capacitaçªo de pessoa l; 
� Formulaçªo de campanhas de prevençªo; 
� Realocaçªo do efetivo empregado nas atividades de c ombate a incŒndios florestais; 
� Realocaçªo de viaturas e equipamentos nas atividade s de combate a incŒndios florestais. 
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FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: � � � 

N: Nœmero de ocorrŒncias de incŒndio florestal atendidas pelo CBMDF no período de aferiçªo. UNIDADE DE MEDIDA: 
Atendimento 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P > 12.000 
 Amarelo : 8.000 � P � 12.000  
 Verde   : P < 8.000 

Estimativa 2013 8.000 atendimentos 
Resultado aferido 2013  5.969 atendimentos 
Fatores As condiçıes meteorológicas em 2013 foram mais prop ícias a ocorrŒncias de incŒndios florestais, 

dado que as temperaturas mÆximas e as mínimas estiveram acima da mØdia climÆtica, alØm da 
umidade relativa do ar abaixo destas. Contudo, os princípios de incŒndios florestais foram mais 
prontamente atendidos e controlados. 2. Treinamento dos militares recØm-incorporados ao CBMDF, 
com turmas de soldados formadas em curso interno da Corporaçªo, pela equipe do GPRAM. 

Decisıes tomadas  1. Início de operaçªo de parte das novas viaturas d e extinçªo de incŒndios florestais. 2. Acionamento 
da Operaçªo Verde-Vivo. 3. Utilizaçªo de aeronaves para monitoramento e combate a incŒndio. 

 
 

 CBMDF: 
INDICADOR No 6 

PROCESSO: 
ATENDIMENTO OPERACIONAL 

RESPONS`VEL:  
GPRAM 

NOME: `REA QUEIMADA PELOS INC˚NDIOS FLORESTAIS 
FINALIDADE: Aferir a extensªo territorial atingida pelos incŒndios florestais no Distrito Federal 

APLICA˙ÕES: � AnÆlise do desempenho operacional do CBMDF nas atividades de combate a incŒndios 
florestais; 

� AnÆlise dos aspectos que influenciaram o desempenho operacional; 
� AnÆlise das regiıes mais afetadas pelos incŒndios florestais; 
� Realocaçªo de efetivo, viaturas e equipamentos empr egados nas atividades de combate a 

incŒndios florestais; 
� Definiçªo de aquisiçıes de viaturas, equipamentos e  EPI. 

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: � � � ��
�
���   Ai: `rea queimada de cada ocorrŒncia, decorrente de incŒndios florestais atendidos pelo CBMDF no 

período de aferiçªo. 
N: Nœmero de ocorrŒncias de incŒndio florestal atendidas no período de aferiçªo. 

UNIDADE DE MEDIDA: 
ha (hectare) 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P > 10.000  
 Amarelo : 7.000 � P � 10.000 
 Verde   : P < 7.000 

Estimativa 2013 20.000 hectares 
Resultado aferido 2013  7.965 hectares 
Fatores 1. O aumento da Ærea queimada esperado com as condiçıes meteorológicas nªo acompanhou ao 

aumento do nœmero de ocorrŒncias. Isto denota que os princípios de incŒndios florestais foram mais 
prontamente atendidos e controlados mais rapidamente, tendo restringido sua progressªo. Os 
princípios de incŒndios florestais foram mais prontamente atendidos e controlados. 2. Treinamento 
dos militares recØm-incorporados ao CBMDF, com turmas de soldados formadas em curso interno da 
Corporaçªo, pela equipe do GPRAM. 

Decisıes tomadas  Idem ao Indicador n” 05 
 

CBMDF: 
INDICADOR No 7 

PROCESSO: 
ATENDIMENTO OPERACIONAL  

RESPONS`VEL:  
DINVI 

NOME: INC˚NDIOS PERICIADOS  
FINALIDADE: Aferir o nœmero de incŒndios ocorridos no Distrito Federal que foram submetidos à perícia de 

incŒndio pelo CBMDF. 

APLICA˙ÕES: � AnÆlise do desempenho do serviço de perícia de incŒndio prestado pelo CBMDF; 
� Restruturaçªo das instalaçıes da DINVI; 
� Definiçªo de investimentos; 
� Formulaçªo de diretrizes para capacitaçªo de pessoa l. 
 

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: � � � 

N: Nœmero de incŒndios periciados pelo CBMDF no período de aferiçªo. UNIDADE DE MEDIDA: 
Perícia realizada 

PADRˆO DE  Vermelho: P < 200 
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DESEMPENHO: 
(12 meses) 

 Amarelo : 200 � P � 365 
 Verde   : P > 365 

Meta 2013 250 perícias 
Resultado aferido 2013  162 perícias 
Fatores 1. InsuficiŒncia de recursos humanos habilitados ao exercício da atividade. 2. Dificuldades de 

operacionalizaçªo no que se refere a despachos de o corrŒncias, produçªo de relatórios de apoio 
pericial e comunicaçªo com os órgªos de primeira re sposta do CBMDF. 3. Desinteresse por parte de 
proprietÆrios de locais sinistrados quanto à realizaçªo da perícia de incŒndio. 4. Falta de 
investimentos em manutençªo de equipamentos laborat oriais aplicados à investigaçªo de incŒndio. 

Decisıes tomadas  1. Disponibilizaçªo do Curso de Perícia de IncŒndio em 2014, na forma do PGC/PV. 2. Solicitaçªo 
aos gerentes de recursos humanos da Corporaçªo para  a lotaçªo de militares habilitados no CTINVI 
nesta Diretoria. 3. Elaboraçªo de normas reguladora s para a operacionalizaçªo e comunicaçªo comum 
entre a DINVI e os órgªos envolvidos na supressªo d os sinistros de incŒndio. 4. Proposta junto às 
instâncias superiores da elaboraçªo de campanhas ed ucativas para conscientizaçªo da populaçªo 
quanto à importância da investigaçªo e perícia de i ncŒndio em locais sinistrados. 5. Elaboraçªo de 
Projetos BÆsicos, no intuito de promover a aquisiçªo de materiais e dar manutençªo aos 
equipamentos dos laboratórios de apoio pericial. 

  
CBMDF: 
INDICADOR N” 8 

PROCESSO: 
ATENDIMENTO OPERACIONAL 

RESPONS`VEL:  
SEGEO/EMG 

NOME:  A˙ÕES PREVENTIVAS  
FINALIDADE: Aferir as açıes realizadas pelo CBMDF visando à pre vençªo de acidentes e incŒndios.  

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: 
APLICA˙ÕES: � AnÆlise do desempenho da atividade preventiva desenvolvida pelo CBMDF; 

� Identificaçªo das principais açıes preventivas; 
� Reestruturaçªo do sistema logístico operacional; 
� AnÆlise de demandas para a aquisiçªo de viaturas e equipamentos; 
� Formulaçªo de diretrizes para capacitaçªo de pessoa l. 
 � � � N: Nœmero de prevençıes, palestras, projetos de incŒndio analisados, projetos de arquitetura 
analisados e vistorias realizadas no período de aferiçªo. 
 

UNIDADE DE MEDIDA: 
Açªo preventiva  

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P < 7.000  
 Amarelo : 7.000 � P � 10.000 
 Verde   : P > 10.000 

Meta 2013 10.000 açıes preventivas 
Resultado aferido 2013  14.730 açıes preventivas 
Fatores 1. A quantidade de militares, em especial especializados, estÆ abaixo do necessÆrio para que seja 

prestado o serviço de vistoria e anÆlise de projetos com excelŒncia. 2. A quantidade e qualidade das 
viaturas tipo ASF sªo um entrave ao desempenho plen o das atividades, pois os veículos FIAT UNO 
estªo em quantidade abaixo do previsto na Portaria 19 (15/05/13) e por ser um carro popular bÆsico, 
nªo suporta a rotina que o serviço exige. 3. As açı es preventivas foram atendidas conforme a 
demanda, mas nªo foram feitas outras açıes de inter esse do CBMDF por falta de pessoal e 
equipamentos para esse fim. 

Decisıes tomadas  1. Foram adquiridos no decorrer de 2013 vÆrios equipamento para a otimizaçªo do serviço de 
vistoria. 2. Foi realizado em 2013 o Curso de Especializaçªo em Prevençªo de IncŒndio, 
especializando militares para as atividades de vistorias e anÆlise de projetos. 3. Foi encaminha ao 
DEALF projeto bÆsico para aquisiçªo de novas viaturas, com características que atendam à 
necessidade do serviço do DESEG. 4. Encontra-se em estudo a criaçªo de uma unidade voltada para 
prevençıes em grandes eventos. 

 

CBMDF: 
INDICADOR No 9 

PROCESSO: 
GESTˆO DE RH 

RESPONS`VEL:  
CPMED 

NOME: ˝NDICE DE ABSENTE˝SMO  

FINALIDADE: Aferir as ausŒncias prolongadas dos militares ao serviço 

APLICA˙ÕES: � Avaliaçªo da assiduidade do efetivo do CBMDF; 
� Reavaliaçªo dos mecanismos de controle; 
� Identificaçªo das principais causas de absenteísmo;  
� Estruturaçªo do sistema de saœde; 
� Reduçªo do absenteísmo por meio de açıes preventiva s. 

PROCESSO:  AusŒncias de militares em decorrŒncia de dispensas mØdicas totais, LTSP e LTPF. 
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FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: 

� � �� ��
�
���� � 
 � �		 Ai: Nœmero de dias de afastamento concedidos por dispensas mØdicas totais, LTSP e LTPF para cada 

militar. 
N: Nœmero de militares existentes no CBMDF. 
D: Quantidade de dias do período aferido. 

UNIDADE DE MEDIDA: 
% (percentagem) 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P > 7 

 Amarelo : 5 � P � 7 
 Verde   : P < 5 

Meta 2013 5% 
Resultado aferido 2013  4,6% (acima da meta) 
Fatores 1. O maior percentual de militares que comparecem à  Junta MØdica, cumprem determinaçªo em 

Boletim, fato que inibe o índice de absenteísmo. 2. A falta dos militares que deixam de comparecer à 
inspeçªo de saœde Ø devidamente notificada aos comandantes dos mesmos, a fim de se proceda às 
devidas açıes. 

Decisıes tomadas  1. Nªo informado. 

 
   

CBMDF: 
INDICADOR No 10 

PROCESSO: 
GESTˆO DE RH 

RESPONS`VEL:  
DIGEP 

NOME: ˝NDICE DE ESTABILIDADE DOS GESTORES 
FINALIDADE: Aferir a permanŒncia das chefias nos órgªos de direçªo, apoio e execuçªo. 

APLICA˙ÕES: � Reduçªo da rotatividade nas funçıes de chefia; 
� Reavaliaçªo do perfil do profissional para assunçªo  de funçªo de chefia; 
� Avaliaçªo do desempenho da chefia. 

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: � � ���  
M: Nœmero de movimentaçıes ocorridas nos cargos de c hefia dos órgªos de direçªo, apoio e 
execuçªo. 
F: Nœmero de chefias existentes em órgªos de direçªo , apoio e execuçªo. UNIDADE DE MEDIDA: 

Movimentaçªo/chefia  

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P > 5 
 Amarelo : 2 � P � 5 
 Verde   : P < 2 

Meta 2013 AtØ 3 movimentaçıes por chefia 
Resultado aferido 2013  1,08 movimentaçıes por chefia 

Fatores 1. Nªo tem sido adotado o Decreto 6.142, que prevŒ tempo mínimo de um oficial numa unidade por 
trŒs anos. 

Decisıes tomadas  1. Nªo informado. 

 

CBMDF: 
INDICADOR No 11 

PROCESSO: 
GESTˆO DE RH 

RESPONS`VEL:  
CORREGEDORIA 

NOME: ˝NDICE DE TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES 
FINALIDADE: Aferir a prÆtica de transgressıes disciplinares e crimes militares cometidos por militares da 

Corporaçªo. 

APLICA˙ÕES: � AnÆlise do grau de disciplina dos militares integrantes do CBMDF; 
� AnÆlise das principais causas de indisciplina; 
� Formulaçªo de diretrizes para capacitaçªo de pessoa l; 
� Formulaçªo de campanhas educativas; 
� Aperfeiçoamento do processo de comunicaçªo interna.  

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: � � ��� � �		 MP: Nœmero de militares ativos punidos por transgressªo disciplinar ou crime e condenados em 
primeira instância no período de aferiçªo. 
N: Nœmero de militares ativos do CBMDF no período de aferiçªo. 

UNIDADE DE MEDIDA: 
% (percentagem) 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P > 2 
 Amarelo : 1 � P � 2 
 Verde   : P < 1 

Meta 2013 0,50% 
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Resultado aferido 2013  0,14% 

Fatores 1. O nœmero de analistas encontra-se prejudicado. O SAPAJ conta com apenas 5 militares, 
distribuídos entre as anÆlises de IPM, CD e Sindicâncias, elevando o nœmero da demanda reprimida, 
dada a quantidade expressiva de processos aguardando anÆlise. 

Decisıes tomadas  1. Nªo informado. 

 
 

CBMDF: 
INDICADOR No 12 

PROCESSO: 
GESTˆO DE RH 

RESPONS`VEL:  
CPMED 

NOME: ˝NDICE DE ACIDENTES EM SERVI˙O 
FINALIDADE: Aferir a ocorrŒncia de acidentes em serviço nas atividades desempenhadas pelo CBMDF.  

APLICA˙ÕES: � Formulaçªo de diretrizes para capacitaçªo de pessoa l; 
� Formulaçªo de campanhas internas de prevençªo de ac identes; 
� Reavaliaçªo de procedimentos operacionais; 
� AnÆlise de demandas para a aquisiçªo de viaturas e equipamentos. 

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: � � � ��� � �
			 
AT: Total de acidentes de trabalho registrados. 
E: Efetivo da Corporaçªo. UNIDADE DE MEDIDA: 

Acidentes por 1.000 BM 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P > 10  
 Amarelo : 5 � P � 10 
 Verde   : P < 5  

Estimativa 2013 4 acidentes por 1.000 BM 

Resultado aferido 2013  19,3 acidentes por 1.000 BM  

Fatores 1. Alto índice de acidentes considerados em serviço  no curso de formaçªo de soldados. 

Decisıes tomadas  1. Orientaçªo aos mØdicos peritos sobre a legislaçª o em vigor. 2. Orientaçªo sobre acidentes em 
serviço para o CEFAP. 

 

 
CBMDF: 
INDICADOR No 14 

PROCESSO: 
GESTˆO DE RH 

RESPONS`VEL:  
DERHU 

NOME: ˝NDICE DE MILITARES COM N˝VEL SUPERIOR 
FINALIDADE: Aferir a escolaridade do efetivo 

APLICA˙ÕES:  Formulaçªo de diretrizes para capacitaçªo de pessoa l. 

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: � � � �� � �			 

S: Total de militares com nível superior completo. 
E: Efetivo da Corporaçªo. 

UNIDADE DE MEDIDA: 
Militares com formaçªo superior 
por 1.000 BM 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P < 20 

 Amarelo : 20 � P � 50 

 Verde   : P > 50  

Meta 2013 50% 

Resultado aferido 2013  35,6%  
Fatores 1. Nªo existe um banco de dados com o levantamento do nível de escolaridade de todos os militares 

do CBMDF, por isso o universo utilizado foram os e-mails respondidos e o fato de que os novos 
praças e todos oficiais combatentes e quadros espec ialistas possuem curso superior. 2. Atualmente 
nªo Ø possível fazer uma busca do nível de escolaridade no GECOPE, programa que possui os dados 
dos militares ativos do CBMDF. 

Decisıes tomadas  1. A DITIC estÆ elaborado um novo sistema que gerirÆ os dados dos militares do CBMDF, incluindo 
o grau de escolaridade, em substituiçªo ao atual GE COPE.   2. Atualmente a Corporaçªo oferece um 
Curso de Tecnólogo em   Segurança Pœblica com Œnfase em Defesa Civil para a formaçªo dos 
militares do CBMDF que nªo possuem o curso superior . Sªo 876 militares no curso oferecido em 
andamento e existe a previsªo de mais uma turma com  100 militares para iniciar em 2014. 
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CBMDF: 
INDICADOR No 15 

PROCESSO: 
ASSIST˚NCIA MÉDICA 

RESPONS`VEL:  
POMED 

NOME: CONSULTAS MÉDICAS 
FINALIDADE: Aferir quantitativamente os atendimentos prestados pela POMED 

APLICA˙ÕES: � Avaliaçªo do desempenho da POMED; 
� AnÆlise de demandas para a aquisiçªo de viaturas e equipamentos; 
� AnÆlise das demandas por consultas; 
� Reestruturaçªo do sistema de saœde. 

PROCESSO:  Atendimento mØdico 

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: � � � 

N: Nœmero de atendimentos realizados pela POMED no período de aferiçªo. UNIDADE DE MEDIDA: 
Atendimento 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P < 3.0000  
 Amarelo : 30.000 � P � 44.000  
 Verde   : P > 44.000 

Meta 2013 44.400 consultas 
Resultado aferido 2013  47.869 consultas 

Fatores 1. Melhoria do sistema de marcaçªo de consultas. 2.  Ampliaçªo no quadro de oficiais mØdicos atravØs 
de concurso pœblico. 3. Melhoria no atendimento dos militares em virtude da capacitaçªo da 
policlínica mØdica realizada uma vez por mŒs.  

Decisıes tomadas  1. Implantaçªo e melhoria do sistema de marcaçªo de  consultas. 2.Promover mensalmente 
capacitaçªo dos militares para um atendimento de ex celŒncia aos usuÆrios da POMED. 3. Construçªo 
da nova policlínica mØdica. 4. Aumento do efetivo da POMED para atender à demanda de usuÆrios.  

 
 

CBMDF: 
INDICADOR No 16 

PROCESSO: 
ASSIST˚NCIA MÉDICA  

RESPONS`VEL:  
POMED 

NOME: EXAMES DE LABORATÓRIO � POMED 
FINALIDADE: Aferir quantitativamente os atendimentos prestados pelo Laboratório de AnÆlises Clínicas da 

POMED 

APLICA˙ÕES: � AnÆlise do desempenho do Laboratório de AnÆlises Clínicas da POMED. 

PROCESSO:  Realizaçªo de exames 

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: � � � 
N: Nœmero de exames laboratoriais realizados pela POMED, por meio do seu Laboratório de 
AnÆlises Clínicas, no período de aferiçªo. UNIDADE DE MEDIDA: 

Exame realizado 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P < 130.000  
 Amarelo : 120.000 � P � 135.000  
 Verde   : P > 135.000 

Meta 2013 140.000 exames 

Resultado aferido 2013  150.748 exames 
Fatores 1. Aumento da procura pelo laboratório. 2. Aumento dos novos exames adicionados durante o ano 
Decisıes tomadas  1. Aumento da diversidade dos exames realizados no Laboratório da POMED. 2. Impressªo de 

panfletos explicativos com todas as orientaçıes imp ortantes para que o paciente saiba como se 
preparar para a coleta de sangue. 3. Disponibilizaç ªo do e-mail do Laboratório para que o paciente 
possa esclarecer suas dœvidas, oferecer sugestıes e solicitar envio do laudo por e-mail.  
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CBMDF: 
INDICADOR No 17 

PROCESSO: 
ASSIST˚NCIA MÉDICA  

RESPONS`VEL:  
PODON 

NOME: CONSULTAS ODONTOLÓGICAS 
FINALIDADE: Aferir quantitativamente os atendimentos prestados pela PODON 

APLICA˙ÕES: � AnÆlise do desempenho da PODON; 
� AnÆlise do perfil dos atendimentos realizados; 
� Reestruturaçªo da PODON. 

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: � � � 

N: Nœmero de atendimentos realizados pela PODON no período de aferiçªo. UNIDADE DE MEDIDA: 
Atendimento realizado 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P < 20.000 
 Amarelo : 20.000 � P � 30.000 

 Verde   : P > 30.000  
Meta 2013 30.000 procedimentos 

Resultado aferido 2013  34.949 procedimentos (acima da meta) 
Fatores 1. O aumento no nœmero de procedimentos no início do segundo semestre se justifica pelo retorno às 

atividades laborais de trŒs dentistas que se encontravam afastados. 

 
Decisıes tomadas  1. Otimizaçªo do turno noturno. 2. Otimizaçªo das c onsultas. 3. Maior rigor com os pacientes 

faltosos. 4. Aumento no nœmero das palestras durante o ano. 5. Abordagem do militar em seu 
ambiente de trabalho (GBM) interceptando doenças em  transcurso para a odontologia itinerante ASO. 

 
  

 

CBMDF: 
INDICADOR No 18 

PROCESSO: 
ASSIST˚NCIA MÉDICA  

RESPONS`VEL:  
CECAF 

NOME: ˝NDICE DE PARTICIPA˙ˆO NO TAF 
FINALIDADE: Aferir a participaçªo anual do efetivo no Teste de Aptidªo Física 

APLICA˙ÕES: � AnÆlise do grau de participaçªo do efetivo no TAF; 
� Elaboraçªo de campanhas de estímulo à participaçªo no TAF; 
� Elaboraçªo de programas prØvios de treinamento; 
� Estimulaçªo à prÆtica da atividade física. 

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: � � �� � �		 
N: Nœmero de militares que realizaram o TAF no ano corrente. 
E: Efetivo do CBMDF. UNIDADE DE MEDIDA: 

% (percentagem) 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P < 90 
 Amarelo : 90 � P � 95 
 Verde   : P > 95 

Meta 2013 95% 

Resultado aferido 2013  83,5% (abaixo da meta) 
Fatores 1. Grande nœmero de militares de atestado mØdico e de dispensas regulamentares. 

Decisıes tomadas  1. Foi realizado o curso de extensªo em treinamento  físico militar na UnB, para especializaçªo dos 
monitores na Unidades BM. 2. Foi adquirido o 2o lote de equipamentos de musculaçªo para as 
academias de saœde nas diversas Unidades do CBMDF. 
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CBMDF: 
INDICADOR No 19 

PROCESSO: 
ASSIST˚NCIA MÉDICA  

RESPONS`VEL:  
CECAF 

NOME: ˝NDICE DE OBESIDADE � IMC 
FINALIDADE: Aferir o percentual do efetivo que se encontra classificado como obeso 

APLICA˙ÕES: � AnÆlise do efetivo atingido pela obesidade no TAF; 
� Estruturaçªo do sistema de saœde;  
� Elaboraçªo de campanhas preventivas; 
� Estimulaçªo à prÆtica da atividade física; 
� Elaboraçªo de programas prØvios de treinamento; 
� Criaçªo de competiçıes esportivas regulares. 

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: � � �� � �		 
O: Nœmero de militares classificados como obesos pelo mØtodo IMC. 
N: Nœmero de militares que realizaram o TAF. UNIDADE DE MEDIDA: 

% (percentagem)  
PADRˆO DE 

DESEMPENHO: 
(12 meses) 

 Vermelho: P > 15 

 Amarelo : 5 � P � 15 
 Verde   : P < 5 

Meta 2013 12% 

Resultado aferido 2013  15,8% 
Fatores 1. O comando acredita que muitos desses militares se encontram nessa condiçªo de obesidade devido 

à falta da prÆtica da atividade física. 

Decisıes tomadas  1. Dentro do CECAF sªo oferecidos prescriçªo e acom panhamento na prÆtica de atividades físicas 
atravØs da reabilitaçªo, com prescriçªo de dieta al imentar para auxiliar na perda de gordura. 2. Foi 
divulgada, na intranet e em boletim geral, a disponibilizaçªo de programas para prÆtica de 
treinamento no CECAF. 3. Estimular o militar responsÆvel pela academia de saœde nos diversos 
quartØis a realizar a graduaçªo em educaçªo física e orientar o mesmo na confecçªo de treinamento 
para cada militar que compıe o efetivo. 4. Realizaç ªo de torneios esportivos participaçªo em eventos 
esportivos. 

 
 
 

CBMDF: 
INDICADOR No 20 

PROCESSO: 
EXECU˙ˆO OR˙AMENT`RIA  

RESPONS`VEL:  
DISAU 

NOME: ˝NDICE DE INSCRI˙ˆO EM RESTOS A PAGAR 
FINALIDADE: Aferir a execuçªo orçamentÆria da AssistŒncia MØdica 

APLICA˙ÕES: � Avaliaçªo da execuçªo orçamentÆria da AssistŒncia MØdica; 
� Reavaliaçªo de processos internos; 
� Capacitaçªo de pessoal; 
� Realocaçªo de pessoal; 
� Reestruturaçªo interna. 

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: � � ���� � �		 

 
RP: Total (em R$) de recursos financeiros inscritos em restos a pagar em 1o de janeiro do ano de 
referŒncia pela unidade gestora AssistŒncia MØdica. 
VA: Valor autorizado (em R$) para as despesas de custeio e investimento destinados à AssistŒncia 
MØdica. 

UNIDADE DE MEDIDA: 
% (percentagem) 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P < 92 
 Amarelo : 92 � P � 97 

 Verde   : P > 97 

Meta 2013 5% 
Resultado aferido 2013  48% 
Fatores 1. Parte significativa do montante inscrito (R$ 7.931.721,92, o que equivale a aproximadamente 26% 

do total inscrito) refere-se a gastos com a obra da nova Policlínica MØdica, que por sua característica 
de serviço continuado e devido à natureza global da  despesa, necessita ser inscrito para a 
continuidade da execuçªo da obra e consequente real izaçªo da despesa. 2. Os valores inscritos em 
restos a pagar referentes ao Credenciamento de empresas na Ærea de saœde recebem influŒncia direta 
dos processos anteriores ao de liquidaçªo e pagamen to (faturamento realizado pelas empresas 
credenciadas e auditoria do serviço realizada pela DISAU). 3. Dificuldade em se prever e mensurar o 
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montante que serÆ efetivamente utilizado para gastos em Saœde com relaçªo a UrgŒncia/EmergŒncia, 
especialmente nos œltimos dias do exercício, gerando um valor considerÆvel em Restos a Pagar. 4. 
Alta rotatividade de militares na gestªo e na opera çªo da DISAU durante o ano de 2013. 5. 
Quantidade insuficiente de auditores na Ærea mØdica. 6. Quantidade excessiva de contratos de 
credenciamento, por força legal, gerando uma demand a desproporcional à quantidade RH disponível 
na DISAU.  

Decisıes tomadas  1. Preparaçªo e aumento no nœmero de auditores em s aœde. 2. Aumento e melhor qualificaçªo da 
estrutura administrativa que manuseia este material a fim de agilizar o processo que ocorre anterior à  
liquidaçªo e ao pagamento. 3. As empresas credencia das que nªo apresentarem os gastos atØ o 5o dia 
œtil poderªo ser descredenciadas. 4. Toda comunicaç ªo entre o executor de contrato e a credenciada 
serÆ formal e processual. 5. Remanejamento do nœmero de contratos por militares. 

 
CBMDF: 
INDICADOR No 21 

PROCESSO: 
EXECU˙ˆO OR˙AMENT`RIA 

RESPONS`VEL:  
DIOFI 

NOME: ˝NDICE DE INSCRI˙ˆO EM RESTOS A PAGAR 
FINALIDADE: Aferir a execuçªo orçamentÆria do CBMDF 

APLICA˙ÕES: � Avaliaçªo da execuçªo orçamentÆria do CBMDF; 
� Reavaliaçªo de processos internos; 
� Capacitaçªo de pessoal, movimentaçıes de pessoal; 
� Realocaçªo de pessoal e/ou reestruturaçªo interna; 

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: � � ���� � �		 

 
RP: Total (em R$) de recursos financeiros inscritos em restos a pagar em 1o de janeiro pela unidade 
gestora CBMDF, incluídos os recursos federais e distritais. 
VA: Valor autorizado (em R$) de recursos financeiros para as despesas de custeio e investimento 
destinados ao CBMDF, excluídos os valores relativos às despesas de pessoal e auxílios. 

UNIDADE DE MEDIDA: 
% (percentagem) 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P > 15 
 Amarelo : 2 � P �15 
 Verde   : P < 2 

Meta 2013 1%  

Resultado aferido 2013  33,3% 
Fatores 1. Houve um maior controle dos saldos de empenho dos contratos em execuçªo (convocaçªo dos 

executores de contrato para cancelamento daquilo que jÆ estava inscrito a fim de evitar novas 
inscriçıes em restos a pagar e convocaçªo para canc elamento dos saldos de empenho que conforme o 
andamento da execuçªo contratual nªo seriam executa dos). 

Decisıes tomadas  1. Meta estabelecida (de 1%) Ø inexequível em qualquer órgªo pœblico. Sugere-se que 25% seja uma 
meta razoÆvel de ser alcançada. 2. Deve-se considerar o contexto operacional e administrativo em que 
o CBMDF se insere, posto que Ø bastante comum esta Corporaçªo estar envolvida em processos 
licitatórios complexos e de alto valor, com prazo d e entrega geralmente superior a 6 meses. 

   
CBMDF: 
INDICADOR No 22 

PROCESSO: 
AQUISI˙ÕES 

RESPONS`VEL:  
DICOA 

NOME: PROCEDIMENTOS DE AQUISI˙ˆO DE BENS E SERVI˙OS 
FINALIDADE: Aferir o nœmero de procedimentos de aquisiçıes real izados pelo CBMDF 

APLICA˙ÕES: � Avaliaçªo do desempenho da DICOA;  
� Reavaliaçªo de processos internos; 
� Identificaçªo dos aspectos que influenciaram o dese mpenho; 
� Capacitaçªo de pessoal; 
� Realocaçªo de pessoal; 
� Reestruturaçªo interna. 

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: � � � 
N: Total de licitaçıes, inexigibilidades e dispensas  de licitaçªo realizados pelo CBMDF no período 
de aferiçªo. UNIDADE DE MEDIDA: 

Procedimento realizado 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P < 150 

 Amarelo : 150 � P �200 
 Verde   : P > 200 

Meta 2013 200 procedimentos de aquisiçªo 
Resultado aferido 2013  239 procedimentos de aquisiçªo 
Fatores 1. Início das licitaçıes no início de janeiro. 2. A bsorçªo pelo CBMDF da demanda dirigida 
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anteriormente à SULIC. 3. Qualificaçªo dos profissi onais da Ærea. 4. Conclusªo de licitaçıes de 
processos autuados em 2012. 5. Maior interaçªo com as demais diretorias. 

Decisıes tomadas  1. Manutençªo da equipe. 2. Realizaçªo das licitaçı es a partir dos primeiros dias de 2013. 3. 
Proposiçªo de fórum de debate com outros setores at inentes às licitaçıes. 

 

 

 

 

  

CBMDF: 
INDICADOR No 23 

PROCESSO: 
LOG˝STICA 

RESPONS`VEL:  
CEMEV 

NOME: ˝NDICE DE DISPONIBILIDADE DA FROTA OPERACIONAL 
FINALIDADE: Aferir a disponibilidade da frota operacional 

APLICA˙ÕES: � Avaliar do desempenho do CEMEV; 
� Avaliar a capacidade do CBMDF em disponibilizar a frota operacional à sociedade; 
� Capacitaçªo de pessoal; 
� Alocaçªo de recursos financeiros; 
� Contrataçªo de pessoal; 
� Terceirizaçªo de serviços; 
� Investimento em infraestrutura. 

��������	
�������
: LEGENDA: 

� � � ��
�
����� � �
 � �		 Pi: Para cada viatura operacional, nœmero de dias parados no CEMEV. 

N: Nœmero de viaturas operacionais ativadas, excluídas as reservas. 
D: Quantidade de dias do período aferido. 
 

UNIDADE DE MEDIDA: 
% (percentagem) 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P < 70 
 Amarelo : 70 � P � 90 
 Verde   : P > 90 

Meta 2013 80% 
Resultado aferido 2013  96,2%  

Fatores 1. O CEMEV possui uma capacidade reduzida de atendimento às viaturas devido ao nœmero de 
militares (a œltima admissªo de militares para o quadro de manutençªo foi em 1994). 2. Sªo sanados 
prioritariamente os principais problemas que baixam as viaturas, mantendo o índice aferido em 
patamares constantes e dentro do ideal. Contudo, Di Sora, um dos maiores estudiosos em gestªo de 
frota veicular no Brasil, aponta o índice de 90% como ideal a fim de evitar pouca manutençªo 
preventiva. 3. Frota nova. 4. Cabe ressaltar que o índice só estÆ calculado corretamente a partir de 
setembro de 2013. Anteriormente havia um erro na fó rmula de cÆlculo e na coleta de dados.  

Decisıes tomadas  1. Nªo informado. 
   

CBMDF: 
INDICADOR No 24 

PROCESSO: 
OUVIDORIA  

RESPONS`VEL:  
OUVIDORIA 

NOME: ˝NDICE DE DEMANDAS RESPONDIDAS NO PRAZO INFERIOR A 30 DIAS 
FINALIDADE: Aferir a capacidade de resposta do CBMDF às demanda s apresentadas na Ouvidoria da Corporaçªo 

APLICA˙ÕES: � Avaliaçªo do desempenho da Ouvidoria do CBMDF; 
� Reavaliaçªo de processos internos; 
� Capacitaçªo de pessoal; 
� Investimento em infraestrutura. 

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: � � 
���� � �		 
DR15: Nœmero de demandas respondidas em um prazo inferior a 15 dias. 
N: Total de demandas recebidas pela Ouvidoria no período de aferiçªo. UNIDADE DE MEDIDA: 

% (percentagem) 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P < 50 
 Amarelo : 50 � P � 80 
 Verde   : P > 80 

Meta 2013 50%  
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Resultado aferido 2013  21%  

Fatores 1. Aumento de 26% no total de demandas recebidas em relaçªo a 2012, relacionado à abertura do 
Box da Ouvidoria no Na Hora, da cidade satØlite de Ceilândia, em novembro de 2012. 2. Aumento de 
135% de demandas destinadas ao Departamento de Segurança Contra IncŒndio e Pânico, ocorrido 
logo após o incŒndio da boate Kiss na cidade de Santa Maria-RS. 3. O incŒndio que atingiu o 
Shopping Top Mall, em agosto de 2013, interditou o local onde funcionava a SecretÆria da Ouvidoria, 
impossibilitando o andamento das respostas e cobranças das demandas, prejudicando a tramitaçªo de 
documentos. 

Decisıes tomadas  1. Conscientizaçªo das chefias quanto à prioridade das respostas das demandas. 2. Confecçªo de 
Instruçªo Normativa com o objetivo de coerçªo sobre  as respostas das demandas. 

 
 
 

CBMDF: 
INDICADOR No 25 

PROCESSO: 
AUDITORIA  

RESPONS`VEL:  
AUDITORIA 

NOME: AUDITORIAS REALIZADAS 
FINALIDADE: Aferir as auditorias realizadas. 

APLICA˙ÕES: � Avaliaçªo do desempenho da Auditoria; 
� Capacitaçªo de pessoal; 
� Redefiniçªo de processos e estrutura. 

 

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: � � � 

N: Nœmero de auditorias concluídas no período de aferiçªo. UNIDADE DE MEDIDA: 
Auditoria concluída 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P < 150 

 Amarelo : 150 � P � 200 

 Verde   : P > 200 
Meta 2013 200 auditorias 
Resultado aferido 2013  6 auditorias 
Fatores 1. As auditorias planejadas sªo realizadas conforme  Plano Anual de Auditorias � PAINT � foram 

realizadas 6 de 7 auditorias. Sugere-se a mudança d e meta do indicador para estar de acordo com o 
PAINT. 

Decisıes tomadas  1. Nªo informado. 
 
 

CBMDF: 
INDICADOR No 26 

PROCESSO: 
CAPACITA˙ˆO 

RESPONS`VEL:  
DIREN 

NOME: ˝NDICE DE EXECU˙ˆO DO PGC � CURSOS 
FINALIDADE: Aferir a execuçªo do Plano Geral de Cursos para os cursos destinados a formaçªo, aperfeiçoamento, 

altos-estudos, especializaçªo e estÆgios. 

APLICA˙ÕES: � Avaliaçªo do desempenho do DIREN; 
� Avaliaçªo do planejamento do sistema de ensino; 
� Reavaliaçªo de cursos inclusos no PGC; 
� Maior avaliaçªo de cursos nªo inclusos no PGC. 

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: 

� � � ��
�
���� ��
�
���

� �		 
Vi: Nœmero de vagas disponibilizadas para cada curso.  
Pi: Nœmero de vagas previstas inicialmente no PGC para cada curso. 
N: Nœmero de cursos nas modalidades formaçªo, aperfe içoamento, altos-estudos, especializaçªo e 
estÆgios ministrados pela Corporaçªo no período de aferiçªo. UNIDADE DE MEDIDA: 

% (percentagem) 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P < 90 
 Amarelo : 90 � P � 95 

 Verde   : P > 95 
Meta 2013 90%  

Resultado aferido 2013  82,9% (abaixo da meta) 
Fatores 1. VÆrios cursos foram cancelados e/ou nªo realizados. 2. Alguns cursos nªo puderam ser aferidos por 

faltarem informaçıes no PGC quanto às datas de iníc io e tØrmino. 

Decisıes tomadas  1. Foram desencadeadas diversas reuniıes com os ges tores das diversas Æreas de açªo do PGC-PV, 
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cujo objetivo foi um PGC com um mínimo de alteraçıe s. 

 
 
 

CBMDF: 
INDICADOR No 27 

PROCESSO: 
CAPACITA˙ˆO 

RESPONS`VEL:  
DIREN 

NOME: ˝NDICE DE EXECU˙ˆO DO PGC � VAGAS 
FINALIDADE: Aferir a execuçªo do planejamento da Ærea de ensino para os cursos de formaçªo, aperfeiçoamento, 

altos-estudos, especializaçªo e estÆgios.  

APLICA˙ÕES: � Avaliaçªo do desempenho da DIREN; 
� Avaliaçªo do planejamento do sistema de ensino; 
� Formulaçªo de diretrizes para capacitaçªo de pessoa l; 
� Adoçªo de estímulos aos cursos de especializaçªo. 

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: 

� � � ��
�
���� ��
�
���

� �		 
Mi: Nœmero de matrículas realizadas para cada curso. 
Pi: Nœmero de vagas disponibilizadas para cada curso. 
N: Nœmero de cursos nas modalidades formaçªo, aperfe içoamento, altos-estudos e estÆgios 
ministrados pela Corporaçªo no período de aferiçªo.  

UNIDADE DE MEDIDA: 
% (percentagem) 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P < 90 
 Amarelo : 90 � P � 95 
 Verde   : P > 95 

Meta 2013 90% 

Resultado aferido 2013  110,3%  
Fatores 1. Inclusªo de cursos que nªo estavam previstos no PGC no ano de 2013. 2. Alteraçıes nos nœmeros 

de vagas previstas no PGC no ano de 2013. 

Decisıes tomadas  1. Foram desenvolvidas diversas reuniıes com o fito  de estabelecer um critØrio cujo foco foi a busca 
da estabilizaçªo do nœmero de vagas ofertadas tanto  no âmbito interno quanto externo. 

 
CBMDF: 
INDICADOR No 28 

PROCESSO: 
CAPACITA˙ˆO 

RESPONS`VEL:  
COMOP 

NOME: ˝NDICE DE MILITARES APTOS NA CHECAGEM OPERACIONAL 
FINALIDADE: Aferir a proficiŒncia dos militares do CBMDF nas atividades bÆsicas de combate a incŒndio, 

salvamento e APH.  
APLICA˙ÕES: � Identificaçªo de lacunas de conhecimento; 

� Formulaçªo de diretrizes para capacitaçªo de pessoa l; 
� Planejamento de cursos de capacitaçªo. 

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: � � ��  
N: Nœmero de militares considerados aptos na checagem operacional 
E: Nœmero de militares submetidos ao processo de checagem operacional. 

UNIDADE DE MEDIDA: 
% (percentagem) 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P < 50 
 Amarelo : 50 � P � 70  

 Verde   : P > 70   

Meta 2013 75% 
Resultado aferido 2013  97%  

Fatores 1. Interesse dos militares, visto que a capacitaçªo  Ø prØ-requisito para inscrever-se no Serviço 
VoluntÆrio Gratificado - GSV. 

Decisıes tomadas  1. O planejamento referente à instruçªo para o ano de 2014 ainda nªo foi concluído. 
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CBMDF: 
INDICADOR No 29 

PROCESSO: 
COMUNICA˙ˆO EXTERNA 

RESPONS`VEL:  
DITIC 

NOME: EXTRANET (INTERNET/INTRANET) 
FINALIDADE: Aferir a disponibilidade do portal do CBMDF (intranet e internet) na web para o pœblico interno e 

externo. 

APLICA˙ÕES: - Avaliar o desempenho do portais de comunicaçªo vi rtual existentes na Corporaçªo;   
- Definiçªo de alocaçªo de recursos financeiros; 
- Capacitaçªo de pessoal; 
- Terceirizaçªo. 

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: � � �� � ����� � �		 
TI: Tempo, em minutos, no qual o portal ficou indisponível ao usuÆrio. 
TP: Total de minutos no período de aferiçªo. 
 UNIDADE DE MEDIDA: 

% (percentagem) 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P < 95 
 Amarelo : 95 � P � 98 
 Verde   : P > 98 

Meta 2013 99,97% 

Resultado aferido 2013  94,81% 

Fatores 1. Observou-se aproximadamente 99,59% de disponibilidade da mÆquina que hospeda nosso portal 
(site) durante o ano de 2013. 2. Problemas temporÆrios de fornecimento de energia e paradas 
eventuais dos servidores para a realizaçªo de manut ençıes e/ou configuraçıes dos aplicativos. 

Decisıes tomadas  1. Aquisiçªo de novas mÆquinas servidoras (mais potentes e velozes) para hospedar o portal. 2. 
Aquisiçªo de mÆquinas de armazenamento (storage) para ajudar com maior estabilidade dos dados. 3. 
Melhoria do link de dados entre as vÆrias unidades do CBMDF. 

 
CBMDF: 
INDICADOR No 30 

PROCESSO: 
COMUNICA˙ˆO EXTERNA 

RESPONS`VEL:  
DITIC 

NOME: ˝NDICE DE QUEBRA DE LINKS NA UTILIZA˙ˆO DO PORTAL  
FINALIDADE: Aferir a eficiŒncia do portal do CBMDF disponibilizado à sociedade 

APLICA˙ÕES: � Avaliaçªo da qualidade do portal virtual disponibil izado à sociedade; 
� Definiçªo de alocaçªo de recursos; 
� Capacitaçªo de pessoal; 
� Redefiniçªo de processos internos. 

FÓRMULA DE C`LCULO:  LEGENDA: � � ���� � �		 LQ: Nœmero de links (caminhos) no portal que resultam em pÆginas vazias ou falhas. 
TL: Total de links (caminhos) na pÆgina de rosto do portal da internet em determinado dia escolhido 
aleatoriamente ou no œltimo dia do período de aferiçªo  

UNIDADE DE MEDIDA: 
% (percentagem) 

PADRˆO DE 
DESEMPENHO: 

(12 meses) 

 Vermelho: P > 10 
 Amarelo : 5 � P � 10 
 Verde   : P < 5 

Meta 2013 10% 
Resultado aferido 2013  6,75% (acima da meta) 

Fatores 1. Com o desenvolvimento do novo portal, foi possível corrigir os erros existentes no anterior, visto 
que ele foi desenvolvido e testado completamente antes de ser disponibilizado para utilizaçªo pela 
Corporaçªo. Desde agosto de 2013, ocorreram alguns erros pontuais em cerca de 5 (cinco) pÆginas, jÆ 
corrigidos. 
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3 Parte A, ITEM 3, do Anexo II da DN TCU n.” 127, DE 15/5/2013. 

3.1 Estrutura de Governança 

O Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal tem como alicerce fundamental a 
Constituiçªo Federal, conforme dispıe a literalidad e do inciso XIV, do art. 21, inciso XXI, do art. 
22, parÆgrafo 4”, do art. 32, art. 144.  

Nesta perspectiva, a Lei Federal n° 8.255, a qual d ispıe sobre a Organizaçªo BÆsica do 
Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal e ainda estabelece a competŒncia operacional e 
define a estrutura administrativa da Corporaçªo, a qual estÆ assim composta: Comandante-Geral; 
Subcomandante-Geral; Chefe do Estado-Maior-Geral; os Chefes de Departamentos; Controlador; o 
Chefe de Gabinete do Comandante-Geral; os Diretores; o Comandante Operacional; a Ajudância-
Geral.  

Especificamente em relaçªo ao segmento de controle,  a via regulamentar norteadora das 
atividades de auditoria da Corporaçªo assenta essen cialmente no rol de atribuiçıes do art. 14 (órgªo 
de controle responsÆvel pela supervisªo, fiscalizaçªo, anÆlise e avaliaçªo da administraçªo 
orçamentÆria e financeira, contÆbil, patrimonial, de pessoal e operacional da Corporaçªo), do 
Decreto n” 7.163, de 29 de abril de 2010, que regulamenta o inciso I, do art. 10-B da Lei no 8.255. 

 

3.2 Avaliaçªo do Funcionamento dos Controles Intern os 

 

Quadro A.3.2 � Avaliaçªo do Sistema de Controles In ternos da UJ 
ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM 

AVALIADOS VALORES 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1. A alta administraçªo percebe os controles intern os como essenciais à consecuçªo dos 
objetivos da unidade e dªo suporte adequado ao seu funcionamento.       X   

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ sªo percebidos por todos os 
servidores e funcionÆrios nos diversos níveis da estrutura da unidade.      X     

3. A comunicaçªo dentro da UJ Ø adequada e eficiente.         X 

4. Existe código formalizado de Øtica ou de conduta.         X 
5. Os procedimentos e as instruçıes operacionais sª o padronizados e estªo postos em 
documentos formais.         X 

6. HÆ mecanismos que garantem ou incentivam a participaçªo dos funcionÆrios e 
servidores dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboraçªo dos procedimentos, das 
instruçıes operacionais ou código de Øtica ou condu ta. 

  X       

7. As delegaçıes de autoridade e competŒncia sªo acompanhadas de definiçıes claras 
das responsabilidades.       X   

8. Existe adequada segregaçªo de funçıes nos proces sos e atividades da competŒncia da 
UJ.       X   

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecuçªo dos resultados 
planejados pela UJ.       X   

Avaliaçªo de Risco 1 2 3 4 5 
10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estªo formalizados.         X 
11. HÆ clara identificaçªo dos processos críticos para a consecuçªo dos objetivos e 
metas da unidade.     X     

12. É prÆtica da unidade o diagnóstico dos riscos ( de origem interna ou externa) 
envolvidos nos seus processos estratØgicos, bem como a identificaçªo da probabilidade 
de ocorrŒncia desses riscos e a consequente adoçªo de medidas para mitigÆ-los. 

  X       



 

43 

13. É prÆtica da unidade a definiçªo de níveis de r iscos operacionais, de informaçıes e 
de conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestªo.    X       

14. A avaliaçªo de riscos Ø feita de forma contínua , de modo a identificar mudanças no 
perfil de risco da UJ ocasionadas por transformaçıe s nos ambientes interno e externo.   X       

15. Os riscos identificados sªo mensurados e classi ficados de modo a serem tratados em 
uma escala de prioridades e a gerar informaçıes œte is à tomada de decisªo.   X       

16. Nªo hÆ ocorrŒncia de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos 
processos internos da unidade.   X       

17. Na ocorrŒncia de fraudes e desvios, Ø prÆtica da unidade instaurar sindicância para 
apurar responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.          X 

18. HÆ norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventÆrio de bens 
e valores de responsabilidade da unidade.          X 

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19. Existem políticas e açıes, de natureza preventi va ou de detecçªo, para diminuir os 
riscos e alcançar os objetivos da UJ, claramente es tabelecidas.   X       

20. As atividades de controle adotadas pela UJ sªo apropriadas e funcionam 
consistentemente de acordo com um plano de longo prazo.   X       

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de 
benefícios que possam derivar de sua aplicaçªo.       X   

22. As atividades de controle adotadas pela UJ sªo abrangentes e razoÆveis e estªo 
diretamente relacionadas com os objetivos de controle.       X   

Informaçªo e Comunicaçªo  1 2 3 4 5 

23. A informaçªo relevante para UJ Ø devidamente identificada, documentada, 
armazenada e comunicada tempestivamente às pessoas adequadas.       X   

24. As informaçıes consideradas relevantes pela UJ  sªo dotadas de qualidade suficiente 
para permitir ao gestor tomar as decisıes apropriad as.       X   

25. A informaçªo disponível para as unidades intern as e pessoas da UJ Ø apropriada, 
tempestiva, atual, precisa e acessível.       X   

26. A Informaçªo divulgada internamente atende às e xpectativas dos diversos grupos e 
indivíduos da UJ, contribuindo para a execuçªo das responsabilidades de forma eficaz.       X   

27. A comunicaçªo das informaçıes perpassa todos os  níveis hierÆrquicos da UJ, em 
todas as direçıes, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura.       X   

Monitoramento 1 2 3 4 5 
28. O sistema de controle interno da UJ Ø constantemente monitorado para avaliar sua 
validade e qualidade ao longo do tempo.         X 

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas 
avaliaçıes sofridas.   X       

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu 
desempenho.         X 

 

3.2.1 AN`LISE CR˝TICA 

A Corporaçªo reconhece a necessidade de ajustes a s erem implementados para melhoria dos 
Controles internos e direciona seus esforços no int uito de proporcionar autonomia, estrutura física, 
pessoal qualificado e estabilidade aos titulares e integrantes do controle interno para que possam 
cumprir suas missıes com imparcialidade. 

O ponto positivo Ø a transparŒncia dos gastos, uma vez que todas as aquisiçıes do CBMDF com 
recursos federais estªo disponíveis no Portal da Tr ansparŒncia, bem como os contratos firmados 
todos disponíveis para consulta de qualquer cidadªo  no site da Corporaçªo. 

Ademais, Ø importante destacar a necessidade de trabalhar cada vez mais com controles de 
mØrito processual e nªo apenas de formalidades. Para tanto, se estuda a melhor forma para controlar 
os processos decisórios descentralizados existente no CBMDF e trabalhar  com eficiŒncia e eficÆcia 
na gestªo corporativa.  
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4 Parte A, item 4, do Anexo II da DN TCU n.” 127, DE 15/5/2013. 

Abaixo estªo listados os itens que nªo foram preenc hidos, juntamente com a respectiva 
justificativa: 

� Os subitens 4.1.2.1 e 4.1.2.2 (Movimentaçªo de CrØdito Interna e Externa) nªo foram 
preenchidos, pois o œnico valor recebido a título de movimentaçªo de crØdito interna e 
externa foi de UG integrante da própria Corporaçªo,  UG (170495) e por orientaçªo da 
Portaria 175/2013 só devem ser preenchidos no caso do recebimento ou concessªo ter 
ocorrido de/para UG nªo associada à UJ; 

� O Subitem 4.1.3.1 � Despesa por Modalidade de Contr ataçªo dos CrØditos OriginÆrios 
da UJ � Total nªo foi preenchido, pois o nªo se apl ica à UG uma vez que as unidades 
integrantes do FCDF nªo sªo subordinadas e nªo tend o qualquer vínculo 
administrativo ou financeiro. A UG 170392 apenas repassa o orçamento entre os 
órgªo do GDF que participam do fundo. Nesse sentido , acredita-se que esta 
informaçªo deve ser gerada pelo órgªo consolidador do Relatório de Gestªo do FCDF 
(UG 170392). 

� O Subitem 4.1.3.3 � Despesa por Grupo e Elemento de  Despesa � CrØditos 
OriginÆrios � Total, nªo foi preenchido, pois o item nªo se aplica à UG uma vez que 
as unidades integrantes do FCDF nªo sªo subordinada s e nªo tendo qualquer vínculo 
administrativo ou financeiro. A UG 170392 apenas repassa o orçamento entre os 
órgªos do GDF que participam do fundo. Nesse sentid o, acredita-se que esta 
informaçªo deve ser gerada pelo órgªo consolidador do Relatório de Gestªo do FCDF 
(UG 170392). 

� O subitem 4.1.3.4 � Despesa por Grupo e Elemento de  Despesa � CrØditos OriginÆrios 
� Valores Executados Diretamente pela UJ nªo foi pr eenchido, pois considerando que 
a movimentaçªo originÆria quem recebe Ø o FCDF, o CBMDF recebe apenas a 
movimentaçªo. 

� O Subitem 4.2 � Reconhecimento de Passivos por insu ficiŒncia de crØditos ou 
recursos nªo foi preenchido, pois pelas característ icas inerentes ao FCDF nªo hÆ 
possibilidade de execuçªo à descoberto. Logo, nªo h Æ passivos a serem reconhecidos. 

 
 

4.1 Execuçªo das despesas 

 
4.1.1 Programaçªo 

Quadro A.4.1.1 � Programaçªo de Despesas 

Unidade OrçamentÆria:   Código UO: UG:170394 

Origem dos CrØditos OrçamentÆrios 

Grupos de Despesa Correntes 

1 � Pessoal e 
Encargos Sociais 

2 �  Juros e 
Encargos da 

Dívida 

3- Outras 
Despesas 
Correntes 

DOTA˙ˆO INICIAL 936.098.690,00    107.303.717,00  

C
R

ÉD
IT

O
S 

Suplementares 30.950.000,00    6.950.000,00  

Especiais 
Abertos       

Reabertos       

ExtraordinÆrios 
Abertos       

Reabertos       

CrØditos Cancelados (1.450.000,00)   (4.950.000,00) 
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Outras Operaçıes       

Dotaçªo final 2013 (A) 965.598.690,00  
 

109.303.717,00  

Dotaçªo final 2012(B) 879.779.585,00    84.443.317,00  

Variaçªo (A/B-1)*100 9,75    29,44  

Origem dos CrØditos OrçamentÆrios 

Grupos de Despesa Capital 
9 - Reserva de 
ContingŒncia 4 � 

Investimentos 
5 � Inversıes 
Financeiras 

6- 
Amortizaçªo 

da Dívida 

DOTA˙ˆO INICIAL 91.111.390,00        

C
R

ÉD
IT

O
S 

Suplementares         

Especiais 
Abertos         

Reabertos         

ExtraordinÆrios 
Abertos         

Reabertos         

CrØditos Cancelados (27.333.409,00)       

Outras Operaçıes         

Dotaçªo final 2013 (A) 63.777.981,00  
   Dotaçªo final 2012(B) 82.107.099,00        

Variaçªo (A/B-1)*100 (22,32)       
Fonte: Subseçªo de Gestªo OrçamentÆria � SSAGO/SAOF I/DIOFI 

Obs.: O campo UGO foi substituído por UG uma vez que as informaçıes apresentadas representam 
apenas o Orçamento consignado ao CBMDF. 

4.1.1.1 AnÆlise Crítica  

Primeiramente cabe destacar que o orçamento do Corp o de Bombeiros Militar do 
Distrito Federal possui como funçªo apenas encargos  especiais. Segundo o MTO-2013 tal funçªo Ø 
definida como segue: 

A funçªo Encargos Especiais engloba as despesas que nªo pode m ser associadas a um bem 
ou serviço a ser gerado no processo produtivo corre nte, tais como dívidas, ressarcimentos, 
indenizaçıes e outras afins, representando, portant o, uma agregaçªo neutra. Nesse caso, as 
açıes estarªo associadas aos programas do tipo operaçıes especiais que correspondem aos 
códigos abaixo relacionados e constarªo apenas do o rçamento, nªo integrando o PPA. 

Para exercício de 2013 houve um acrØscimo 9,75% no orçamento destinado a Pessoal e 
Encargos Sociais, 29,44% no de Outras Despesas Correntes e uma reduçªo no orçamento destinado 
a Investimentos de 22,32%. 

O aumento no orçamento de Pessoal e Encargos Sociai s foi decorrente da publicaçªo da 
Lei 12.804 de 24 de abril de 2013 que alterou a tabela de remuneraçªo dos militares do Distrito 
Federal em 5%, bem como o ingresso de 586 novos militares na Corporaçªo. 

No sentido de complementar o orçamento de Pessoal e  Encargos Sociais foi necessÆrio 
efetuar crØdito suplementar a fim de lastrear o aumento bem como ingresso dos novos militares. 
Esse crØdito suplementar teve origem no remanejamento efetuado do grupo de Investimentos. 

Houve ainda o remanejamento no Grupo de Outras Despesas Correntes (Auxílio 
Alimentaçªo) para outras unidades do Fundo Constitu cional do Distrito Federal no montante de R$ 
3 milhıes. 
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Foi ainda recebido o valor de R$ 5 milhıes de reais  para utilizaçªo no Programa de 
Manutençªo do CBMDF tendo como origem o Orçamento d a Seguridade Social/AssistŒncia 
MØdica. 

Posto isto, pode-se dizer que as dotaçıes orçamentÆ rias destinadas ao Corpo de Bombeiros Militar 
do Distrito Federal guardam compatibilidade com as necessidades da UJ. 
 
4.1.2 Realizaçªo da Despesa 
 

4.1.2.1 Despesas Totais Por Modalidade de Contrataç ªo � CrØditos de Movimentaçªo 

Quadro A.4.1.3.5 � Despesas por Modalidade de Contr ataçªo � CrØditos de Movimentaçªo 

Unidade OrçamentÆria: 170392 Código UO: 73901 UGO: 

Modalidade de Contrataçªo 
Despesa Liquidada Despesa paga 

2013 2012 2013 2012 

1. Modalidade de Licitaçªo 
(a+b+c+d+e+f+g) 64.132.692,03 476.949.101,71 64.132.692,03 50.482.101,71 

a) Convite 1.448,56 13.744,96 1.448,56 13.744,96 

b) Tomada de Preços 0 0 0 0 

c) ConcorrŒncia 5.067.978,22 3.082.774,09 5.067.978,22 3.082.774,09 

d) Pregªo  59.063.265,25 473.852.582,66 59.063.265,25 47.385.582,66 

e) Concurso 0 0 0 0 

f) Consulta 0 0 0 0 

g) Regime Diferenciado de 
Contrataçıes Pœblicas 

0 0 0 0 

2. Contrataçıes Diretas (h+i) 6.085.017,05 6.813.435,98 6.085.017,05 6.813.435,98 

h) Dispensa 1.586.679,98 1.262.082,51 1.586.679,98 1.262.082,51 

i) Inexigibilidade 4.498.337,07 5.551.353,47 4.498.337,07 5.551.353,47 

3. Regime de Execuçªo Especial 46.129,65 68.199,03 46.129,65 68.199,03 

j) Suprimento de Fundos 46.129,65 68.199,03 46.129,65 68.199,03 

4. Pagamento de Pessoal (k+l) 1.026.370.593,43 922.914.696,84 949.939.564,33 854.877.717,99 

k) Pagamento em Folha 1.024.259.226,54 920.457.320,73 947.828.197,44 852.420.341,88 

l) DiÆrias 2.111.366,89 2.457.376,11 2.111.366,89 2.457.376,11 

5. Outros (nªo se aplica) 237.929,75 413.247,65 237.414,75 413.247,65 

6. Total (1+2+3+4+5) 1.096.872.361,91 1.407.158.681,21 1.020.440.817,81 912.654.702,36 

* A despesa com pagamento em folha para 2013 inclui os gastos efetivos em folha acrescidos dos 
gastos correntes pagos em folha (incluindo os subelementos 08, 19, 46 e 93, descritos abaixo). 

SUBELEMENTO DESCRI˙ˆO 

08 OUTROS BENEF.ASSIST. DO SERVIDOR E DO MILITAR 

19 AUXILIO-FARDAMENTO 

46 AUXILIO-ALIMENTACAO 

93 INDENIZACOES E RESTITUICOES 
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4.1.2.2 Despesas por Grupo e Elemento de Despesa � CrØditos de Movimentaçªo 

Quadro A.4.1.3.6 � Despesas por Grupo e Elemento de  Despesa � CrØditos de Movimentaçªo 

Unidade OrçamentÆria: Código UO: UGO: 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP nªo processados Valores Pagos 

1. Despesas de Pessoal 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012 

Vencimentos e Vantagens Fixas - Pensªo militar 611. 870.495,46 551.691.459,96 611.870.495,46 550.451.200,17 1.240.259,79 0,00 566.484.075,14 498.171.624,34 

Aposent. Rpps, Reser. Remuner. E Refor. Militar 251.347.434,00 225.239.291,51 251.347.434,00 225.239.291,51 0,00 0,00 232.067.415,14 214.894.806,58 

Pensıes, Exclusive do RGPS 83.632.946,00 74.640.037 ,27 83.630.598,41 74.640.037,27 0,00 0,00 76.960.925,72 74.640.037,27 

Demais elementos do grupo 18.747.814,54 28.202.613,98 12.746.666,63 25.276.250,35 2.926.363,63 8.231.616,82 12.698.571,91 23.874.633,87 

2. Juros e Encargos da Dívida                 

3. Outras Despesas Correntes                 

Auxilio Alimentaçªo 49.672.142,51 42.785.873,18 49. 672.142,51 42.785.873,18 0,00 0,00 45.500.344,85 38.774.571,57 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 18.3 30.382,00 16.959.611,70 15.481.729,76 13.892.780,22 3.066.831,48 4.617.416,78 15.481.729,76 13.892.780,22 

Material de Consumo 15.597.532,24 11.710.567,44 9.550.792,46 5.151.700,35 6.558.867,09 19.996.037,97 9.550.792,46 5.151.700,35 

Demais elementos do grupo 25.678.453,25 12.987.264,68 17.990.477,96 5.845.148,29 7.142.116,39 7.365.409,99 17.114.938,11 5.845.148,29 

DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP nªo Processados Valores Pagos 

4. Investimentos 2013 2012 2013 2012 2013 2012 2013 2012 

Equip. e Material Permanente - Op. Intra-Orc. 58.273.544,30 62.881.024,40 41.743.896,50 34.260.789,58 28.620.234,82 41.425.668,84 41.743.896,50 34.260.789,58 

Obras e Instalaçıes - Op.Int.Orc 4.824.435,52 16.96 0.019,73 2.838.128,22 3.052.526,56 13.907.493,17 9.886.527,85 2.838.128,22 3.052.526,56 

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 680. 000,00 70.572,17 0,00 62.990,00 7.582,17 188.482,30 0,00 62.990,00 

Demais elementos do grupo 0,00 33.093,73 0,00 33.093,73 0,00 0,00 0,00 33.093,73 

5. Inversıes Financeiras                 

6. Amortizaçªo da Dívida                 

Fonte: DIOFI
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O valor dos restos a pagar nªo processados do Quadr o acima foi obtido a partir da conta de 
controle de inscriçªo de restos a pagar, desconside rando as reinscriçıes. AlØm disso, mudou-se o 
critØrio da elaboraçªo dessa coluna em relaçªo ao a no anterior. A coluna anteriormente representava 
o montante inscrito para o exercício seguinte e, a partir deste momento, incluem-se nesse quadro os 
valores inscritos e reinscritos para o ano. Com isso o valor de referŒncia de 2012 passa a ser o valor 
inscrito para o ano de 2012 e nªo o quanto foi insc rito em 2012 para o ano de 2013. 

 
 
 
4.1.2.3 AnÆlise crítica da realizaçªo da despesa 

A execuçªo orçamentÆria da Corporaçªo contemplou em  2013 91% dos seus gastos de 
contrataçıes e aquisiçıes nas modalidades de convit e, concorrŒncia e pregªo e apenas 9% em 
dispensas e inexigibilidades.  

As inexigibilidades sªo representadas em 78% aproxi madamente pelos gastos com 
concessionÆrias de serviço pœblico detentoras de monopólio (Ægua e luz). Quanto às Dispensas, do 
seu total, 79% foram gastos com despesas de aluguel e condomínio. 

Cabe destacar que o Corpo de Bombeiros Militar do DF utilizou o pregªo como 
modalidade principal em suas contrataçıes e aquisiç ıes totalizando 84%, aproximadamente, do 
total de recursos disponíveis para gastos com custeio e investimento, desconsiderando neste 
cÆlculos gastos com Suprimento de Fundos, Folha de Pagamento, incluindo diÆrias. Considerando a 
evoluçªo horizontal dos gastos, houve uma reduçªo d e 89% na utilizaçªo da modalidade convite 
entre 2012 e 2013 e um aumento de 64% na modalidade ConcorrŒncia e de 25% no Pregªo. 

Ressalta-se que de acordo com a Lei de Diretrizes OrçamentÆrias � LDO, o Fundo 
Constitucional do Distrito Federal nªo sofre com a limitaçªo de empenho e movimentaçªo 
financeira. 

 Eventos positivos sobre a execuçªo orçamentÆria: O CBMDF conseguiu ao longo de 
2013 distribuir os processos licitatórios de maneir a mais homogŒnea, de modo, que as principais 
aquisiçıes foram concluídas ainda no primeiro semes tre de 2013. Ademais, a implementaçªo de 
Sistema de Registro de Preços próprio tambØm contri buiu para uma melhor distribuiçªo temporal 
das aquisiçıes, evitando-se assim a tradicional con centraçªo de licitaçıes no final do exercício 
financeiro. Finalmente, a permanŒncia de profissionais qualificados no Departamento de 
Administraçªo Logística e Financeira (DEALF) garant iu a continuidade e aprimoramento das 
atividades administrativas relativas a licitaçıes, contrataçıes e orçamentos.  

 Eventos negativos sobre a execuçªo orçamentÆria: CarŒncia de pessoal lotado no 
DEALF. Complexidade de determinadas contrataçıes, a s quais tornam o processo de elaboraçªo de 
projetos bÆsicos/termos de referŒncia mais lento que o desejado. AusŒncia de sistema informatizado 
que integre, mesmo gerando retrabalho, a execuçªo d os Orçamentos do Governo Federal e Distrital.  
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4.2 Movimentaçªo e os saldos de restos a pagar de e xercícios anteriores 

Quadro A.4.3 � Restos a Pagar inscritos em Exercíci os Anteriores 
 Valores em R$ 1,00 

 

Restos a Pagar Processados 
    

Montante 01/01/2013 Pagamento Cancelamento Saldo a pagar 
31/12/2013 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

R$ 109.309,40 R$ 0,00 R$ 109.309,40 R$ 0,00 

R$ 23.193,06 R$ 23.193,06 R$ 0,00 R$ 0,00 

Restos a Pagar nªo Processados  
 

Montante 01/01/2013 Pagamento Cancelamento Saldo a pagar 
31/12/2013 

R$ 63.469.748,54 R$ 53.844.997,79 R$ 2.622.799,53 R$ 7.001.951,22 

R$ 7.006.862,89 R$ 4.960.353,95 R$ 2.046.508,94 R$ 0,00 

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

R$ 491.741,17 R$ 0,00 R$ 491.741,17 R$ 0,00 
Fonte: DIOFI 

 
 

4.2.1 AnÆlise Crítica 

Os restos a pagar no âmbito do Corpo de Bombeiros t em sofrido grande evoluçªo na sua 
gestªo a partir de políticas e normas internas dire cionadas à melhoria das estimativas de empenhos e 
revisªo trimestral de seus executores a fim de ajus tar ao longo do ano a real necessidade dos valores 
empenhados e, com isso, evitando a inscriçªo indevi da de valores em restos a pagar para o ano 
seguinte. 

 A reinscriçªo de restos a pagar para o ano de 2013  ocorreu, em sua maioria, em virtude do 
atraso na execuçªo de obras e outros contratos de e xecuçªo complexa. Nesse contexto, dos R$ 491 
mil de empenhos de 2009 reinscritos para 2013, 99% foi referente aos empenhos do contrato para 
cercamento dos quartØis sobre o qual foi aberto questionamento sobre a forma de mediçªo e 
cobrança. A discussªo foi concluída no início de 20 13 levando à conclusªo de que o valor ora 
empenhado nªo era devido e, portanto, cancelado. Qu anto aos empenhos de 2011 reinscritos, 52% 
foram decorrentes de obras com atrasos de execuçªo por motivos diversos, 24% foram decorrentes 
de atrasos em projetos de desenvolvimento de software, atraso de entrega de equipamentos de 
proteçªo individual e manutençªo de aeronaves. 

 

 

 

4.3 Suprimento de Fundos  

4.3.1 Suprimento de Fundos � Despesas realizadas po r meio da Conta Tipo �B� e por meio 
do Cartªo de CrØdito Corporativo 

 

 

Quadro A.4.5.1 � Despesas Realizadas por meio da Co nta Tipo �B� e por meio do Cartªo de 
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CrØdito Corporativo (SØrie Histórica) 
Valores em R$ 1,00 

Suprimento de Fundos 

Exercícios 
Conta Tipo �B� 

  CPGF       

Saque Fatura Total (R$) 

Quantidade (a) Valor Quantidade (b) Valor Quantidade (c) Valor (a+b+c) 

2013     2 1.600,00 30 44.529,65 46.129,65 

2012     1 660 45 67.979,03 68.639,03 

2011     1 660 65 90.620,74 91.280,74 

Fonte: DIOFI 

 

 

 

4.3.2  Suprimento de Fundos � Cartªo de CrØdito Corporativo (CPGF) 

 

Quadro A.4.5.3 - Despesa Com Cartªo de CrØdito Corporativo por UG e por Portador 
Valores em R$ 1,00 

Portador  CPF 
Valor do 
Limite 

Individual  

Valor 
Total 

Saque Fatura 

Código da UG 1 170394 Limite de Utilizaçªo da 
UG 

  

CARLOS ALBERTO SIQUEIRA 
CARDOSO 

29771030159 4.000   246,5 246,5 

RAIMUNDO NONATO CIQUEIRA 
CAVALCANTE 

31627668187 4.000   268 268 

EDSON SANTANA DA BOA MORTE 32974450172 4.000   800 800 

ALBERTO VIEIRA MACARIO 35870400104 4.000   2.209,94 2.209,94 

PAULO CEZAR ANTONIO DIAS CRUZ 35923490153 4.000   691 691 

JOSE RIBAMAR BORGES LEAL 37302841187 4.000   676,5 676,5 

OTAVIO ARRUDA DE SOUSA 37372696100 12.000   712,9 712,9 

EDILSON JOSE PEREIRA DA SILVA 39886409134 4.000 1.600,00 1.596,24 3.196,24 

PAULO ROBERTO SOUSA BARBOSA 39913830125 4.000   799,01 799,01 

JOEL FERREIRA DO NASCIMENTO 41112350187 4.000   1.130,00 1.130,00 

EDNALDO DANTAS DE MATOS 45799555104 8.000   537 537 

CLAUDIO DOS SANTOS RODRIGUES 49043749168 8.000   1.070,82 1.070,82 

ALEX DE ALMEIDA FARIA 50508598168 8.000   2.199,22 2.199,22 

ERNESTO AURO DE OLIVEIRA COELHO 50571850120 8.000   2.692,96 2.692,96 

ANDRE PEREIRA DA SILVA 51668017172 28.000   6.741,85 6.741,85 

MARCELO GONCALVES DE MELO 53991796104 4.000   755,1 755,1 

RAIMUNDO MAGALHAES DA COSTA 55339913104 20.000   2.909,99 2.909,99 

CAIRO JOSE DE SOUSA 56438303100 4.000   908,85 908,85 

JOSE GENILSON DOS SANTOS 57879320130 16.000   4.165,47 4.165,47 
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VALTERLY DE SOUSA COELHO 60995785104 12.000   4.107,09 4.107,09 

MARCUS TULIO SOARES MENEZES 64630420134 4.000   2.698,11 2.698,11 

ALEXANDRE DE ALENCAR LEIRO 
SANTOS 

80769390110 12.000   1.434,60 1.434,60 

JOSE CLEUDIMAR FAUSTINO 
RAMALHO 

95232648187 12.000   5.178,50 5.178,50 

Total Utilizado pela UG   1.600,00 44.529,65 46.129,65 

Total Utilizado pela UJ   1.600,00 44.529,65 46.129,65 

Fonte: Siafi Gerencial DIOFI 
Obs.: O valor do limite de crØdito individual por suprido foi preenchido a partir dos valores totais concedidos a cada um 
dos agentes supridos. 
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4.3.3  Prestaçıes de Contas de Suprimento de Fundos  

Quadro A.4.5.4 - Prestaçıes de Contas de Suprimento  de Fundos (Conta Tipo �B� e CPGF) 

Suprimento de Fundos 

  Conta Tipo �B� CPGF 

Situaçªo 

2013 2012 2011 2013 2012 2011 

Qtd.  Valor  Qtd.  Valor  Qtd.  Valor  Qtd.  Valor  Qtd.  Valor  Qtd.  Valor  

PC nªo Apresentadas                         

PC Aguardando AnÆlise                         

PC em AnÆlise                         

PC nªo Aprovadas             1  94,50          

PC Aprovadas             34        46.135,15  45        67.979,03  65        90.620,74  
Fonte: Siafi Gerencial e Operacional DIOFI 
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4.3.4  AnÆlise Crítica 
 

O Corpo de Bombeiros do Distrito Federal tem evoluído nos seus controles e no próprio 
processo de execuçªo orçamentÆria e financeiro ao longo dos œltimos anos. Nesse mote, tem-se 
conseguido incluir no planejamento de contrataçıes e aquisiçıes realizadas pelos mØtodos 
convencionais da Lei 8.666/93 ficando cada vez menos itens e serviços a serem adquiridos ou 
contratados pelo mØtodo de exceçªo, o suprimento de fundos.  

A Corporaçªo atualmente possui duas unidades gestor as para gerir os seus recursos do 
Fundo Constitucional do Distrito Federal, uma para a Ærea de assistŒncia mØdia, odontológica 
(Diretoria de Saœde) e a outra para atender as demandas das demais unidades dos CBMDF as quais 
sªo distribuídas nas diversas Regiıes Administrativ as do Distrito Federal. 

A ferramenta �Suprimento de Fundos�, que no caso do  CBMDF Ø utilizado apenas por 
meio do Cartªo de Pagamentos do Governo Federal, Ø utilizado apenas nos casos de extrema 
necessidade em despesas de pequeno vulto, eventuais e excepcionalmente sigilosas. 

Com a finalidade de realizar o controle interno dessa modalidade de aplicaçªo de 
recursos e assegurar a aplicaçªo dos recursos em co nformidade com a legislaçªo, utiliza-se norma 
interna para concessªo e aplicaçªo do Suprimento de  Fundos reforçando os critØrios legais de 
utilizaçªo e restringindo a aplicaçªo. Foi tambØm e stabelecido que o agente suprido, entre outras 
obrigaçıes, deve reporta-se à Seçªo de Acompanhamen to OrçamentÆrio e Financeiro da Diretoria 
de Orçamento e Finanças (gastos da UG 170394) sempr e que for fazer uso do Cartªo para solicitar 
autorizaçªo para compra em subelemento de despesa e specífico, explicitando a 
aquisiçªo/contrataçªo os motivos pelos quais nªo fo i possível a realizaçªo do processo licitatório, e 
a verificaçªo da falta nos almoxarifados.  

Para evitar problemas e atrasos na prestaçªo de con tas foi estabelecido que o agente 
suprido imediatamente após a aquisiçªo deverÆ repor tar-se ao almoxarifado para registro de entrada 
e saída do material adquirido. Desta forma, como tambØm foi estabelecido prazo de 3 dias para o 
registro no almoxarifado, os possíveis problemas na aquisiçªo jÆ serªo identificados antes mesmo 
da prestaçªo de contas e o suprido Ø entªo orientad o a procurar a seçªo responsÆvel pela prestaçªo 
de contas para os ajustes. Estes procedimentos evitaram ao longo do ano que prestaçıes de contas 
fossem reprovadas uma vez que quando comprovado o problema com a aquisiçªo o suprido foi 
orientado a efetuar a devoluçªo dos recursos antes da prestaçªo de contas. do total de 35 
suprimentos abertos foram identificados problema insanÆveis na aquisiçªo em 1 suprimento em 
virtude de ter sido constatado na prestaçªo de cont as um gasto sem autorizaçªo no valor de R$ 
94,50 o qual foi devidamente restituído por meio de GRU. 

No dia 09 de janeiro de 2013 foi autuado o processo n” 053.000.062/2013 � Suprimento 
de Fundos, para abertura de Empenho Estimativo conforme o Memorando n” 0079 e 0094/2013-
DIOFI e, foi autorizado pelo Diretor de Orçamento e  Finanças a emissªo do empenho estimativo 
para custear as despesas de Suprimento de Fundos do presente exercício. Para as despesas de 
materiais foi emitida a Nota de Empenho 2013NE000001, no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), para as despesas de serviços foi emitida a Nota de Empenho 2013NE000002, no valor de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais), todas na Fonte 0100-FCDF, tendo como favorecida esta Unidade 
Gestora 170394. Anexo I. 

Neste exercício de 2013 foram abertos quarenta processos de Suprimento de Fundos 
para as respectivas Unidades do CBMDF, conforme abaixo especificado: 

� Pequeno Vulto= 30 
� Utilizados= 27 
� Nªo utilizados= 03 
� Eventual= 10 
� Utilizados= 08 
� Nªo utilizados= 02 
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Para o presente exercício foi estimada uma despesa de no mÆximo R$ 110.000,00 (cento 
e dez mil reais), sendo R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) para materiais (33.90.30) e R$ 30.000,00 
(trinta mil reais) para serviço (33.90.39) conforme  as Notas de Empenho 2013NE000001 e 
2013NE000002 respectivamente. De acordo com o memorando n” 1554/2013-SSAFFI/DIOFI, de 
28/05/2013, foi solicitado o reforço de R$ 20.000,0 0 (vinte mil reais) em cada uma das NEs acima. 
Anexo I. 

A partir do mŒs de junho ocorreu a emissªo de notas de empenho individuais para cada 
processo de Suprimento de Fundos, com a finalidade de maior controle de cada processo. Como 
consequŒncia desta decisªo foi solicitada a anulaçªo dos saldos das 2013NE000001 e 
2013NE000002, conforme memorando n” 1701/2013-SSFI/DIOFI. Anexo I.   

Após a prestaçªo de contas dos processos de Suprime nto de Fundos vinculados às 
2013NE000001 e 2013NE000002, foi solicitada a anulaçªo dos seus respectivos saldos, conforme o 
memorando n” 4048/2013-SSAFI/DIOFI. Anexo I. 

No presente exercício foi liberado, a título de Suprimentos de Fundos, recursos na 
ordem de R$ 196.000,00 (cento e noventa e seis mil reais) de adiantamento para este fim. Deste 
total foram utilizados R$ 46.129,65.  
 
5 Parte A, item 5, do Anexo II da DN TCU n.” 127, DE 15/5/2013.  
Abaixo estªo relacionados os subitens que nªo foram  preenchidos ou preenchidos parcialmente: 

� O subitem 5.1.2.1- Detalhamento da estrutura de cargos em comissªo e funçıes 
gratificadas da UJ foi preenchido parcialmente, pois nªo Ø a aplicado ao pessoal de 
Prestaçªo de Tarefa por Tempo Certo; 

� O subitem 5.2.2 � Autorizaçıes Expedidas pelo Minis tØrio do Planejamento 
Orçamento e Gestªo par a Realizaçªo de Concursos Pœ blicos para Substituiçªo de 
Terceirizados, pois nªo houve autorizaçªo expedida para essa finalidade em 2013; 

� O subitem 5.2.6 � Composiçªo do Quadro de EstagiÆri os nªo foi preenchido, pois o 
CBMDF nªo possui estagiÆrios. 
 

5.1 Estrutura de pessoal da unidade 

 
5.1.1 Demonstraçªo da Força de Trabalho à Disposiçª o da Unidade Jurisdicionada 
 

5.1.1.1 Lotaçªo 

QUADRO A.5.1.1.1  � FOR˙A DE TRABALHO DA UJ � SITUA ˙ˆO APURADA EM 31/12 

Tipologias dos Cargos 
Lotaçªo 

Ingressos no 
Exercício 

Egressos no 
Exercício Autorizada Efetiva 

1.   Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) 133 6194 565 157 

1.1.   Membros de poder e agentes políticos  0 0 0 0 

1.2.   Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) 133 6194 565 157 

1.2.1.    Servidores de carreira vinculada ao órgªo  133 6194 565 157 

1.2.2.    Servidores de carreira em exercício descentralizado 0 0 0 0 

1.2.3.    Servidores de carreira em exercício provisório 0 0 0 0 
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1.2.4.    Servidores requisitados de outros órgªos e esferas 0 0 0 0 

2.   Servidores com Contratos TemporÆrios 0 0 0 0 

3.   Servidores sem Vínculo com a Administraçªo 
Pœblica 

0 6 0 0 

4.   Total de Servidores (1+2+3) 133 6200 565 157 

Fonte: SEMOV/DIGEP         
 

Tipologias dos Cargos 
Lotaçªo 

Ingressos no 
Exercício 

Egressos no 
Exercício Autorizada Efetiva 

1.   Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) Nªo hÆ 257 5 22 

1.1.   Membros de poder e agentes políticos          

1.2.   Servidores de Carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) Nªo hÆ 257 5 22 

1.2.1.    Servidores de carreira vinculada ao órgªo  (PTTC) Nªo hÆ 257 5 22 

1.2.2.    Servidores de carreira em exercício descentralizado 
        

1.2.3.    Servidores de carreira em exercício provisório 
        

1.2.4.    Servidores requisitados de outros órgªos e esferas 
        

2.   Servidores com Contratos TemporÆrios         

3.   Servidores sem Vínculo com a Administraçªo Pœb lica 
        

4.   Total de Servidores (1+2+3) Nªo hÆ 257 5 22 
Fonte: SECOT/DINAP � � � �

 
A prestaçªo de tarefa por tempo certo, tratada no a rtigo 114 da Lei n” 12.086 de 6 de 

novembro de 2009 e regulamentada por meio do Decreto Distrital n” 31.856 de 30 de junho de 
2010, Ø a execuçªo de encargo, incumbŒncia, tarefa ou missªo de carÆter voluntÆrio e temporÆrio, 
em organizaçıes do Corpo de Bombeiros Militar do Di strito Federal, pelo bombeiro militar da 
inatividade que se encontre na reserva remunerada e, em carÆter excepcional, reformado, conforme 
as regras estabelecidas na Portaria n” 39 de 21 de agosto de 2012, publicada no Boletim Geral n” 
161 de 27 de agosto de 2012. 

Os militares nomeados para a prestaçªo de tarefa po r tempo certo, em organizaçıes 
do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, destinam-se ao atendimento das atividades, de 
carÆter voluntÆrio e temporÆrio, desde que inexista no serviço ativo do CBMDF, pessoal militar 
habilitado e disponível para o exercício das seguintes atividades: 

I - professores, instrutores e monitores em estabelecimento de ensino da 
Corporaçªo;  

II - administraçªo, de saœde, de finanças, de infor mÆtica e de ciŒncia e 
tecnologia;  

III - apoio e em complemento a atividade operacional; e  

IV - realizaçªo de serviços ou atividades de nature za emergencial ou urgente, a 
critØrio do Comandante-Geral. 
� �
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�

5.1.1.2 Situaçıes que reduzem a força de trabalho d a Unidade Jurisdicionada 

 

Quadro A.5.1.1.2 � Situaçıes que reduzem a força de  trabalho da UJ 

Tipologias dos afastamentos 

Quantidade de 
Pessoas na Situaçªo 

em 31 de 
Dezembro 

1.   Cedidos (1.1+1.2+1.3) 7 

1.1.     Exercício de Cargo em Comissªo 0 

1.2.     Exercício de Funçªo de Confiança 0 

1.3.     Outras Situaçıes Previstas em Leis Específicas (esp ecificar as leis) 7 

2.   Afastamentos (2.1+2.2+2.3+2.4) 2 

2.1.     Para Exercício de Mandato Eletivo  0 

2.2.     Para Estudo ou Missªo no Exterior 0 

2.3.     Para Serviço em Organismo Internacional 0 

2.4.     Para Participaçªo em Programa de Pós-Graduçªo Stric to Sensu no País 2 

3.   Removidos (3.1+3.2+3.3+3.4+3.5) 0 

3.1.     De Oficio, no Interesse da Administraçªo 0 

3.2.     A Pedido, a CritØrio da Administraçªo 0 

3.3.     A pedido, independentemente do interesse da Administraçªo para acompanhar 
cônjuge/companheiro 

0 

3.4.     A Pedido, Independentemente do Interesse da Administraçªo por Motivo de saœde 0 

3.5.     A Pedido, Independentemente do Interesse da Administraçªo por Processo Seletivo 0 

4.   Licença Remunerada (4.1+4.2) 0 

4.1.     Doença em Pessoa da Família  0 

4.2.     Capacitaçªo  0 

5.   Licença nªo Remunerada (5.1+5.2+5.3+5.4+5.5) 2 

5.1.     Afastamento do Cônjuge ou Companheiro  0 

5.2.     Serviço Militar 0 

5.3.     Atividade Política 0 

5.4.     Interesses Particulares  2 

5.5.     Mandato Classista 0 

6.   Outras Situaçıes (Especificar o ato normativo) 0 

7.   Total de Servidores Afastados em 31 de Dezembro (1+2+3+4+5+6) 11 

Fonte: SEXPE/DIGEP, SEMOV/DIGEP e DITIC 

 

Conforme informaçªo da Seçªo de Expediente, por mei o do Memorando n” 107/2014-
SEXPE/DIGEP/DERHU, e de acordo com o Memorando n” 116/2014-SEXPE, mal grado os 
esforços perpetrados por esta Diretoria, nªo Ø possível informar os dados constantes dos campos 
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preenchidos com valores �00�, uma vez que o control e de pessoal Ø realizado por meio do Sistema 
GECOPE, no qual, ainda, nªo constam os dados que po ssam subsidiar essas informaçıes, nos 
termos dos temas tratados no quadro A.5.1.1.2. 

Informo que a Diretoria de Gestªo de Pessoal estÆ em fase de transiçªo entre o sistema 
de registros em meio físico para o informatizado. O Sistema em fase de desenvolvimento e 
implantaçªo no CBMDF, a cargo da Diretoria de Tecno logia, Informaçªo e Comunicaçªo do 
CBMDF (DITIC), Ø o GECOPE. Oportunamente, com a implementaçªo  do GECOP, os dados 
solicitados deste Quadro serªo inseridos e disponib ilizados no sistema, tendo em vista ser inviÆvel a 
pesquisa nas fichas de assentamentos (em papel). 

 

Situaçıes que reduzem a força de trabalho da UJ - P restaçªo De Tarefa Por 
Tempo Certo 

 
Para o exercício de 2013 nªo hÆ afastamentos de militares nomeados na prestaçªo de 

tarefa por tempo certo que se enquadre em quaisquer umas das situaçıes previstas no quadro 5.1.1.2 
- Situaçıes que reduzem a força de trabalho da UJ. 

Segundo o artigo 14 da Portaria n” 39 de 21 de agosto de 2012 que regula a prestaçªo de 
tarefa por tempo certo � PTTC. 

Ao militar inativo nomeado para a prestaçªo de tare fa por tempo certo Ø vedado:  
I - exercer cargos ou funçıes de chefia;  
II - concorrer à substituiçªo temporÆria;  
III - ser nomeado em funçªo gratificada;  
IV - ser desviado da tarefa ou aproveitado no exercício de atividade diversa da 

especificada no ato de nomeaçªo;  
V - ser nomeado ou colocado à disposiçªo de outro ó rgªo da administraçªo Federal, dos 

Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios;  
VI - ser transferido de OBM;  
VII - cumprir tarefa, encargo, incumbŒncia ou missªo fora do Distrito Federal;  
VIII - receber gratificaçªo de serviço voluntÆrio;  
IX - exercer atividade político-partidÆria;  
X - participar de cursos, congressos, seminÆrios, ou qualquer outro evento da mesma 

natureza, fora do Distrito Federal;  
XI - ser requisitado ou cedido a outro órgªo. 
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5.1.2 Qualificaçªo da Força de Trabalho  
 

5.1.2.1 Estrutura de Cargos e de Funçıes 

 

Quadro A.5.1.2.1 � Detalhamento da estrutura de car gos em comissªo e funçıes gratificadas 
da UJ (Situaçªo em 31 de dezembro) 

 

Tipologias dos Cargos em Comissªo e das 
Funçıes Gratificadas 

Lotaçªo 
Ingressos no 

Exercício 
Egressos no 

Exercício Autorizada Efetiva 

1.   Cargos em Comissªo - - - - 

1.1. Cargos Natureza Especial - - - - 

1.2. Grupo Direçªo e Assessoramento Superior - - - - 

1.2.1.    Servidores de Carreira Vinculada ao Órgªo  - - - - 
1.2.2.    Servidores de Carreira em Exercício  
Descentralizado - - - - 

1.2.3.    Servidores de Outros Órgªos e Esferas - -  - - 

1.2.4.    Sem Vínculo - - - - 

1.2.5.    Aposentados - - - - 

2.   Funçıes Gratificadas 351 296 1174 1080 

2.1. Servidores de Carreira Vinculada ao Órgªo 351 296 1174 1080 
2.2. Servidores de Carreira em Exercício 
Descentralizado - - - - 

2.3. Servidores de Outros órgªos e Esferas - - - - 
3.   Total de Servidores em Cargo e em Funçªo 
(1+2)  351 296 1174 1080 

Fonte: DIGEP 

 

O Quadro A.5.1.2.1 - detalhamento da estrutura de cargos em comissªo e funçıes 
gratificadas da UJ nªo foi preenchido, uma vez que nªo Ø aplicado a PTTC uma vez que Ø vedado 
ao militar inativo nomeado para a prestaçªo de tare fa por tempo exercer cargos ou funçıes de 
chefia, concorrer à substituiçªo temporÆria, ser no meado em funçªo gratificada, receber gratificaçªo 
de serviço voluntÆrio, ser requisitado ou cedido a outro órgªo, entre outros. 

 

5.1.2.2 Qualificaçªo do Quadro de Pessoal da Unidad e Jurisdicionada Segundo a Idade 

Quadro A.5.1.2.2 � Quantidade de servidores da UJ p or faixa etÆria 

 

Tipologias do Cargo 

Quantidade de Servidores por Faixa EtÆria  
AtØ 30 
anos 

De 31 a 
40 anos 

De 41 a 50 
anos 

De 51 a 60 
anos 

Acima de 60 
anos 

1.          Provimento de Cargo Efetivo ����� ����� ����� ��� ��

1.1.     Membros de Poder e Agentes Políticos �� �� �� �� ��

1.2.     Servidores de Carreira  ����� ����� ����� ��� ��
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1.3.     Servidores com Contratos TemporÆrios �� �� �� �� ��

2.          Provimento de Cargo em Comissªo �� �		� �
�� ��� ��

2.1.     Cargos de Natureza Especial �� �� �� �� ��

2.2.     Grupo Direçªo e Assessoramento Superior �� �� �� �� ��

2.3.     Funçıes Gratificadas �� �		� �
�� ��� ��

3.          Totais (1+2) ���	� ����� ����� ��	� ��
Fonte: SEPAG/DIGEP 

 

 

Tipologias do Cargo 
Quantidade de Servidores por Faixa EtÆria  

AtØ 30 
anos 

De 31 a 
40 anos 

De 41 a 
50 anos 

De 51 a 
60 anos 

Acima de 
60 anos 

1.          Provimento de Cargo Efetivo   1 25 199 32 

1.1.     Membros de Poder e Agentes Políticos 
  

        

1.2.     Servidores de Carreira (PTTC)   1 25 199 32 

1.3.     Servidores com Contratos TemporÆrios 
  

        

2.          Provimento de Cargo em Comissªo           

2.1.     Cargos de Natureza Especial           

2.2.     Grupo Direçªo e Assessoramento Superior 
  

        

2.3.     Funçıes Gratificadas           

3.          Totais (1+2)   1 25 199 32 

Fonte: SECOT/DINAP           

5.1.2.3 Qualificaçªo do Quadro de Pessoal da Unidad e Jurisdicionada Segundo a 
Escolaridade 

Quadro A.5.1.2.3 � Quantidade de servidores da UJ p or nível de escolaridade  - Situaçªo 
apurada em 31/12 

 

 

Tipologias do Cargo 

Quantidade de Pessoas por Nível de Escolaridade 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 

1.       Provimento de Cargo Efetivo �� 	�� ���� ���	� ����� �
��� �� �� ��
1.1.      Membros de Poder e Agentes 
Políticos ��

�� �� �� �� ��
�� �� ��

1.2.      Servidores de Carreira  �� 	�� ���� ���	� ����� �
��� �� �� ��
1.3.      Servidores com Contratos 
TemporÆrios ��

�� �� �� �� ��
�� �� ��

2.       Provimento de Cargo em 
Comissªo �� �� 	� ��� ���� ��� �� �� ��

2.1.     Cargos de Natureza Especial �� �� �� �� �� �� �� �� ��
2.2.     Grupo Direçªo e Assessoramento 
Superior ��

�� �� �� �� ��
�� �� ��

2.3.     Funçıes Gratificadas �� �� 	� ��� ���� ��� �� �� ��
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3.       Totais (1+2) �� 	�� ���� ���	� ���
� �
��� �� �� ��
Fonte: SIAPE- DIGEP 
LEGENDA 

Nível de Escolaridade 

1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro grau; 5 - Segundo grau ou tØcnico; 6 - Superior; 
7 - Aperfeiçoamento / Especializaçªo / Pós-Graduaçª o; 8 � Mestrado; 9 � Doutorado/Pós Doutorado/PhD/Li vre DocŒncia; 10 - Nªo Classificada. 

 

Tipologias do Cargo 

Quantidade de Pessoas por Nível de 
Escolaridade 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 
1.       Provimento de Cargo Efetivo 79 137 41 

1.1.      Membros de Poder e Agentes Políticos         
1.2.      Servidores de Carreira (PTTC)  79 137 41    
1.3.      Servidores com Contratos TemporÆrios         

2.       Provimento de Cargo em Comissªo  
2.1.     Cargos de Natureza Especial         
2.2.     Grupo Direçªo e Assessoramento Superior          
2.3.     Funçıes Gratificadas          

3.       Totais (1+2) 79 137 41 
LEGENDA 
Nível de Escolaridade 
1 - Analfabeto; 2 - Alfabetizado sem cursos regulares; 3 - Primeiro grau incompleto; 4 - Primeiro grau; 5 - Segundo 
grau ou tØcnico; 6 - Superior; 7 - Aperfeiçoamento / Especializaçªo / Pós-Graduaçªo; 8 � Mestrado; 9 �  
Doutorado/Pós Doutorado/PhD/Livre DocŒncia; 10 - Nªo Classificada. 
Fonte: SECOT/DINAP 
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5.1.3 Custo de Pessoal da Unidade Jurisdicionada 
Quadro A.5.1.3 - Quadro de custos de pessoal no exercício de referŒncia e nos dois anteriores 

Tipologias/ Exercícios  Vencimentos e 
Vantagens Fixas  

 Despesas VariÆveis  
 Despesas 

de 
Exercícios 
Anteriores  

 Decisıes 
Judiciais   Total  

 Retribuiçıes  Gratificaçıes   Adicionais   Indenizaçıes  

 
Benefícios 
Assistenc. 

e 
Previdenc. 

 Demais 
Despesas 
VariÆveis  

Membros de Poder e Agentes Políticos 

Exercícios  
2013                     
2012                     
2011                     

Servidores de Carreira que nªo Ocupam Cargo de Prov imento em Comissªo  

Exercícios 
2013 319.465.979,02  128.631.685,79 150.961.310,69 66.919.187,69 532.679,21    666.510.842,40 

2012 296.461.595,02  108.815.700,78 139.662.242,15 56.750.504,98 -   23.645,64 601.713.688,57 
2011 273.637.761,41  88.647.480,01 129.496.806,46 48.419.713,11 -   55.537,90 540.257.298,89 

Servidores com Contratos TemporÆrios 

Exercícios 
2013                     
2012                     
2011                     

Servidores Cedidos com Ônus ou em Licença  

Exercícios 
2013                     
2012                     
2011                     

Servidores Ocupantes de Cargos de Natureza Especial 

Exercícios 
2013                     
2012                     
2011                     

Servidores Ocupantes de Cargos do Grupo Direçªo e A ssessoramento Superior 

Exercícios 
2013                     
2012                     
2011                     

Servidores Ocupantes de Funçıes Gratificadas  

Exercícios 
2013                     
2012                     
2011                     

Fonte: SEPAG/DIGEP 
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Tipologias/ Exercícios 
 Vencimentos e 

Vantagens 
Fixas  

 Despesas VariÆveis  
 Despesas de 
Exercícios 
Anteriores  

 Decisıes 
Judiciais   Total  

 Retribuiçıes  Gratificaçıes   Adicionais   Indenizaçıes  
 Benefícios 
Assistenc. e 
Previdenc. 

 Demais 
Despesas 
VariÆveis  

Membros de Poder e Agentes Políticos 

Exercícios  
2013                     
2012                     
2011                     

Servidores de Carreira que nªo Ocupam Cargo de Prov imento em Comissªo (PTTC)  

Exercícios 
2013     8.540.322,93              8.540.322,93  
2012     6.160.198,04              6.160.198,04  
2011     1.808.962,39              1.808.962,39  

Servidores com Contratos TemporÆrios 

Exercícios 
2013                     
2012                     
2011                     

Servidores Cedidos com Ônus ou em Licença  

Exercícios 
2013                     
2012                     
2011                     

Servidores Ocupantes de Cargos de Natureza Especial 

Exercícios 
2013                     
2012                     
2011                     

Servidores Ocupantes de Cargos do Grupo Direçªo e A ssessoramento Superior 

Exercícios 
2013                     
2012                     
2011                     

Servidores Ocupantes de Funçıes Gratificadas  

Exercícios 
2013                     
2012                     
2011                     

Fonte: SEPAG/DINAP 
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5.1.4 Composiçªo do Quadro de Servidores Inativos e  Pensionistas 

  

5.1.4.1 Classificaçªo do Quadro de Servidores Inati vos da Unidade Jurisdicionada Segundo 
o Regime de Proventos e de Aposentadoria 

Quadro A.5.1.4.1 - Composiçªo do Quadro de Servidor es Inativos - Situaçªo apurada em 31 
de dezembro 

Regime de Proventos / Regime de Aposentadoria  

Quantidade 

De Servidores Aposentados 
atØ 31/12 

De Aposentadorias Iniciadas 
no Exercício de ReferŒncia 

1.          Integral 1994 127 

1.1      VoluntÆria 1799 126 

1.2      Compulsória     

1.3      Invalidez Permanente 195 1 

1.4      Outras     

2.          Proporcional 261 5 

2.1      VoluntÆria 261 5 

2.2      Compulsória     

2.3      Invalidez Permanente     

2.4      Outras     

3.          Totais (1+2) 2255 132 

Fonte: SEPAG/DINAP 

 

5.1.4.2 Demonstraçªo das Origens das Pensıes Pagas pela Unidade Jurisdicionada 

Quadro A.5.1.4.2 - Instituidores de Pensªo - Situaç ªo apurada em 31/12 

Regime de Proventos do Servidor Instituidor 
Quantidade de BeneficiÆrios de Pensªo 

Acumulada atØ 31/12 Iniciada no Exercício de ReferŒncia 
1.       Aposentado 1153 88 

1.1.        Integral 893 69 
1.2.        Proporcional 260 19 

2.       Em Atividade 435 27 
3.       Total (1+2) 1588 115 

Fonte: SEPAG/DINAP 

 

5.1.5 Cadastramento no Sisac 
 

O item 5.1.5 Cadastramento no Sisac nªo se aplica a  Diretoria de Inativos e Pensionistas 
uma vez que seus atos nªo estªo sujeitos ao registr o e comunicaçªo ao Tribunal de Contas da Uniªo, 
no entanto foram concedidas 115 (cento e quinze) pensıes militares e 10 (dez) reformas no 
exercício de 2013. 
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5.1.5.1 Atos Sujeitos à Comunicaçªo ao Tribunal por  intermØdio do SISAC 

Quadro A.5.1.5.1 � Atos Sujeitos ao Registro do TCU  (Art. 3” da IN TCU 55/2007) 

Tipos de Atos 

Quantidade de atos sujeitos 
ao registro no TCU 

Quantidade de atos cadastrados 
no SISAC 

Exercícios Exercícios 

2013 2012 2013 2012 

Admissªo 363 241 0 0 

Concessªo de aposentadoria 0 0 0 0 

Concessªo de pensªo civil 0 0 0 0 

Concessªo de pensªo especial a ex-
combatente 

0 0 0 0 

Concessªo de reforma 0 0 0 0 

Concessªo de pensªo militar 0 0 0 0 

Alteraçªo do fundamento legal de ato 
concessório 

0 0 0 0 

Totais 363 241 0 0 

 
O processamento dos atos de �Concessªo de pensªo es pecial a ex-combatente, Concessªo 

de reforma, Concessªo de pensªo militar e Alteraçªo  do fundamento legal destes atos 
concessórios�, nªo sªo atribuiçıes desta Diretoria de Gestªo de Pessoal, nos termos do Regimento 
do Departamento de Recursos Humanos e Órgªos subord inados, aprovado pela Portaria/CBMDF n” 
93, de 21 de dezembro de 2011, publicada no boletim geral n” 239, de 22 de dezembro de 2011. 
Motivo pelo qual foram atribuídos os valores �00� n os respectivos campos de preenchimento. 

Nªo houve o cadastro dos atos no Sisac e nem a comu nicaçªo ao TCU, em razªo de nªo 
haver determinaçªo legal para a prÆtica dos atos de registro e de comunicaçªo. 

5.1.5.2 Atos Sujeitos à comunicaçªo ao TCU 

Quadro A.5.1.5.2 � Atos Sujeitos à Comunicaçªo ao T CU (Art. 3” da IN TCU 55/2007) 

 

Tipos de Atos 

Quantidade de atos sujeitos à 
comunicaçªo ao TCU 

Quantidade de atos cadastrados 
no SISAC 

Exercícios Exercícios 

2013 2012 2013 2012 

Desligamento 15 22 0 0 

Cancelamento de concessªo 0 0 0 0 

Cancelamento de desligamento 0 0 0 0 

Totais 15 22 0 0 

O processamento dos atos de �cancelamento de conces sªo�, nªo sªo atribuiçıes desta 
Diretoria de Gestªo de Pessoal, nos termos do Regim ento do Departamento de Recursos Humanos e 
Órgªos subordinados, aprovado pela Portaria/CBMDF n ” 93, de 21 de dezembro de 2011, publicada 
no boletim geral n” 239, de 22 de dezembro de 2011. Motivo pelo qual foram atribuídos os valores 
�00� nos respectivos campos de preenchimento. 

Nªo houve a comunicaçªo desses atos ao TCU, em razª o de nªo haver determinaçªo legal 
para a prÆtica do ato de comunicaçªo. 
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5.1.5.3 Regularidade do cadastro dos atos no Sisac  

Quadro A.5.1.5.3 � Regularidade do cadastro dos ato s no Sisac 

Tipos de Atos 

Quantidade de atos de acordo com o prazo decorrido entre o fato 
caracterizador do ato e o cadastro no SISAC 

Exercício de 2013 

AtØ 30 dias De 31 a 60 
dias 

De 61 a 90 
dias Mais de 90 dias 

Atos Sujeitos ao Registro pelo TCU (Art. 3” da IN TCU 55/2007) 

Admissªo 0 0 0 363 

Concessªo de aposentadoria 0 0 0 0 

Concessªo de pensªo civil 0 0 0 0 

Concessªo de pensªo especial a ex-
combatente 

0 0 0 0 

Concessªo de reforma 0 0 0 0 

Concessªo de pensªo militar 0 0 0 0 

Alteraçªo do fundamento legal de ato 
concessório 

0 0 0 0 

Total 0 0 0 363 

Atos Sujeitos à Comunicaçªo ao TCU (Art. 3” da IN T CU 55/2007) 

Desligamento 0 0 0 15 

Cancelamento de concessªo 0 0 0 0 

Cancelamento de desligamento 0 0 0 0 

Total 0 0 0 15 

 

O processamento dos atos de �Concessªo de pensªo es pecial a ex-combatente, Concessªo 
de reforma, Concessªo de pensªo militar e Alteraçªo  do fundamento legal destes atos 
concessórios�, sujeitos ao registro pelo TCU e o at o de �cancelamento de concessªo� sujeito à 
comunicaçªo ao TCU, nªo sªo atribuiçıes desta Diret oria de Gestªo de Pessoal, nos termos do 
Regimento do Departamento de Recursos Humanos e Órg ªos subordinados, aprovado pela 
Portaria/CBMDF n” 93, de 21 de dezembro de 2011, publicada no boletim geral n” 239, de 22 de 
dezembro de 2011. Motivo pelo qual foram atribuídos os valores �00� nos respectivos campos de 
preenchimento. 

Nªo houve o cadastro dos atos no SISAC e nem a comu nicaçªo ao TCU, em razªo de nªo 
haver determinaçªo legal para a prÆtica dos atos de registro e de comunicaçªo. 

 

5.1.5.4 Atos Sujeitos à Remessa ao TCU em meio físi co 

 

Quadro A.5.1.5.4 � Atos sujeitos à remessa física a o TCU (Art. 14 da IN TCU 55/2007) 

 

Tipos de Atos 

Quantidade de atos 
sujeitos ao envio ao TCU 

Quantidade de atos 
enviados ao TCU 

Exercícios Exercícios 
2013 2012 2013 2012 

Pensıes graciosas ou indenizatórias  00 00 00 00 
Outros atos fora do SISAC (especificar) 00 00 00 00 
Totais 00 00 00 00 
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O processamento dos atos de �pensıes graciosas ou i ndenizatórias�, nªo sªo atribuiçıes 
desta Diretoria de Gestªo de Pessoal, nos termos do  Regimento do Departamento de Recursos 
Humanos e Órgªos subordinados, aprovado pela Portar ia/CBMDF n” 93, de 21 de dezembro de 
2011, publicada no boletim geral n” 239, de 22 de dezembro de 2011. Nªo hÆ outros atos fora do 
SISAC sujeito a remessa física ao TCU cujo processamento seja de competŒncia desta Diretoria. 
Motivo pelo qual foram atribuídos os valores �00� n os respectivos campos de preenchimento. 

Nªo houve a remessa física dos atos ao TCU em razªo  de nªo haver determinaçªo legal 
para tal. 

 
5.1.6 Acumulaçªo Indevida de Cargos, Funçıes e Empr egos Pœblicos 

O item 5.1.6 Acumulaçªo Indevida de Cargos, Funçıes  e Empregos Pœblicos, nªo Ø 
aplicado aos militares inativos do CBMDF. 

Para os militares Ativos, o controle interno de acumulaçªo de cargos, funçıes e empregos 
pœblicos Ø realizado por meio da Comissªo Permanente de Processo Administrativo Disciplinar de 
Acumulaçªo de Cargos e Empregos (CPPADACE) do CBMDF , instituída por meio da Portaria n” 
28, de 21 de agosto de 2007, do Comandante-Geral do CBMDF, publicado no boletim geral n” 172, 
de 10 de setembro de 2007. (cópia em anexo). 

O œnico meio de controle interno voltado a detecçªo  de acœmulo de cargo de que dispıe o 
CBMDF Ø o confronto realizado rotineiramente do n” do CPF de servidores no Sistema Integrado 
de Administraçªo de Recursos Humanos (SIAPE). Conco mitante a este meio de detecçªo a citada 
Comissªo de Acœmulo de Cargo se vale das notificaçı es de constataçªo de acœmulo de cargo 
enviada pelos órgªos de controle e  fiscalizaçªo da  Administraçªo Pœblica Federal e Distrital, quais 
sejam, Controladoria Geral da Uniªo (CGU) e Secreta ria de TransparŒncia do Distrito Federal. 

Desta forma os Órgªos de controle externo remetem a o CBMDF a notícia do provÆvel 
acœmulo indevido, que, por sua vez, encaminha à Comissªo de Acœmulo de Cargo para 
processamento, mediante a abertura do processo administrativo e notificaçªo do servidor para opçªo 
pelo cargo, emprego ou funçªo, e para o exercício d a ampla defesa e contraditório. O 
processamento Ø feito nos termos da Lei n” 8.112/90, por nªo haver regulamentaçªo específica no 
âmbito do CBMDF. 

Caso o militar nªo faça a opçªo pelo cargo, e opera ndo-se o trânsito em julgado da decisªo 
administrativa que concluir pelo acœmulo indevido de cargo, emprego ou funçªo pœblica, Ø iniciado 
de oficio o processo administrativo de desligamento do servidor dos quadros do CBMDF e 
informado ao outro da soluçªo do processo administr ativo. 

Segue em anexo o relatório de processos administrat ivos disciplinares abertos para 
regularizaçªo das situaçıes de acumulaçıes irregula res de cargos, funçıes ou empregos pœblicos. 

 

5.1.7 ProvidŒncias Adotadas nos Casos de Acumulaçªo Indevida de Cargos, Funçıes e 
Empregos Pœblicos  

Para os Inativos, nªo existem providŒncias a serem adotadas, uma vez que nªo existem 
casos de acumulaçªo indevida de cargos, funçıes e e mpregos pœblicos por parte deles. 

Para os militares ativos, foram realizadas 213 notificaçıes e delas decorreram a abertura de 
igual nœmero de processos voltados a regularizar a situaçªo de acumulaçªo irregular de cargo, 
funçªo ou empregos pœblicos. 

Os procedimentos administrativos adotados resultaram na cessaçªo do acœmulo indevido 
de cargo mediante a opçªo do servidor e o consequen te desligamento do cargo, funçªo ou emprego 
pœblico. 

Alguns servidores cujo acœmulo de cargo foi considerado ilegal pela Administraçªo Militar 
obtiveram decisıes judiciais favorÆveis à sua pretensªo ao acumulo de cargo. 

Relaçªo nominal dos processos de Acumulaçªo de Carg o e Emprego, providŒncias e 
soluçıes adotadas constam do relatório em anexo. 
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5.1.8 Indicadores Gerenciais Sobre Recursos Humanos 
Nªo existem na Diretoria de Inativos e Pensionistas , indicadores desenvolvidos para tratar 

dos militares inativos e pensionistas militares. 
Serªo criados indicadores que demonstrem, em cada e xercício, o nœmero de militares 

ativos transferidos para a reserva ou reforma remunerada, o nœmero de militares falecidos, a 
quantidade de pensıes militares concedidas, bem com o o nœmero total de militares inativos e 
beneficiÆrios de pensªo a partir do exercício de 2013. 

JÆ para os militares ativos, o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal possui em sua 
estrutura organizacional o Departamento de Recursos Humanos que faz a gestªo de seu pessoal. 

O Departamento de Recursos Humanos (DERHU) Ø o órgªo de direçªo-geral que tem por 
finalidade a execuçªo das políticas e diretrizes es tratØgicas de recursos humanos, planejando, 
orientando, coordenando e controlando as atividades de assistŒncia à saœde, social e religiosa, de 
cadastro do pessoal ativo, inativo e pensionista, de controle de efetivo e movimentaçıes, de 
avaliaçªo do pessoal, de promoçıes e de direitos, d everes e incentivos funcionais. 

Dentro da estrutura organizacional do DERHU estÆ a Diretoria de Gestªo de Pessoal 
(DIGEP) que Ø o órgªo de direçªo setorial com atrib uiçªo do planejamento, coordenaçªo, execuçªo, 
controle e fiscalizaçªo das atividades relacionadas  com o pessoal em serviço ativo. 

A Diretoria de Pessoal nªo tem indicador gerencial sobre recursos humanos próprio, porØm 
o Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal com o intuito de aferir o desempenho 
organizacional, estabeleceu alguns indicadores institucionais. Tais indiciadores estªo em fase de 
estudo para sua implantaçªo efetiva. 

Os Indicadores Institucionais do CBMDF, voltados  a aferir o desempenho organizacional, 
foram aprovados pela Portaria/CBMDF n” 38, de 27 de setembro de 2013, publicada no Boletim 
Geral n° 186, de 30 de setembro de 2013. 

Esta portaria atribuiu à DIGEP o indicador instituc ional relacionado  ao índice de 
estabilidade dos gestores, cuja finalidade Ø alcançar a proficiŒncia na Administraçªo Militar 
mediante a avaliaçªo das consequŒncias decorrentes da rotatividade nas funçıes de Comando, 
Direçªo, Chefia e Assessoramento e, ainda, a avalia çªo e reavaliaçªo do perfil do profissional para a 
assunçªo e desempenho de funçªo de Comando, direçªo , chefia e assessoramento, objetivando, com 
isso, quantificar e qualificar o desempenho dos gestores e os resultados de suas gestıes. 

 

5.2 Terceirizaçªo de Mªo de Obra Empregada e Contra taçªo de EstagiÆrios 

As informaçıes sobre a terceirizaçªo de mªo de obra  no âmbito da unidade jurisdicionada 
devem ser tratadas considerando os quatro quadros a seguir. O primeiro trata da quantificaçªo de 
servidores terceirizados que ocupam ou exercem cargos ou atividades típicos de categorias 
funcionais do plano de cargos da unidade; o segundo  contempla os atos que tenham autorizado a 
realizaçªo de concursos e provimentos adicionais; o  terceiro trata dos contratos de prestaçªo de 
serviços de limpeza, higiene e vigilância ostensiva  da unidade; o quarto trata da locaçªo de mªo de 
obra de terceiros em Æreas nªo abrangidas por categorias funcionais do órgªo.  
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5.2.1 Informaçıes sobre a Contrataçªo de Serviços d e Limpeza, Higiene e Vigilância 
Ostensiva pela Unidade Jurisdicionada 

Quadro A.5.2.3 - Contratos de prestaçªo de serviços  de limpeza e higiene e vigilância 
ostensiva 

Unidade Contratante 
Nome: Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal 
UG/Gestªo: 170394 CNPJ: 08.977.914/0001-19 

Informaçıes sobre os Contratos  

Ano do 
Contrato 

`re
a Natureza 

Identifica
çªo do 

Contrato 

Empresa 
Contratada 

(CNPJ) 

Período Contratual de 
Execuçªo das 
Atividades 
Contratadas 

Nível de 
Escolaridade 
Exigido dos 
Trabalhadores 
Contratados 

Sit. 

F M S 

Início Fim P C P C P C P 

2008 L O 040/2008 
(Proc. 
053.000.7
36/2007) 

Planalto Service  
Ltda. 
(02.843.359/000
1-56) 

15/09/200
8 

16/03/201
4 

* * * * * * 

Observaçıes:  
`rea: (L) Limpeza e Higiene; (V) Vigilância Ostensi va. 
Natureza: (O) ordinÆria; (E) Emergencial. 
Nível de Escolaridade: (F) ensino Fundamental; (M) Ensino MØdio; (S) Ensino Superior. 
Situaçªo do contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo P rorrogado; (E) Encerrado. 
*O EDITAL DE LICITA˙ˆO N.” 104/2007 � CECOM/SUPRI/S EPLAG nªo previu a exigŒncia do nível de 
escolaridade dos trabalhadores contratados pela empresa. 
 
 

MŒs Quantidade de FuncionÆrios1 MŒs Quantidade de FuncionÆrios  

Janeiro 151 Julho 151 
Fevereiro 151 Agosto 151 
Março 151 Setembro 151 
Abril 151 Outubro 151 
Maio 151 Novembro 151 
Junho 151 Dezembro 151 
 

CATEGORIA QUANTIDADE 
VALOR UNIT`RIO 
(EM REAIS)2 

VALOR 
MENSAL (EM 
REAIS) 

VALOR ANUAL (EM 
REAIS) 

Servente padrªo 141 1.922,54 271.078,14 3.252.937,6 8 
Servente com 
insalubridade 

4 2.184,35 8.737,40 104.848,80 

Encarregado 6 3.054,60 18.327,60 219.931,20 
TOTAL GERAL 151   298.143,14 3.577.717,68 
Fonte: Diretoria de Contrataçıes e Aquisiçıes. 
  

                                                
1 CONFORME QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.” 40/2008-CBMDF 
2 Valores pagos pela Administraçªo à contratada por cada profissional, conforme previsªo contratual. 
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Unidade Contratante 

Nome:  Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal 
UG/Gestªo: 170394 CNPJ:08.977.914/0001-19 

Informaçıes sobre os Contratos  

Ano do 
Contrato 

`rea Natureza 
Identificaçª

o do 
Contrato 

Empresa 
Contratada 

(CNPJ) 

Período Contratual 
de Execuçªo das 

Atividades 
Contratadas 

Nível de Escolaridade 
Exigido dos 

Trabalhadores 
Contratados 

Sit. 

F M S 

Início Fim P C P C P C A 

2013 8 O 54/2013 
(053.000.28

9/2013) 

Araœjo Abreu 
Engenharia 
S/A 
(33.373.325/0
006-83) 

03/07/20
13 

03/07/20
14 

* * 3 3 1 1 

Observaçıes:  
`rea: 1.  Segurança; 2.   Transportes; 3. InformÆtica; 4.  Copeiragem; 5.  Recepçªo; 6.    Reprografia; 7.  
Telecomunicaçıes; 8.  Manutençªo de bens móveis; 9.   Manutençªo de bens imóveis; 10.   Brigadistas; 11 .   Apoio 
Administrativo � Menores Aprendizes; 12.  Outras. 
Natureza: (O) ordinÆria; (E) Emergencial. 
Nível de Escolaridade: (F) ensino Fundamental; (M) Ensino MØdio; (S) Ensino Superior. 
Situaçªo do contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo P rorrogado; (E) Encerrado. 
*O EDITAL DE LICITA˙ˆO N.” 020/2013�DICOA/DEALF/CBM DF nªo previu a exigŒncia do nível de escolaridade 
dos trabalhadores contratados pela empresa. 
 

MŒs 
Quantidade de 
FuncionÆrios 

Agosto 68 
Setembro 68 
Outubro 68 
Novembro 68 
Dezembro 68 
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CATEGORIA QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT`RIO 
(EM REAIS)3 

VALOR 
MENSAL (EM 
REAIS) 

VALOR ANUAL (EM 
REAIS) 

Oficial Eletricista 8         3.827,39           30.619,12             367.429,44  

Meio Oficial Eletricista 8         3.020,33           24.162,64             289.951,68  

Oficial Bombeiro HidrÆulico  8         3.456,11           27.648,88             331.786,56  

Meio Oficial Bombeiro HidrÆulico 8         2.828,66           22.629,28             271.551,36  

Pedreiro 8         3.456,11           27.648,88             331.786,56  

Pintor 8         3.456,11           27.648,88             331.786,56  

Ajudante Geral (de pedreiro e de 
pintor) 

16         2.675,39           42.806,24             513.674,88  

ResponsÆvel TØcnico 1         9.099,05              9.099,05             109.188,60  

Encarregado Setorial 2         6.375,67           12.751,34             153.016,08  

Auxiliar Administrativo 1         3.199,45              3.199,45               38.393,40  

TOTAL GERAL 68   228.213,76 2.738.565,12 
Fonte: Diretoria de Contrataçıes e Aquisiçıes. 
 
 
 

Unidade Contratante 
Nome:  Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal 
UG/Gestªo: 170394 CNPJ:08.977.914/0001-19 

Informaçıes sobre os Contratos  

Ano do 
Contrato 

`rea Natureza 
Identificaçªo 
do Contrato 

Empresa 
Contratada 

(CNPJ) 

Período Contratual de 
Execuçªo das 
Atividades Contratadas 

Nível de Escolaridade 
Exigido dos 
Trabalhadores 
Contratados 

Sit. 

F M S 

Início Fim P C P C P C A 

2013 12 O 68/2013 
(053.001.51

6/2012) 

Premiere 
Consultoria 
(01.588.672/
0001-22) 

19/07/20
13 

19/07/201
4 

* * * * * * 

Observaçıes:  
`rea: 1.  Segurança; 2.   Transportes; 3. InformÆtica; 4.  Copeiragem; 5.  Recepçªo; 6.    Reprografia; 7.  
Telecomunicaçıes; 8.  Manutençªo de bens móveis; 9.   Manutençªo de bens imóveis; 10.   Brigadistas; 11 .   Apoio 
Administrativo � Menores Aprendizes; 12.  Outras. 
Natureza: (O) ordinÆria; (E) Emergencial. 
Nível de Escolaridade: (F) ensino Fundamental; (M) Ensino MØdio; (S) Ensino Superior. 
Situaçªo do contrato: (A) Ativo Normal; (P) Ativo P rorrogado; (E) Encerrado. 
*O EDITAL DE LICITA˙ˆO N.” N.” 012-2/2012 � DICOA/D EALF/CBMDF nªo previu a exigŒncia do nível de 
escolaridade dos trabalhadores contratados pela empresa. 

                                                
3 Valores pagos pela Administraçªo à contratada por cada profissional, conforme previsªo contratual. 
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MŒs 
Quantidade de 
FuncionÆrios 

Julho 24 
Agosto 24 
Setembro 24 
Outubro 24 
Novembro 24 
Dezembro 24 
 

CATEGORIA QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT`RIO 
(EM REAIS)4 

VALOR 
MENSAL (EM 
REAIS) 

VALOR ANUAL (EM 
REAIS) 

Auxiliar de Saœde Bucal 24 2.876,23  69.029,52  828.354,24  

TOTAL GERAL 24   69.029,52 828.354,24 
Fonte: Diretoria de Contrataçıes e Aquisiçıes. 
 
 

5.2.2 AnÆlise Crítica 

AtØ a presente data, a execuçªo do Contrato n” 40/2008-CBMDF, com vigŒncia de 
15/09/2008 a 16/03/2014, cujo objeto Ø a prestaçªo de serviços de conservaçªo e limpeza e que tem 
como contratada a empresa Planalto Service, do Contrato n” 54/2013, com vigŒncia de 03/07/2013 a 
03/07/2014, cujo objeto Ø a prestaçªo de serviços d e manutençªo predial, que tem como contratada 
a empresa Araœjo Abreu Engenharia e do Contrato n” 68/2013, com vigŒncia de 19/07/2013 a 
19/07/2014, cujo objeto Ø a prestaçªo de serviços d e auxiliar de saœde bucal, que tem como 
contratada a empresa Premiere Consultoria, transcorrem normalmente. 

Acrescentamos que nªo houve paralisaçªo na prestaçª o dos serviços. 

Ademais, nªo foram identificados problemas relativo s ao pagamento de verbas trabalhistas. 

  

                                                
4 Valores pagos pela Administraçªo à contratada por cada profissional, conforme previsªo contratual. 
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6 PARTE A, ITEM 6, DO ANEXO II DA DN TCU N.” 127, DE 15/5/2013. 

Abaixo estªo listados os subitens que nªo foram pre enchidos, juntamente com o respectivo motivo: 

� O subitem 6.2.1 - Distribuiçªo Espacial dos Bens Im óveis sob a Responsabilidade da UJ, 
exceto imóvel funcional nªo foi preenchido, pois o CBMDF nªo possui bens imóveis de 
propriedade da Uniªo sob responsabilidade da UJ; 

� O subitem 6.2.2 � Discriminaçªo dos Bens Imóveis so b a Responsabilidade da UJ, exceto 
imóvel funcional nªo foi preenchido, pois o Corpo d e Bombeiros Militar do Distrito Federal 
nªo possui Bens Imóveis de Propriedade da Uniªo sob  Responsabilidade da UJ; 

� O subitem 6.2.3 � Discriminaçªo de Imóveis Funciona is da Uniªo sob responsabilidade da 
UJ nªo foi preenchido, pois o CBMDF nªo possui bens  imóveis funcionais da Uniªo sob a 
sua responsabilidade. 

6.1 Gestªo da Frota de Veículos Próprios e Contrata dos de Terceiros 

Frota de Veículos Automotores de Propriedade da Unidade Jurisdicionada 

a) Legislaçªo que regula a constituiçªo e a forma d e utilizaçªo da frota de veículos: 

A gestªo da frota do CBMDF Ø regulada por meio da Portaria n° 1, de 4 de janeiro de 2012, 
que aprova a norma de padronizaçªo da frota de veíc ulos terrestres do CBMDF, publicada por meio 
do Boletim Geral N” 004/2012. 

 

b) Importância e impacto da frota de veículos sobre  as atividades da UJ: 

O Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal Ø uma instituiçªo que tem suas 
atribuiçıes estabelecidas pela Constituiçªo Federal , em seu artigo 144, pela Lei Federal n” 8.255/91, 
alterada pela Lei Federal n” 12.086/2009, consiste em proporcionar a proteçªo pessoal e patrimonial 
da sociedade e do meio ambiente, por meio de açıes de prevençªo, combate e investigaçªo de 
incŒndios urbanos e florestais, salvamento, atendimento prØ-hospitalar e açıes de defesa civil, no 
âmbito do Distrito Federal. 

Todas essas missıes apenas podem ser desempenhadas por meio do transporte dos 
equipamentos e pessoal. E o seu transporte se darÆ pelo uso da frota de veículos do CBMDF. 

Se a frota nªo estiver em condiçıes adequadas de di mensionamento e funcionamento a 
missªo em si serÆ comprometida. 

Para o atendimento da missªo se faz necessÆrio que se atenda o trinômio: pessoal, 
equipamento de atendimento e equipamento rodante. 

 

c) Quantidade de veículos em uso ou na responsabilidade da UJ, discriminados 
por grupos, segundo a classificaçªo que lhes seja d ada pela UJ (por exemplo, veículos de 
representaçªo, veículos de transporte institucional  etc.), bem como sua totalizaçªo por grupo e 
geral: 

Viaturas Operacionais: 419 

Viaturas Administrativas: 278 

Total: 697 

  



 

73 

d) MØdia anual de quilômetros rodados, por grupo de veículos, segundo a 
classificaçªo contida na letra �c� supra: 

MØdia anual Quilometragem Viaturas Operacionais: 11.205,59 

MØdia anual Quilometragem Viaturas Administrativas: 8.130,74 

MØdia anual Quilometragem Total: 9.979,18 

 

e) Idade mØdia da frota, por grupo de veículos: 

Idade mØdia Viaturas Operacionais: 3,84 

Idade mØdia Viaturas Administrativas: 4,10 

 

f) Custos associados à manutençªo da frota (Por exe mplo, gastos com 
combustíveis e lubrificantes, revisıes periódicas, seguros obrigatórios, pessoal responsÆvel 
pela administraçªo da frota, entre outros): 

Combustível: R$ 1.947.965,40 

Contratos de peças e manutençªo: R$ 6.491.985,93 

Pessoal: R$ 9.562.681,03 

g) Plano de substituiçªo da frota: 

Nªo existe plano de substituiçªo de frota. 

 

h) Razıes de escolha da aquisiçªo em detrimento da locaçªo: 

Ainda nªo foi estudada a possibilidade da locaçªo d a frota, em razªo dos equipamentos 
serem de alto custo, importados e de manutençªo ext remamente especializada. 

Ressalta-se que historicamente a Corporaçªo privile giou a formaçªo de especialistas 
pertencentes ao próprio quadro para atuarem na manu tençªo da sua frota, como estratØgia da gestªo 
com poucos recursos. A admissªo da locaçªo desses e quipamentos seria uma quebra de paradigma e 
estratØgia de gestªo. Pois a Administraçªo investiu  recursos na qualificaçªo de pessoal para a 
manutençªo própria de sua frota. 

 

i) Estrutura de controles de que a UJ dispıe para a ssegurar uma prestaçªo 
eficiente e econômica do serviço de transporte. 

A frota operacional Ø distribuída de acordo com as unidades operacionais, observando o 
menor tempo resposta para a populaçªo. 

Como a frota Ø distribuída e nªo se faz necessÆrio grandes deslocamentos para os 
atendimentos existe uma otimizaçªo do material roda nte disponível, de pessoal e de combustível. 

O sistema de gestªo de frota por meio de combustíve l disponibiliza para as viaturas 
administrativas uma cota mensal de combustível. 

Para as viaturas operacionais nªo existe cota de co mbustível em virtude do tipo de serviço. 

 

Frota de Veículos Automotores a Serviço da UJ, mas contratada de terceiros 

Justificativa do nªo preenchimento : O Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal 
nªo dispıe de frota contratada de terceiros. 



 

74 

 
 

6.2 Distribuiçªo Espacial dos Bens Imóveis Locados de Terceiros 

 

Quadro A.6.2.1  � Distribuiçªo Espacial dos Bens Im óveis de Uso Especial Locados de 
Terceiros 

LOCALIZA˙ˆO GEOGR`FICA  
Quantidade de Imóveis 

Locados de Terceiros dela UJ 
Exercício 2013 Exercício 2012 

BRASIL 
Distrito Federal 1 1 

Brasília 1 1 
Subtotal Brasil 1 1 

EXTERIOR PA˝S 1 0 0 
Subtotal Exterior 0 0 

Total (Brasil + Exterior) 1 1 
Fonte: Contrato N” 50/2011 �  CBMDF 

A Ærea do imóvel locado Ø de 2.014m† (dois mil e quatorze metros quadrados). 

AnÆlise Crítica: 

Após levantamento procedido foi identificada a nece ssidade de locaçªo de imóveis para 
atender aos diversos setores da Administraçªo, da Ærea meio, para o quantitativo de 3.951,70m† (trŒs 
mil novecentos e cinquenta e um vírgula setenta metros quadrados). 
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7 PARTE A, ITEM 9, DO ANEXO II DA DN TCU N.” 127, DE 15/5/2013. 

7.1 Tratamento de deliberaçıes exaradas em acórdªo do TCU 

7.1.1 Deliberaçıes do TCU Atendidas no Exercício  

 

Quadro A.9.1.1 - Cumprimento das deliberaçıes do TC U atendidas no exercício 
Unidade Jurisdicionada 

Denominaçªo Completa  Código SIORG  
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL  001929 

Deliberaçıes do TCU  
Deliberaçıes Expedidas pelo TCU  

Ordem Processo Acórdªo  Item Tipo Comunicaçªo Expedida  

 
TC 020.962/2010-0 1889/2013 � 1“ Câmara   

Ofício 0317/2013-
TCU/SecexDefesa 

Órgªo/Entidade Objeto da Determinaçªo e/ou Recomend açªo  Código SIORG  
CBMDF  001929 
Descriçªo da Deliberaçªo : conhecimento e adoçªo das medidas previstas nos s ubitens 1.7.3.1 a 1.7.3.5 e 
conhecimento do subitem 1.7.4.1 
 ProvidŒncias Adotadas 
Setor ResponsÆvel pela Implementaçªo: Controladoria/Auditoria do CBMDF (controle e 
acompanhamento do cumprimento, conforme estabelece o Decreto Federal n” 7.163/2010) 

Código SIORG : 
001929 

 
 

Síntese da ProvidŒncia Adotada: com relaçªo ao Subitem 1.7.3.1 , a auditoria realizada encontra-se nos autos do 
Processo n” 053.001.418/2009. Fora instaurado Processo de Tomada de Contas Especial destinado ressarcir o erÆrio, 
se constatada a ocorrŒncia de danos ao ErÆrio; com relaçªo ao Subitem 1.7.3.2 , todas as acumulaçıes sªo analisadas 
caso a caso. Havendo dœvidas, sªo solicitados pareceres da Procuradoria do DF. Em relaçªo aos casos de  acumulaçıes 
referentes as Processos n” 053001.225/2006 e 053.002.224/2009, as acumulaçıes foram havidas como lícit as; com 
relaçªo ao Item 1.7.3.3 , fora instaurado devido processo de Tomada de Contas Especial. Atualmente o feito encontra-
se no TCDF; com relaçªo ao Item 1.7.3.4 , hÆ Procedimentos disciplinares e administrativos destinados à analisar as 
situaçıes apresentadas. Os resultados, assim que co nclusos, serªo apresentados à CGU; com relaçªo ao Item 1.7.3.5,  
a Corporaçªo aprovou indicadores institucionais apt os a mensurar e monitorar as atividades da Corporaç ªo. Esta 
recomendaçªo encontra-se baixada pela CGU, conforme  apontamentos referentes ao ano de 2011 � Processo CGU n” 
201203409. 
 Síntese dos Resultados Obtidos 
Das recomendaçıes que ainda pendem de atendimento r estam somente a completa apuraçªo de bombeiros mili tares 
vinculados à pessoas jurídicas, requer-se a correta  observância do devido processo legal. Nos casos em  que se 
solicitou a Tomada de Contas Especial, as autuaçıes  encontram-se em avançada fase de tramitaçªo, cujos  resultados 
serªo apresentados à CGU.  
AnÆlise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoçªo de ProvidŒncias pelo 
Gestor 
Falta de compasso administrativo para se decidir acerca das recomendaçıes/ burocracia necessÆria para emitir-se 
decisıes, pois hÆ a necessidade de se obedecer ao devido processo legal, bem como ao contraditório e a  ampla defesa 
em ralaçªo à alguns achados de auditoria.  

 

7.1.2 Deliberaçıes do TCU Pendentes de Atendimento ao Final do Exercício 

Referente ao Quadro A.9.1.2, nªo hÆ deliberaçıes do  TCU que permanecem pendentes de 
atendimento no exercício. 
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7.2 Tratamento de Recomendaçıes do OCI  

7.2.1 Recomendaçıes do Órgªo de Controle Interno At endidas no Exercício 

 

Quadro A.9.2.1 - Relatório de cumprimento das recom endaçıes do OCI 
Unidade Jurisdicionada 

Denominaçªo Completa  Código SIORG  
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL  

Recomendaçıes do OCI 
Recomendaçıes Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificaçªo do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicaçªo Expedida 

xxxx 246556  1.1.8.5 - 001 
Achados de Auditoria n” 

201307825 
Órgªo/Entidade Objeto da Recomendaçªo Código SIORG  
CBMDF  
Descriçªo Da Recomendaçªo: Relatório 246556 , Item 1.1.8.5 - 001: recomendamos o cumprimento do disposto na 
IN n” 1/2008-DIF/CBMDF no que se refere a comprovaçªo da viagem, anexando a documentaçªo ao processos.  

ProvidŒncias Adotadas 
Setor ResponsÆvel pela Implementaçªo: Controladoria/Auditoria do CBMDF (controle e 
acompanhamento do cumprimento, conforme estabelece o Decreto Federal n” 7.163/2010) Código SIORG 

 
Síntese da ProvidŒncia Adotada: Novas disposiçıes internas aprovadas para destinada s às comprovaçıes de 
viagens/pagamento de ajuda de custo (Portaria n” 46, de 13 de dezembro de 2013. Publicada no Boletim-Geral n” 239, 
de 16 de dezembro de 2013).  
Síntese dos Resultados Obtidos: foram aprovadas outras disposiçıes internas destinadas a melhor instruir processos 
que se destinam ao pagamento de ajuda de custo.  
AnÆlise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoçªo de ProvidŒncias pelo 
Gestor 
Falta de regulamentaçªo interna. 
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Unidade Jurisdicionada 
Denominaçªo Completa  Código SIORG  
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL  

Recomendaçıes do OCI 
Recomendaçıes Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificaçªo do Relatório de Auditoria  Item do RA Comunicaçªo Expedida 
xxxx 246556  1.1.8.6 - 002 Achados de Auditoria n” 201307825 

Órgªo/Entidade Objeto da Recomendaçªo Código SIORG 
CBMDF  
Descriçªo Da Recomendaçªo: Relatório 246556 : Item 1.1.8.6 - 002: Nos casos de afastamento para participaçªo em 
cursos ou eventos, abster-se de efetuar prorrogaçıe s do período oficial, que nªo se enquadrem aos inte resses da 
administraçªo, atentando-se quanto ao efetivo perío do de realizaçªo do curso ou evento e à programaçªo  estabelecida. 

ProvidŒncias Adotadas 
Setor ResponsÆvel pela Implementaçªo: Controladoria/Auditoria do CBMDF (controle e 
acompanhamento do cumprimento, conforme estabelece o Decreto Federal n” 7.163/2010) Código SIORG 

 
Síntese da ProvidŒncia Adotada: - novas disposiçıes internas aprovadas para destina das às comprovaçıes de 
viagens/pagamento de ajuda de custo (Portaria n” 46 de 13 de dezembro de 2013, publicada no Boletim-Geral n” 239 de 
16 de dezembro de 2013). AlØm disso, o CBMDF tem acompanhado a Decisªo 1.403/2011 - TCDF para conceder  
autorizaçªo de cursos aos seus militares. 
Síntese dos Resultados Obtidos: foram aprovadas outras disposiçıes internas destinadas a melhor instruir processos 
que se destinam ao pagamento de ajuda de custo.  
AnÆlise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoçªo de ProvidŒncias pelo 
Gestor 
Falta de regulamentaçªo interna. 

 
Unidade Jurisdicionada 

Denominaçªo Completa  Código SIORG  
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL  

Recomendaçıes do OCI 
Recomendaçıes Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificaçªo do Relatório de 
Auditoria 

Item do RA Comunicaçªo Expedida 

xxxx 201109252  2.1.6.1 � 001  Ofício n” 3.222/DEFA Z II/DE/SFC/CGU-PR 
Órgªo/Entidade Objeto da Recomendaçªo Código SIORG 
CBMDF  
Descriçªo Da Recomendaçªo: Relatório 201109252, Item 2.1.6.1- 002: Registrar todos os contratos vigentes, pagos 
com recursos federais, no SIASG. 

ProvidŒncias Adotadas 
Setor ResponsÆvel pela Implementaçªo: Controladoria/Auditoria do CBMDF (controle e 
acompanhamento do cumprimento, conforme estabelece o Decreto Federal n” 7.163/2010) Código SIORG 

 
Síntese da ProvidŒncia Adotada: O Departamento de Administraçªo e Logística Finance ira do CBMDF, por 
intermØdio do Mem n” 1963/2013-SECON/DICOA, informou que estÆ providenciando os lançamentos dos Contratos 
no SIASG.  
Síntese dos Resultados Obtidos: trabalhos conclusos.  
AnÆlise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoçªo de ProvidŒncias pelo 
Gestor 
Falta de códigos próprios no SIASG para lança mater iais e equipamentos próprios de Bombeiros Militares . 

7.2.2 Recomendaçıes do OCI Pendentes de Atendimento  ao Final do Exercício 

O Quadro A.9.2.2 abaixo remete às justificativas para o nªo atendim ento às recomendaçıes do 
OCI e possui a mesma estrutura informacional contemplada no Quadro A.9.2.1 descrito 
anteriormente, com exceçªo dos campos Síntese da ProvidŒncia Adotada e Síntese dos 
Resultados Obtidos que sªo substituídos pelo campo  Justificativa para o seu nªo 



 

78 

Cumprimento, que compreende as justificativas do setor responsÆvel pelo nªo cumprimento da 
recomendaçªo expedida pelo OCI. 

Quadro A.7.2.2 - Situaçªo das recomendaçıes do OCI que permanecem pendentes de 
atendimento no exercício 

 
Unidade Jurisdicionada 

Denominaçªo Completa  Código SIORG  
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL  

Recomendaçıes do OCI 
Recomendaçıes Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificaçªo do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicaçªo Expedida 

xxxx 246556  1.1.8.4 - 001 
Achados de Auditoria n” 

201203409 
Órgªo/Entidade Objeto da Recomendaçªo Código SIORG 
CBMDF  
Descriçªo Da Recomendaçªo : Relatório 246556 , Item 1.1.8.4 - 001: Inserir no processo n” 53.002.649/2009 toda a 
documentaçªo que justifique e comprove a participaç ªo dos militares no evento. Caso isso nªo seja poss ível, promova a 
restituiçªo ao erÆrio dos valores pagos indevidamente:. 

ProvidŒncias Adotadas 
Setor ResponsÆvel pela Implementaçªo: Controladoria/Auditoria do CBMDF (controle e 
acompanhamento do cumprimento, conforme estabelece o Decreto Federal n” 7.163/2010) Código SIORG 

 
Síntese da ProvidŒncia Adotada: O Processo 053.002.649/2009, que trata do pagamento de diÆrias referentes à 
participaçªo de militares em evento ocorrido na cid ade de `gua Fria � GO, fora remetido à Subsecretari a de Tomada de 
Contas Especial/STC para fins apuraçªo destinada ma nifestar sobre a regularidade ou nªo do percebiment o dessa verba, 
em virtude de os militares nªo apresentarem documen taçªo hÆbil para esta comprovaçªo. Os resultados es tªo sendo 
acompanhados por intermØdio do Plano de ProvidŒncias do CBMDF (Processo n” 053.002.127/2012). 
Síntese dos Resultados Obtidos: ainda nªo hÆ resultados obtidos, pois o processo se encontra em anÆlise.  
AnÆlise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoçªo de ProvidŒncias pelo 
Gestor 
Falta de documentaçıes relevantes para se legitimar  o pagamento desse tipo de ajuda de custo. 
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Unidade Jurisdicionada 
Denominaçªo Completa  Código SIORG  
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL  

Recomendaçıes do OCI 
Recomendaçıes Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificaçªo do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicaçªo Expedida 

xxxx 246556  1.1.8.4 - 002 
Achados de Auditoria n” 

201203409 
Órgªo/Entidade Objeto da Recomendaçªo Código SIORG 
CBMDF  
Descriçªo Da Recomendaçªo : Relatório 246556 , 1.1.8.4 - 002: encaminhar à CGU o Processo 053.002.649/2009 
devidamente corrigido. 

ProvidŒncias Adotadas 
Setor ResponsÆvel pela Implementaçªo: Controladoria/Auditoria do CBMDF (controle e 
acompanhamento do cumprimento, conforme estabelece o Decreto Federal n” 7.163/2010) Código SIORG 

 
Síntese da ProvidŒncia Adotada: O Processo 053.002.649/2009, que trata do pagamento de diÆrias referentes à 
participaçªo de militares em evento ocorrido na cid ade de `gua Fria � GO, fora remetido à Subsecretari a de Tomada de 
Contas Especial e, após do retorno daquela subsecre taria, serÆ remetido a Controladoria Geral da Uniªo.  
Síntese dos Resultados Obtidos: ainda nªo hÆ resultados obtidos, pois o processo se encontra em anÆlise.  
AnÆlise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoçªo de ProvidŒncias pelo 
Gestor 
Falta de documentaçıes relevantes para se legitimar  o pagamento desse tipo de ajuda de custo. 

 

Unidade Jurisdicionada 
Denominaçªo Completa  Código SIORG  
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL  

Recomendaçıes do OCI 
Recomendaçıes Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificaçªo do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicaçªo Expedida 

xxxx 246556  1.1.8.6 � 001 e 002 
Achados de Auditoria n” 

201307825 
Órgªo/Entidade Objeto da Recomendaçªo Código SIORG 
CBMDF  
Descriçªo Da Recomendaçªo: Relatório 246556, Item 1.1.8.6 - 001: efetuar o levantamento dos valores recebidos 
indevidamente, a título de Ajuda de Custo para os militares SIAPE n” 11400126 e 1400216, referentes ao processo 
0053.001622/2009, SIAPE n”s 1399794, 1399854, processo 0053.001341/2009 e 1399810, processo n” 
0053.001805/2009, e proceder a devoluçªo dos recurs os pagos a maior. 

ProvidŒncias Adotadas 
Setor ResponsÆvel pela Implementaçªo: Controladoria/Auditoria do CBMDF (controle e 
acompanhamento do cumprimento, conforme estabelece o Decreto Federal n” 7.163/2010) Código SIORG 

 
Síntese da ProvidŒncia Adotada: O Processo 053.001.805/2009 referente à ajuda de cu sto paga aos militares fora 
remetido à Subsecretaria de Tomada de Contas Especi al/STC, para fins de abertura de Tomada de Contas Especial, lÆ 
serÆ apurado com base nos princípios do contraditório e ampla defesa, alØm de ser procedida a devoluçªo dos recursos 
caso, seja constatada a necessidade.  
Síntese dos Resultados Obtidos: foram aprovadas outras disposiçıes internas destinadas a melhor instruir processos 
que se destinam ao pagamento de ajuda de custo.  
AnÆlise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoçªo de ProvidŒncias pelo 
Gestor 
Falta de regulamentaçªo interna. 

 

Unidade Jurisdicionada 
Denominaçªo Completa  Código SIORG  
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL  
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Recomendaçıes do OCI 
Recomendaçıes Expedidas pelo OCI 

Ordem Identificaçªo do Relatório de Auditoria Item do RA Comunicaçªo Expedida 

xxxx 246556  1.1.9.1 � 001  
Achados de Auditoria n” 

201307825 
Órgªo/Entidade Objeto da Recomendaçªo Código SIORG 
CBMDF  
Descriçªo Da Recomendaçªo: Relatório 246556, Item 1.1.9.1- 001: Adotar as providŒncias saneadoras, caso 
comprovadas a existŒncia de militares atuando como sócio-gerente ou administradores de empresas privad as, e dar 
conhecimento a esta Controladoria-Geral da Uniªo so bre os resultados obtidos. 

ProvidŒncias Adotadas 
Setor ResponsÆvel pela Implementaçªo: Controladoria/Auditoria do CBMDF (controle e 
acompanhamento do cumprimento, conforme estabelece o Decreto Federal n” 7.163/2010) Código SIORG 

 
Síntese da ProvidŒncia Adotada: a Corporaçªo, na ocasiªo que tomou conhecimento das  informaçıes adotou as 
providŒncias com intuito de convocar os militares nominados no Relatório n”. 246556/007 a fim de justi ficar as 
inconsistŒncias apresentadas. Os resultados parciais constam no bojo do Processo n” 053.001.622/2011, o qual se 
encontra em Processo de anÆlise. Ressalta-se ainda que a Corporaçªo instaurou sindicâncias (n”s. 118/2 011 e 
119/2011) para apurar eventuais transgressıes disci plinares por parte dos bombeiros militares que nªo apresentaram 
documentaçıes aptas a justificarem os apontamentos constantes do Relatório em referŒncia. Os processos estªo 
conclusos aguardando procedimentos de anÆlise. Os resultados serªo encaminhados à Controladoria Geral da Uniªo.   
Síntese dos Resultados Obtidos: foi publicada nota no BG n” 197, de 15 de outubro de 2013, com intuito de orientar 
os Bombeiros-militares acerca da vedaçªo constante do art. 30, da Lei n” 7.479/89.  
AnÆlise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoçªo de ProvidŒncias pelo 
Gestor 
Falta de regulamentaçªo interna. Necessidade de se observar o contraditório e a ampla defesa 

 

Unidade Jurisdicionada 
Denominaçªo Completa  Código SIORG  
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL  

Recomendaçıes do OCI 
Recomendaçıes Expedidas pelo OCI 

Ordem 
Identificaçªo do Relatório de 

Auditoria Item do RA Comunicaçªo Expedida 

xxxx 201109252  2.1.3.2 � 001  Ofício n” 3.222/DEFA Z II/DE/SFC/CGU-PR 
Órgªo/Entidade Objeto da Recomendaçªo Código SIORG 
CBMDF  
Descriçªo Da Recomendaçªo: Relatório 201109252, Item 2.1.3.2- 001: Criar e homologar documentaçªo à qual trate 
da Política de Segurança da Informaçªo, dando divul gaçªo desta.  

ProvidŒncias Adotadas 
Setor ResponsÆvel pela Implementaçªo: Controladoria/Auditoria do CBMDF (controle e 
acompanhamento do cumprimento, conforme estabelece o Decreto Federal n” 7.163/2010) Código SIORG 

 
Síntese da ProvidŒncia Adotada: os trabalhos referentes à Política de Segurança da Informaçªo do CBMDF 
encontram-se em fase de conclusªo. Os resultados pa rciais constam no bojo do Processo n” 053.001.619/2011. 
Síntese dos Resultados Obtidos: trabalhos em fase de conclusªo final.   
AnÆlise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoçªo de ProvidŒncias pelo 
Gestor 
Falta de regulamentaçªo interna. Necessidade de ape rfeiçoamento da Política de Segurança da Informaçªo  do CBMDF 

 

Unidade Jurisdicionada 
Denominaçªo Completa  Código SIORG  
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL  

Recomendaçıes do OCI 
Recomendaçıes Expedidas pelo OCI 

Ordem 
Identificaçªo do Relatório de 

Auditoria Item do RA Comunicaçªo Expedida 
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xxxx 201109252  2.1.3.4 � 001  Ofício n” 3.222/DEFA Z II/DE/SFC/CGU-PR 
Órgªo/Entidade Objeto da Recomendaçªo Código SIORG 
CBMDF  
Descriçªo Da Recomendaçªo: Relatório 201109252, Item 2.1.3.4- 001: Criar documentos/manuais que formalizem 
as atividades e procedimentos relativas às Æreas de pessoal prevendo sistemas de autorizaçªo e aprovaç ªo, linhas de 
autoridade claramente definidas, estabelecimento de prÆticas operacionais e de rotinas, implantaçªo de rodízios dos 
servidores e segregaçªo de funçıes, rotinas que só permitam publicaçıes/�lançamentos� quando tais alte raçıes forem 
lastreadas por documentaçªo pertinente.  

ProvidŒncias Adotadas 
Setor ResponsÆvel pela Implementaçªo: Controladoria/Auditoria do CBMDF (controle e 
acompanhamento do cumprimento, conforme estabelece o Decreto Federal n” 7.163/2010) Código SIORG  

 
Síntese da ProvidŒncia Adotada: os resultados finais referentes à Comissªo instituí da para se atender ao constante no 
Item 2.1.3.4- 001, do Relatório 201109252, estªo em fase final de anÆlise na Auditoria do CBMDF, conforme 
constam dos autos do Processo n” 053.002.174/2012. 
Síntese dos Resultados Obtidos: trabalhos em fase de conclusªo final.   
AnÆlise Crítica dos Fatores Positivos/Negativos que Facilitaram/Prejudicaram a Adoçªo de ProvidŒncias pelo 
Gestor 
Falta de regulamentaçªo interna em relaçªo à nova e strutura da Corporaçªo, advinda com a Lei n” 12.086 /2009. 
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7.3 Informaçıes Sobre a Atuaçªo da Unidade de Audit oria Interna  

a) Estrutura e posicionamento da unidade de auditoria no organograma da UJ; 

De acordo com a Portaria CBMDF n.” 27, de 29 de abril de 2011, que aprova o Regimento 
Interno da Controladoria e seus órgªos subordinados , a Auditoria (AUDIT) Ø composta pela 
Secretaria (SEAUD), e pelas Seçıes de Coordenaçªo d e Auditorias (SECOR), de AnÆlise de 
Conformidade Normativa (SACOF), de Auditoria ContÆbil (SACON), e de Auditoria da Gestªo 
Institucional (SAGIN). Contudo, atualmente, a SECOR e a SAGIN estªo em fase de 
implementaçªo. 

No que diz respeito ao posicionamento no organograma, a Auditoria estÆ subordinada à 
Controladoria, que por sua vez, estÆ subordinada diretamente ao Comando-Geral. 

b) Trabalhos mais relevantes realizados no exercício e principais constataçıes; 

  Conforme o Relatório Anual de Atividades de Audit oria Interna (RAINT) de 
2013, que objetiva apresentar os resultados dos trabalhos de auditoria nos diversos setores do 
CBMDF, as atividades desenvolvidas de maior relevân cia, bem como as suas constataçıes estªo 
apresentadas na tabela abaixo: 

 

b.1 Auditoria nos processos licitatórios e em algun s contratos firmados para a Copa do 
Mundo de 2014. 

 b.1.1 Documentos Auxiliares: Memorando n.” 197/2013 AUDIT/CTROL; 

Memorando n.” 329/2013 AUDIT/CTROL; Memorando n.” 82/2013 SELIC/DICOA. 

 b.1.2 Constataçıes: Foi informado pela DICOA que n ªo hÆ fonte de recursos 

específica para os eventos, e que o CBMDF nªo reali zou nenhuma licitaçªo específica para os 

megaeventos. Diante desta resposta, nªo foi realiza da a auditoria prevista. 

 

b.2 Auditoria em processos licitatórios de obras e seus respectivos contratos. 

 b.2.1 Documentos Auxiliares: 053.001.917/2013 (CEFAP e 45” GBM). 

 b.2.2 Constataçıes: A entrega dos trabalhos estÆ prevista para o dia 17 de janeiro 

de 2014. Foi publicado em BG o sobrestamento dos trabalhos atØ o dia 5 de fevereiro de 2014. 

 

b.3 Auditoria nas escalas de serviço dos militares.  

 b.3.1 Documentos Auxiliares: 053.000.204/2013 (10” GBM); 053.001.386/2013 
(8”, 9” e 16” GBMs e POMED). 

 b.3.2 Constataçıes:  Foram encontrados indícios de  irregularidades, e a Auditoria 
fez as seguintes recomendaçıes: Abertura de procedi mento apuratório administrativo para sanar as 
pendŒncias apontadas referentes a 12 (doze) militares; Após procedimento apuratório 
administrativo, abertura de Tomada de Contas Especial, caso se faça necessÆria; Revisªo dos 
procedimentos internos do controle da administraçªo  das Escalas de Serviço do 10” GBM, para que 
sejam observadas todas as normas e legislaçıes vige ntes, em especial, referentes ao lançamento nas 
escalas e alteraçıes, como permutas efetuadas entre  militares e as justificativas legais de ausŒncia 
ao serviço. No tocante aos 8”, 9” e 16” GBMs e a POMED, a Comissªo identificou irregularidades, e 
o processo contendo as informaçıes foi encaminhado à Auditoria para anÆlise. 
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b.4 Auditoria de bens móveis, imóveis e semoventes.  

 b.4.1 Documentos Auxiliares: 053.002.126/2013. 

 b.4.2 Principais Constataçıes: Nªo foi possível lo calizar 14 (quatorze) bens 
móveis, que foram movimentados para a carga de bens  nªo localizados 037.96.00.00.00.00, e foi 
solicitada abertura de Tomada de Contas Especial � TCE; Foi informado pela Diretoria de 
Investigaçªo de IncŒndio � 037.01.04.05.03.00 que e xistem 2 (dois) bens móveis furtados, e que 
estÆ sendo aguardada a conclusªo da sindicância sumÆria para apuraçªo dos fatos e para a baixa dos 
materiais; Foram identificados 64 bens móveis nªo i ncorporados à carga patrimonial do CBMDF, e 
para isso, jÆ foram solicitados os tombamentos, bem como os documentos de origem (notas fiscais); 
Foram identificados 50 (cinquenta) bens móveis nªo incorporados à carga patrimonial do CBMDF, 
porØm, esses materiais possuem documentaçªo comprobatória da origem, e jÆ foi iniciado o 
processo de incorporaçªo para regularizaçªo; Foram identificados 29 (vinte e nove) bens imóveis 
nªo incorporados ao patrimônio do CBMDF, e estªo se ndo tomadas providŒncias para regularizaçªo 
da situaçªo. 

 

b.5 Auditoria nos processos de diÆrias, passagens aØreas e ajuda de custo. 

 b.5.1 Documentos Auxiliares: 053.001.719/2013 (Auditoria); 053.000.147/2013 e 
053.000.113/2013; 053.000.185/2013; 053.000.377/2013; 053.000.721/2013; 053.000.804/2013; 
053.000.849/2013; 053.000.873/2013; 053.000.918/2013; 053.001.023/2013 e 053.001.177/2013; 
053.000.975/2013. 

 b.5.2 Principais Constataçıes: A Comissªo analisou  10 processos, o que 
corresponde a 20% de todos os processos de diÆrias, passagens e ajuda de custo da Corporaçªo em 
2013. Foram identificadas algumas irregularidades, e dentre elas, a maioria com erros formais. A 
atividade de auditoria foi encerrada com vÆrias recomendaçıes e sugestıes para melhoria na 
constituiçªo dos processos dessa natureza no CBMDF,  como por  exemplo  as recomendaçıes feitas 
à Diretoria de Tecnologia da Informaçªo e Comunicaç ªo: Orientaçªo de funcionÆrios para fazerem 
releituras nos documentos, a fim de que se evitem distorçıes e contradiçıes no teor do texto; 
apresentaçªo de memória de cÆlculo que evidencie de talhadamente a estimativa dos gastos; em caso 
de pedido de arquivamento do processo administrativo, que se faça constar documento oficial 
explicando de forma mais detalhada, o motivo, de modo que seja possível evidenciar as etapas de 
passagem do processo e preservar o entendimento do mesmo; no caso de afastamento de militares 
do país para frequentarem cursos, missıes especiais ..., a solicitaçªo deve ser feita com um prazo de 
antecedŒncia mínima de 40 (quarenta) dias, seguindo orientaçıes do Gabinete do Comandante-
Geral do CBMDF. 

 

b.6 Auditoria nos setores de Almoxarifado. 

 b.6.1 Documentos Auxiliares: 053.002.125/2013 (Policlínicas); 053.002.186/2013 
(CEMEV); 053.002.187/2013 (COMAP); 053.002.124/2013 (CESMA); 053.002.188/2013 
(relatório consolidado). 

 b.6.2 Principais Constataçıes: Findado os trabalho s, foram feitas as seguintes 
recomendaçıes ao CESMA e às Policlínicas: propor cu rsos, encontros temÆticos acerca da gestªo 
de almoxarifados, e uniformizaçªo de procedimentos e rotinas, bem como proporcionar 
especializaçªo dos militares que laboram naqueles s egmentos, com o objetivo de atingir resultados 
satisfatórios das gestıes; propor revisªo dos proce dimentos de saída de materiais, a fim de reduzir e 
evitar a diferença entre os quantitativos físicos e xistentes no estoque e os valores contabilizados no 
sistema SIGMA.NET. Ao Comando, foi recomendado que franqueie cópia do presente Relatório ao 
Departamento de Recursos Humanos do CBMDF, CESMA e Policlínicas, quanto ao teor das 
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recomendaçıes sugeridas, para adoçªo das medidas de  conformidade. Os trabalhos foram 
concluídos com uma avaliaçªo da eficiŒncia e da eficÆcia da gestªo do material. 

 

b.7 Auditoria no Fundo de Saœde do CBMDF. 

 b.7.1 Documentos Auxiliares: 053.001.916/2013. 

 b.7.2 Principais Constataçıes: A entrega dos traba lhos estÆ prevista para o dia 17 
de março de 2014. 

c) Relaçªo entre a quantidade de recomendaçıes feit as e a quantidade de 
recomendaçıes implementadas pela alta gerŒncia; 

A Unidade de Auditoria do CBMDF entende a importânc ia da comparaçªo entre a 
quantidade de recomendaçıes feitas, e o que de fato  foi implementado pelo Comando da 
Corporaçªo. PorØm, devido ao excesso de demandas e à quantidade reduzida de militares analistas, 
nªo foi possível fazer essa anÆlise.  

Para viabilizar o cumprimento desse objetivo no exercício corrente, a Unidade de 
Auditoria recebeu novos militares. AlØm disso, com o reforço de pessoal e com a perspectiva de 
abertura de novas seçıes nessa Unidade, serÆ possível iniciar o controle nªo apenas desse 
indicativo, como tambØm, do resultado das auditorias realizadas. 

d) Descriçªo das rotinas de acompanhamento das açıe s gerenciais de implementaçªo 
das recomendaçıes exaradas pela auditoria interna; 

A Unidade de Auditoria do CBMDF entende a importânc ia do acompanhamento detalhado 
das recomendaçıes oriundas dos trabalhos de auditor ia. Por isso, esta atividade foi prevista no 
Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna (PAINT) de 2013, porØm, devido ao excesso de 
demandas e à quantidade reduzida de militares anali stas, nªo foi possível acompanhar a 
implementaçªo das recomendaçıes acatadas pelos gest ores da Corporaçªo.  

Para viabilizar o cumprimento desse objetivo no exercício corrente, a Unidade de 
Auditoria recebeu novos militares. AlØm disso, com o reforço de pessoal e com a perspectiva de 
abertura de novas seçıes nessa Unidade, serÆ possível dar continuidade ao aumento do nœmero de 
auditorias realizadas e da qualidade dos serviços p restados. 

e) Informaçªo da existŒncia ou nªo de sistemÆtica e de sistema para monitoramento dos 
resultados decorrentes dos trabalhos da auditoria interna; 

O processo de implementaçªo da Seçªo de Coordenaçªo  de Auditorias (SECOR) no 
CBMDF estÆ em andamento, e dentre as suas competŒncias, segundo o Regimento Interno da 
Controladoria e Órgªos subordinados, destacamos o p lanejamento e exercício da coordenaçªo geral 
das auditorias, assegurando a efetiva inspeçªo dos processos produzidos, e coordenaçªo e controle 
do cumprimento das diligŒncias requisitadas à Corporaçªo. Levando em consideraçªo a chegada de 
novos militares, o monitoramento dos resultados decorrentes dos trabalhos da Auditoria Interna estÆ 
previsto para se iniciar no exercício corrente. Vale salientar que um sistema estÆ sendo 
desenvolvido pela Ærea de tecnologia para atender às necessidades da Auditoria. 

f) Como se dÆ a certificaçªo de que a alta gerŒncia tomou conhecimento das 
recomendaçıes feitas pela auditoria interna e a ace itaçªo dos riscos pela nªo implementaçªo de tais 
recomendaçıes; 

A Portaria CBMDF n.” 40, de 15 de agosto de 2003, que regula o Boletim-Geral (BG) do 
CBMDF, define esse instrumento como um veículo de divulgaçªo oficial desta Corporaçªo, no qual 
o Comandante-Geral dÆ publicidade de suas ordens e decisıes de interesse do serviço 
administrativo ou operacional, assim como das produzidas pelas demais autoridades da Corporaçªo. 
Aquele normativo tambØm informa que o Boletim deverÆ conter, especificadamente, ordens ou 
disposiçıes gerais de interesse do serviço da Corpo raçªo (leis, decretos, portarias, resoluçıes, 
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manuais de instruçıes, regulamentaçıes ou instruçıe s, decisıes judiciais, etc.) e, quando possível, 
indicaçªo do veículo de divulgaçªo oficial em que f oram publicadas. Deste modo, após a Auditoria 
do CBMDF cientificar a alta gerŒncia da Corporaçªo, esta se utiliza do BG para homologar e dar 
publicidade das recomendaçıes oriundas das atividad es de auditoria interna e externa. 

g) Descriçªo da sistemÆtica de comunicaçªo à alta g erŒncia, ao conselho de 
administraçªo e ao comitŒ de auditoria sobre riscos considerados elevados, mas assumidos pela alta 
gerŒncia ao decidir nªo implementar as recomendaçıe s da auditoria interna.  

As auditorias realizadas no CBMDF podem ser originadas de vÆrias formas, e dentre as 
principais estªo: programaçªo da unidade de auditor ia interna atravØs do Plano Anual de Atividades 
de Auditoria Interna - PAINT; denœncias feitas na Ouvidoria da Corporaçªo; e demandas externas 
dos órgªos de controle que fiscalizam o Corpo de Bo mbeiros (STC, CGU, TCDF e TCU). Para dar 
início aos trabalhos, o Controlador indica um militar ou uma comissªo, a depender do caso, que serÆ 
responsÆvel pela constataçªo detalhada dos fatos, e pela elaboraçªo de um relatório. Em seguida, a 
Auditoria faz o uso de documentos oficiais (como o memorando, por exemplo) para comunicar ao 
Comando da Corporaçªo acerca das recomendaçıes resu ltantes das auditagens e da relevância das 
suas aplicaçıes, contudo, atualmente, nªo existe um a sistemÆtica padronizada de mensuraçªo de 
riscos. 
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8 PARTE A, ITEM 11, DO ANEXO II DA DN TCU N.” 127, DE 15/5/2013. 

O subitem 11.6 � Parecer da Auditoria Independente nªo foi apresentado, pois o CBMDF nªo Ø empresa estatal nem sociedade de economia mista. 

8.1 Demonstraçıes ContÆbeis e Notas Explicativas previstas na Lei n” 4.320/1964 e pela NBC T 16.6 aprovada pela Resoluçªo CFC n” 1.133/2008 

BALAN˙O FINANCEIRO - DIOFI
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BALANÇO PATRIMONIAL - DIOFI 

 
 


